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CONGRESSO NACIONAL
LEI Nº 11.470, DE 19 DE ABRIL DE 2007

Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Educação, da Saúde, 
dos Transportes e das Cidades, no valor de R$506.528.000,00 (quinhentos e seis milhões, qui-
nhentos e vinte e oito mil reais), para os fins que especifica.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 337, de 2006, que o Con-
gresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado 
com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, no valor de R$506.528.000,00 (quinhentos e seis milhões, 
quinhentos e vinte e oito mil reais), em favor dos Ministérios da Educação, da Saúde, dos Transportes e das Ci-
dades, para atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o desta Lei decorrem de:
I – superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial da União do exercício de 2005, no valor de 

R$476.528.000,00 (quatrocentos e setenta e seis milhões, quinhentos e vinte e oito mil reais); e
II – anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de re-

ais), conforme indicado no Anexo II desta Lei. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional,19 de abril de 2007. – 186º da Independência e 119º da República. –  Senador 

Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional.
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LEI Nº 11.471, DE 19 DE ABRIL DE 2007

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério das Relações Exteriores, no 
valor de R$20.000.000,00, (vinte milhões de reais), para os fins que especifica.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 354, de 2007, que o Con-
gresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado 
com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério das Relações Exteriores, no valor de 
R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais), para atender à programação constante do Anexo desta Lei.

Art. 2º A abertura do crédito de que trata o art. 1º desta Lei correrá à conta de Recursos Ordinários do 
Tesouro Nacional.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 19 de abril de 2007. – 186º da Independência e 119º da República, Senador Re-

nan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional.
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1 – ATA DA 51ª SESSÃO ESPECIAL, EM 19 
DE ABRIL DE 2007

1.1 – ABERTURA
1.2 – EXPEDIENTE
1.2.1 – Finalidade da Sessão
Destinada a homenagear a cidade de Bra-

sília, pela passagem de seu quadragésimo sétimo 
aniversário, nos termos do Requerimento nº 238, 
de 2007, de iniciativa do Senador Adelmir Santana 
e outros Senhores Senadores. .............................. 10791

1.2.2 – Fala do Presidente Senador Renan 
Calheiros

1.2.3 – Oradores
Senador Adelmir Santana ............................ 10793
Senador Joaquim Roriz ............................... 10796
Senador Marconi Perillo ............................... 10797
Senador Flexa Ribeiro (Nos termos do art. 

203 do Regimento Interno) .................................... 10799
1.3 – ENCERRAMENTO
2 – ATA DA 52ª SESSÃO DELIBERATIVA 

ORDINÁRIA, EM 19 DE ABRIL DE 2007
2.1 – ABERTURA
2.2 – EXPEDIENTE
2.2.1 – Leitura de Projetos de Lei do Se-

nado
Nº 199, de 2007, de autoria do Senador Paulo 

Duque, que altera a Lei nº 8.245, de 18 de outubro 
de 1991, com a finalidade de extinguir a fiança como 
modalidade de garantia locatícia. .......................... 10802

Nº 200, de 2007, de autoria do Senador Paulo 
Duque, que autoriza a União a doar ao Estado do 
Rio de Janeiro o prédio da Administração Geral da 
Rede Ferroviária Federal S.A., na cidade do Rio de 
Janeiro. .................................................................. 10804

Nº 201, de 2007, de autoria do Senador Cé-
sar Borges, que acrescenta dispositivos à Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, para destinar aos 
municípios parcela da receita arrecadada com a 
cobrança de multas de trânsito em rodovias fe-
derais.  .............................................................. 10807

2.2.2 – Leitura de requerimentos
Nº 379, de 2007, de autoria do Senador Moza-

rildo Cavalcanti e outros Srs. Senadores, solicitando 

o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
nº 510, de 1999, de autoria do Senador Mozarildo 
Cavalcfanti. ............................................................ 10808

Nº 380, de 2007, de autoria das Senado-
ras Serys Slhessarenko e Fátima Cleide, solici-
tando voto de aplauso ao Conselho Federal de 
Contabilidade na figura de sua Presidente, Dra. 
Maria Clara Cavalcante Bugarin, pela iniciativa do 
Conselho de criar o Projeto CFC de responsabi-
lidade sócio-ambiental e assinatura do termo de 
Cooperação entre o Conselho e o Ministério do 
Meio Ambiente. .................................................. 10810

Nº 381, de 2007, de autoria do Senador 
João Pedro, solicitando voto de aplauso ao jor-
nal A Crítica, editado em Manaus, capital do 
Estado do Amazonas, pelo seu aniversario de 
fundação. ........................................................ 10810

Nº 382, de 2007, de autoria da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara 
nº 95, de 2002 com o Projeto de Lei do Senado nº 
164, de 2007, por versarem sobre matérias corre-
latas. ...................................................................... 10811

2.2.3 – Ofícios
Nº 5, de 2007-CN (nº 213/2007, na origem), 

do Presidente do Senado Federal, encaminhando 
ao Congresso Nacional, nos termos da Lei Comple-
mentar nº 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal, a prestação de contas do Senado Federal, 
referente ao exercício financeiro de 2006.  ............ 10812

Nº 6, de 2007-CN (nº 813/2007, na origem), 
do Presidente da Câmara dos Deputados, encami-
nhando ao Congresso Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 101, de 2000 – Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, a prestação de contas da Câmara 
dos Deputados, referente ao exercício financeiro 
de 2006.  ................................................................ 10812

Nº 7, de 2007-CN (Mensagem nº 25/2007, na 
origem), do Vice-Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, no exercício da Presidência, encaminhando 
ao Congresso Nacional, nos termos da Lei Com-
plementar nº 101, de 2000 – Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, a prestação de contas do Supremo 
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Ata da 51ª Sessão Especial, em 19 de abril de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros e Efraim Morais

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 57 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos.

Declaro aberta a Sessão Especial do Senado Fe-
deral que, em atendimento ao Requerimento nº 238, 
de 2007, do nobre Senador Aldemir Santana e outros 
Srs. Senadores, destina-se a homenagear a cidade de 
Brasília pela passagem de seu 47º aniversário.

Tenho a honra de convidar para compor a Mesa 
o Exmº Sr. Governador do Distrito Federal, José Ro-
berto Arruda. (Palmas.)

Tenho a honra de convidar também para compor 
a Mesa o Vice-Governador do Distrito Federal, Paulo 
Octávio. (Palmas.)

Já contamos na composição da Mesa, para sa-
tisfação nossa, com a presença do Senador Efraim 
Morais, 1º Secretário do Senado Federal.

Tenho a honra de convidar a Srª Ana Cristina 
Kubitschek Pereira, neta de Juscelino Kubitschek, fun-
dador de Brasília. (Palmas.)

Tenho a honra de convidar para compor a Mesa 
o Senador Joaquim Roriz, ex-Governador de Brasília. 
(Palmas.) 

Convido também para compor a Mesa, com mui-
ta satisfação, o Senador Adelmir Santana, autor do 
requerimento desta Sessão Especial e aniversariante 
do dia. (Palmas.)

Convido a todos para, de pé, ouvirmos a execu-
ção do Hino Nacional brasileiro, cantado pelo Coral 
dos Mais Vividos do Sesc, regido pelo Maestro Wan-
der de Oliveira.

(Procede-se à execução do Hino Na-
cional.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agora, ouviremos as músicas Brasília, Capital 
da Esperança e Aquarela Brasileira, também executa-
das pelo Coral dos Mais Vividos do Sesc.

(Procede-se à apresentação de canto 
coral.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Exmº Sr. Governador do Distrito Federal, José 

Roberto Arruda; Exmº Sr. Vice-Governador do Distrito 
Federal, Paulo Octávio; Exmªs Srªs e Srs. Senadores 
presentes; Exmªs Srªs e Srs. Deputados Federais; 
Exmªs Srªs e Srs. Deputados Distritais, senhores re-
presentantes do Corpo Diplomático; Sr. Senador José 
Jorge, Presidente da Companhia Energética de Brasí-
lia, é uma honra muito grande tê-lo de volta ao Sena-
do Federal, já que V. Exª foi, é e será sempre um dos 
mais destacados membros da Casa; Srª Anna Chris-
tina Kubitschek Pereira, Presidente do Memorial JK e 
neta do Presidente Juscelino Kubitschek; Srªs e Srs. 
Secretários do Governo do Distrito Federal; Srªs e Srs. 
Presidentes de Federações, Sindicatos e Associações; 
senhoras e senhores empresários, gostaria, antes de 
qualquer coisa, de destacar algumas presenças que 
nos honram muito nesta sessão especial no Senado 
Federal: a do ex-Governador José Ornellas; a do ex-
Senador Lindberg Cury, a do Dr. Leonardo Bandarra, 
Procurador-Geral do Ministério Público do Distrito 
Federal; e destacar, sobretudo, a presença do Dr. Er-
nesto Silva, que foi membro da primeira diretoria da 
Novacap, que construiu Brasília. Inclusive o Vice-Go-
vernador, num gesto simpático, gentil, do tamanho do 
que ele significa para todos nós, convida S. Sª para, 
neste momento, trocar de lugar com S. Exª na Mesa 
Diretora desta sessão especial. (Palmas.)

É uma honra muito grande tê-lo aqui.
Senhoras e senhores, autoridades presentes, 

comemorar o aniversário de Brasília não é apenas 
comemorar a fundação de uma cidade, é celebrar um 
dos grandes feitos brasileiros de todos os tempos, uma 
amostra de que somos capazes, se nos são dadas as 
condições.

Cada década que passa – e nos aproximamos 
de completar a quinta década de existência da Capital 
Federal –, fica mais patente a grandiosidade da rea-
lização, especialmente a largueza da visão daqueles 
que tornaram real esta cidade: Juscelino Kubitschek, 
Lúcio Costa, Oscar Niemeyer, Israel Pinheiro, Bernar-
do Sayão e tantos outros que ajudaram a projetar e 
construir esta cidade, que hoje nos abriga.

A aposta foi alta, mas o retorno é visível. Não 
há sombra de dúvida de que o papel de Brasília na 
interiorização do desenvolvimento foi decisivo. A ocu-
pação territorial do Centro-Oeste e mesmo do Norte 
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do País não teria tido a mesma dinâmica se Brasília 
não existisse. 

Não hesitaria em afirmar que, se hoje nós temos 
um Centro-Oeste pujante, isto se deve, em boa me-
dida, à existência de Brasília como pólo de atração. 
Esta cidade é um orgulho para todos nós, Governador 
José Roberto Arruda. É uma prova inequívoca de que 
é possível tornar um sonho em realidade. 

Uma cidade jovem, Brasília está entre os me-
lhores lugares para se viver no Brasil. Desde 1987, 
quando tinha apenas 27 anos de idade, Brasília já era 
considerada pela Unesco como Patrimônio Cultural 
da Humanidade. Isso demonstra a sua originalidade 
e comprova o gênio de seus criadores, capazes que 
foram de oferecer a toda a humanidade um marco ur-
banístico e arquitetônico ímpar.

Senhoras e Senhores Parlamentares, nesta ses-
são especial, gostaria de aproveitar para lembrar ainda 
os laços que unem mais estreitamente o Senado e o 
Distrito Federal. Durante 28 anos, entre 1962 e 1990, 
o Senado, por meio da Comissão do Distrito Federal 
aqui instalada, atuou como instância legislativa do 
Distrito Federal.

Os tempos eram outros e muito diferentes. A con-
quista da autonomia política do Distrito Federal veio 
junto com o amadurecimento democrático do País, 
mas não nos cabe esquecer esse laço estreito entre 
Brasília e esta Casa, que celebra hoje os 47 anos de 
nossa Capital Federal.

Laços mais recentes perduram também. Por esta 
Casa, passaram tanto o atual Governador, José Rober-
to Arruda, querido amigo e grande Senador, quanto o 
atual vice-Governador do Distrito Federal, nosso ilustre 
amigo, colega, companheiro, Senador Paulo Octávio. 
Aqui se encontram atualmente dois ex-Governadores, 
os Senadores Joaquim Roriz e Cristovam Buarque, 
que aqui estaria se não estivesse em missão oficial 
do Senado no exterior. S. Exªs continuam a pôr toda 
a sua experiência e competência em prol desta Casa 
e do Brasil.

Devo lembrar, ainda, que, na data de hoje, o 
também representante do Distrito Federal, o Senador 
Adelmir Santana, completa mais um ano de vida. Ao 
cumprimentar a cidade, quero também estender as mi-
nhas felicitações a esse grande amigo e competente 
Senador de nossa Capital.

Por fim, quero, mais uma vez, saudar o Gover-
nador José Roberto Arruda, o vice-Governador Paulo 
Octávio, que também honraram o Senado Federal, 
e, em nome de S. Exªs, saúdo toda a população de 
Brasília.

Brasília sempre será um símbolo de nossa capa-
cidade empreendedora, de nossa coragem, de nosso 
arrojo, de nossa abertura para o futuro.

Faço votos, neste momento em que nos apro-
ximamos do 50º aniversário de fundação de nossa 
bela Capital, de que todas as esperanças da Capital 
da Esperança se concretizem, realizando definitiva-
mente os sonhos que desde o início impulsionaram a 
construção de Brasília.

Meus parabéns a Brasília e a todos os brasilien-
ses. Muito obrigado a todos pela presença nesta ines-
quecível sessão. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tenho a honra de conceder a palavra ao pri-
meiro orador inscrito, autor e primeiro subscritor do 
requerimento de realização desta sessão especial, 
Senador Adelmir Santana.

Com a palavra V. Exª. (Palmas.)
O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF. Pronuncia 

o seguinte discurso. Se revisão do orador.) – Bom-dia a 
todos! Inicialmente, quero saudar o Presidente Renan 
Calheiros; o Governador José Roberto Arruda; o Vice-
Governador Paulo Octávio; o 1º Secretário do Senado, 
Senador Efraim Morais; a Srª Anna Christina Kubitschek 
Pereira, Presidente do Memorial JK e neta de Juscelino 
Kubitschek; o Senador Joaquim Roriz; o Dr. Ernesto 
Silva, em nome do qual saúdo todos os pioneiros des-
ta cidade. Quero saudar também os Exmºs Srªs e Srs. 
Senadores presentes a esta sessão; os Exmºs Srªs e 
Srs. Deputados Federais, especialmente os Deputados 
Federais da Bancada do Distrito Federal – e vejo, aqui, 
o Deputado Osório Adriano, o Bispo Rodovalho –, enfim, 
todos os Deputados Federais presentes a esta sessão; 
os Exmºs Srªs e Srs. Deputados Distritais; senhores 
representantes do Corpo Diplomático; ex-Senador e 
Presidente da Companhia Energética de Brasília, já 
citado, Dr. José Jorge; Srªs e Srs. Secretários do GDF; 
Srªs e Srs. Presidentes de federação, sindicatos e as-
sociações; senhores empresários; quero saudar o Coral 
dos Mais Vividos, na pessoa do maestro Wander de 
Oliveira; saudar os companheiros dirigentes da Fede-
ração do Comércio do DF, do Sesc, do Senac; quero 
saudar, ainda, meus familiares, que me dão o prazer 
da sua presença; e, em nome da minha mulher, Maria 
José de Oliveira Santana, saudar todas as mulheres 
presentes a este evento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, começo 
meu pronunciamento contando uma breve história 
que aconteceu no ano de 1957, portanto, há cinqüen-
ta anos. É um fato de extraordinário significado para 
todos nós.

O Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira 
tinha como hábito chegar a Brasília, para suas visitas 
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de vistoria às obras da futura capital, pela madrugada. 
Saía direto do Palácio do Catete, no Rio de Janeiro, 
para a futura Brasília. O vôo, num Douglas DC-3, leva-
va em torno de quatro horas normalmente.

Em uma dessas visitas, já com o dia nascendo na 
vastidão do Planalto Central, o Presidente JK caminhava 
pelas obras do Congresso, quando se deparou com um 
grupo de operários. Uns preparavam massa de cimento, 
outros organizavam os tijolos e os ladrilhos, que seriam 
erguidos e esquadrinhados. Israel Pinheiro cuidava de 
tudo e ia à frente; Ernesto Silva, certamente, também. 
O Coronel Afonso Heliodoro, ajudante de ordens de JK, 
também estava junto – não sei se o Coronel Heliodoro 
está aqui entre nós. Para descontrair o ambiente, JK 
perguntou ao grupo de candangos no lusco-fusco da 
madrugada: “E aí amigos, como anda a construção 
desse muro?” Para sua surpresa e de todos que faziam 
parte daquela comitiva, o operário, que estava com a 
mão na massa, respondeu: “Desculpa, moço, mas não 
estamos somente erguendo um muro. Estamos, sim, 
construindo a futura capital do Brasil”.

Ora, Sr. Presidente, a dimensão que este operário 
anônimo e candango deu ao seu trabalho, aparente-
mente simples e cotidiano, foi realmente transcendental. 
Este sentido de grandeza, aliás, é uma das grandes 
lições que o presidente JK conseguia transferir para 
todos aqueles que vieram participar da epopéia da 
construção da nova capital. E ele é, ainda, uma sen-
sação viva em cada um de nós, 47 anos depois da 
inauguração de Brasília.

Foi o escritor Nelson Rodrigues quem bem de-
finiu essa missão do Presidente, que nos presenteou 
com a cidade de Brasília. Disse ele: “Juscelino mudou 
o homem brasileiro. Deu-lhe uma nova e violenta di-
mensão interior. Sacudiu dentro de nós insuspeitas 
possibilidades. A partir de Juscelino, surge um novo 
brasileiro”. Brasília, portanto, tem para todos nós este 
sentido de mutação.

Estamos iniciando, hoje, às vésperas de seus 
47 anos de existência, as comemorações e todas as 
possíveis reflexões do seu cinqüentenário, que, histori-
camente, será em 2010, mas, concretamente falando, 
a epopéia da construção começou mesmo em 1957. 
Naquele ano, o poeta Vinícius de Moraes escreveu: 
“Vinham de longe através de muitas solidões”. As for-
ças vivas da Nação foram convocadas a erguer “num 
tempo, o novo tempo”.

Josés, Raimundos, Severinos e Franciscos per-
diam a identidade no barro vermelho da futura capital. 
Coletivamente, eram candangos – palavra originária da 
língua quimbundo angolano. Nos canteiros de obras, 
passavam a ser chamados de Bahia, Piauí, Paulista, 
Pará, Gaúcho, Alagoano ou Goiano; Mineiros, então, 

havia aos montes. Multidões caminhavam em busca da 
Canaã de uma nova era. Tudo era alegria, entusiasmo 
e idealismo. A esperança nascia em um País desespe-
rançado. Era o toque de reunir para a grande batalha. 
Todos foram chamados sem distinção de raças, cre-
dos, níveis culturais ou sociais. Artistas, engenheiros, 
peões se irmanando para a realização do sonho que 
pulsava no coração de cada um.

As avenidas começaram a ser abertas. Os pré-
dios se erguendo como mãos postas agradecendo aos 
céus. A cidade nascia e, com ela, um novo tempo de 
prosperidade. Um poema urbano de ousadas curvas 
e belezas arquitetônicas preenchia o espaço vazio do 
sertão. A genialidade de Lúcio Costa e Oscar Niemeyer 
transformava o marco zero em cidade do futuro.

O mundo, atônito, olhava de longe, admirado, o 
milagre que acontecia. O sonho de Dom Bosco co-
meçou a se concretizar na vontade patriótica e con-
fiante do Presidente Juscelino, tornando realidade o 
grande monumento do século XX: Brasília, a cidade 
que fez o povo brasileiro sentir orgulho de sua Pátria. 
Abstrata e concreta, esta cidade nos induz a profun-
das reflexões.

Agora, às vésperas de completar seu 47º aniver-
sário, já quase cinqüentona, Brasília merece todas as 
nossas atenções.

Aqueles candangos iniciais, aqueles operários 
que tiveram a coragem de dizer a Juscelino Kubitschek 
que estavam construindo não um simples muro, mas a 
futura capital do Brasil, cresceram e se multiplicaram 
junto com Brasília.

O mar de oportunidades que a cidade proporcio-
nou a milhares de brasileiros que vieram, como eu vim, 
dos mais longínquos rincões do País, transformou-se 
em riqueza material, social e cultural.

As ondas de oportunidades não cessaram.
Surgiram os núcleos de trabalho, firmaram-se 

as famílias, constituíram-se escolas, as universida-
des, as empresas, partidos políticos, estilos; enfim, 
uma maneira de ser totalmente brasiliense, que está 
muito bem representada, por exemplo, nos azulejos 
de Athos Bulcão, que a todos nós encanta e ilumina 
e, hoje, é um símbolo da nossa cidade para o restante 
do País e o mundo.

Eu mesmo tive oportunidade de homenagear 
esse artista, entre tantos outros, colocando algumas 
de suas obras em meu gabinete.

Hoje, 47 anos depois da sua fundação, Brasília 
necessita ser olhada com olhos de quem quer ver. Só 
assim vamos enxergá-la em toda a sua transparência 
e profundidade. Afinal, somos, hoje, cerca de quatro 
milhões de habitantes – dois milhões e meio no Distrito 
Federal e mais de um milhão e meio no Entorno.
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Brasília possui níveis de qualidade de vida idên-
ticos aos de países desenvolvidos da Europa. O uso 
de computadores por parte de nossa juventude é 
impressionante e superior ao das principais capitais 
brasileiras. Possuímos o terceiro aeroporto brasileiro 
em movimento de passageiros e aeronaves. Hospe-
damos todos os países do mundo que mantêm re-
lações diplomáticas com o Brasil. Somos o terceiro 
mercado de barcos de passeio do Brasil, e estamos a 
1.200 quilômetros da praia mais próxima. Aqui, todos, 
motoristas e pedestres, respeitam a faixa de trânsito. 
Isso acontece há dez anos, o que é um grande sinal 
de cidadania e civilidade.

No entanto, vivemos cercados por cidades que 
não possuem sequer redes de esgoto. A cidade de 
Águas Lindas de Goiás, na fronteira com a cidade de 
Ceilândia, é a que mais cresce em toda a América La-
tina. Lá, a vida é dura: depois das 19 horas, é perigo-
síssimo andar nas ruas e toda a população se recolhe 
amedrontada. São quase 300 mil habitantes sem um 
cinema, um parque de lazer ou uma escola superior.

Então, apesar de hoje ser um dia de festa e co-
memoração, lanço três desafios que devemos per-
seguir, como representantes do Distrito Federal no 
Congresso Nacional.

Primeiro, precisamos definir claramente qual a 
porção, em termos de projetos e custos, do propalado 
Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) que vai 
caber para Brasília e para a região do Entorno.

Vejo, aqui, o Presidente da Comissão de Serviços 
de Infra-estrutura, ex-Governador de Goiás e agora 
Senador, que tem lutado ferozmente por essas ques-
tões, juntamente conosco, os demais representantes 
do Centro-Oeste.

Temos nós, Senadores da Região Centro-Oes-
te, juntamente com os Governadores José Roberto 
Arruda, do Distrito Federal, e Alcides Rodrigues, de 
Goiás, realizado constantes reuniões para melhorar a 
segurança na região fronteiriça entre os dois Estados. 
Ainda anteontem, estivemos no Palácio do Buriti com 
o nosso Governador, com o Governador de Goiás e 
com os Senadores de Brasília e de Goiás, celebrando 
convênio cujos recursos não estão destinados a Bra-
sília, mas que nos interessam proximamente, porque 
estão destinados à região do Entorno.

Porém, precisamos de algo mais. Queremos tra-
zer, por exemplo, projetos da Petrobras para esta região 
e convencer a Ministra Dilma Rousseff, idealizadora 
do PAC, a investir mais recursos em infra-estrutura, 
em hospitais, em escolas e no desenvolvimento hu-
mano do Entorno.

Segundo, necessitamos, também, redimensionar 
a Cidade Digital, que está planejada para ser implanta-

da no setor norte de Brasília, com o apoio e a parceria 
do Banco do Brasil. Não basta, tão-somente, distribuir 
lotes às empresas que desejam participar do projeto, 
sem um planejamento urbanístico que se integre ao 
Plano Piloto de Lúcio Costa. Implantar um centro de 
excelência em informática em Brasília tem e terá con-
seqüências que repercutirão ao longo de muitos anos. 
São milhares de novos empregos, novas oportunida-
des, novos canais de conexão de nossa cidade com o 
Planeta. A Cidade Digital é mais um passo largo que 
Brasília dá rumo ao futuro.

E, terceiro, precisamos criar, com urgência, um 
fórum permanente do ensino técnico em todos os ní-
veis, com todos os entes educacionais e culturais do 
Distrito Federal, com a participação da Universidade de 
Brasília (UnB), todas as escolas técnicas federais e dis-
tritais, todos os cursos técnicos do Sistema S – Senac, 
Senai, Sebrae, Senat –, que direcione e potencialize 
toda a nossa juventude para o mercado de trabalho, 
sem superposicionar ensino e oportunidade.

Ainda há pouco, com relação ao PAC para a 
Educação, ouvimos o Governo Federal falar na mon-
tagem de mais de 150 escolas técnicas, em 150 ci-
dades-pólo.

Hoje, no Brasil, o Governo Federal tem 147 esco-
las técnicas. Ora, se vamos dobrar, ou mais que isso, 
o número de escolas técnicas no País, é preciso que 
elas também sejam direcionadas para nossa Região, 
principalmente para a região do Entorno.

Fico por aqui, Sr. Presidente.
Aproveito a oportunidade para convidar todos os 

presentes para a grande festa popular que o Governo 
do Distrito Federal, na pessoa do Governador José 
Roberto Arruda e do Vice-Governador Paulo Octávio, 
está preparando para o próximo dia 21 de abril, no 
próximo sábado, em plena Esplanada dos Ministérios. 
Será um dia inteiro de atividades culturais, esportivas 
e de lazer para a família brasiliense.

Quero, mais uma vez, agradecer a presença de 
todos os companheiros de Brasília, todos os candan-
gos, que tiveram, como nós tivemos, as nossas vidas 
modificadas em razão desta cidade. De uma forma ou 
de outra, esta cidade modificou a vida de todos nós e 
merece, portanto, os nossos parabéns.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

(Procede-se à apresentação de canto 
coral.)

Durante o discurso do Sr. Adelmir San-
tana, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Efraim Morais, 1º Secretário.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Parabéns, Senador Adelmir Santana.

Concedo a palavra ao nobre Senador Joaquim 
Roriz.

O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº Sr. 
José Roberto Arruda, digníssimo Governador do Distrito 
Federal; Exmº Sr. Paulo Octávio, vice-Governador do 
Distrito Federal; Srª Anna Christina Kubitscheck Pereira, 
digníssima Presidente do Memorial JK; prezadíssimo 
Dr. Ernesto Silva, primeiro membro da Diretoria da No-
vacap, que iniciou a construção de Brasília; Exmª Srªs 
e Srs. Senadores; Exmªs Srªs e Srs. Deputados Fede-
rais; Exmªs Srªs e Srs. Deputados Distritais; senhores 
representantes do Corpo Diplomático aqui presentes; 
Srs. Administradores Regionais; Srªs e Srs. Secretários 
de Governo do Distrito Federal; Srªs e Srs. Presidentes 
de federações, sindicatos e associações.

Cumprimento também o ex-Governador José 
Ornellas, o ex-Senador Lindberg Cury, o Procurador-
Geral de Justiça, Dr. Leonardo Azeredo Bandarra, as 
Srªs e os Srs. empresários, e o Coral dos Mais Vivi-
dos, do Sesc. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Juscelino 
Kubitschek, em 1961, na página 111 do livro Porque 
Construí Brasília, relata: “Yuri Gagarin, o famoso as-
tronauta, disse-me ao ver Brasília pela primeira vez: ‘A 
idéia que temos, presidente, é a de que estou desem-
barcando num planeta diferente, que não a terra’”.

Isso emociona muito a nós que amamos esta 
cidade.

Em 1823, o sonho começa: José Bonifácio apre-
senta projeto para a mudança da capital e sugere o 
nome “Brasília” para a nova cidade.

Em 1883, Dom Bosco tem seu famoso sonho/
visão: surgirá uma nova civilização entre os paralelos 
15º e 20º, onde jorrará leite e mel.

Em 1922, ano do centenário da Independência 
do Brasil, foi lançado no morro da Capelinha, em Pla-
naltina, a Pedra Fundamental do Distrito Federal, de-
creto do Presidente Epitácio Pessoa.

Em 1955, foi aí, Srªs e Srs. Senadores e demais 
autoridades presentes, que o sonho começou a se tor-
nar realidade. Em comício político na cidade de Jataí 
(GO), o candidato à Presidência da República, Dr. Jus-
celino Kubitscheck de Oliveira, respondendo à pergun-
ta de um eleitor, fez a promessa de que, se eleito, iria 
transferir a capital para o Planalto Central. Governante 
sério cumpre o que promete, e assim o fez JK.

Em 18 de abril de 1956, Juscelino encaminhou 
mensagem ao Congresso, já Presidente eleito, pro-
pondo a criação da Companhia Urbanizadora da Nova 

Capital (NOVACAP) e o nome Brasília para a nova 
capital.

Em 1960, precisamente 21 de abril, o sonho se 
tornou realidade. Brasília é inaugurada, sendo o seu 
ponto alto a celebração da primeira missa na atual 
Praça do Cruzeiro, em Brasília. 

Em 1987, Brasília é tombada pela Unesco e re-
gistrada como Patrimônio Histórico e Cultural da Hu-
manidade.

Em 1988, tive a honra de ser o último Governador 
nomeado para Brasília, nomeação que sempre agra-
deço ao ex-Presidente e hoje Senador da República, 
meu amigo José Sarney. 

Em 1990, Brasília elege o seu primeiro Governa-
dor. Fui eleito como o primeiro Governador do Distrito 
Federal, tendo como Vice-Governador a inesquecível 
Márcia Kubitschek, filha de Juscelino.

Em 1998, tive a felicidade de novamente ser eleito 
Governador do Distrito Federal. Em 2002, fui reeleito 
para o meu quarto mandato – um por nomeação e 
três por eleições. 

No período de 1999 a 2006, construímos inú-
meras obras. Gostaria de citar apenas poucas, entre 
elas, o Centro de Convenções Ulysses Guimarães. No 
projeto da sua construção não constava um restauran-
te, e li pela imprensa que o Governador José Roberto 
Arruda vai fazê-lo. Deu-me muita alegria saber que aí 
se completa o Centro de Convenções como o melhor 
deste País. Construímos o Metrô de superfície, e tam-
bém tenho lido na imprensa que o Governador José 
Roberto Arruda vai terminá-lo. Mais uma vez, fico re-
pleto de felicidade. 

Gostaria de falar na ponte que foi considerada a 
mais bela do Planeta. Falo sobre ela – e não vou citar 
mais nenhuma –, cujo nome é ponte JK. 

Em 2006, concluímos a Esplanada dos Ministé-
rios, inaugurando o Conjunto Cultural da República, 
a última obra de Niemeyer em Brasília, realizando o 
seu grande sonho.

Agora, quero agradecer ao PMDB ter-me con-
cedido a honra de falar no nome do Partido e em meu 
nome, para homenagear Brasília, a cidade que todos 
aprendemos a admirar e a amar.

Falar de Brasília é falar desse sonho que se tor-
nou realidade. Fico extremamente feliz por ter partici-
pado de parte da concretização do sonho de JK, de 
Lúcio Costa, de Oscar Niemeyer, de Bernardo Sayão, 
de Ernesto Silva e de tantos outros homens da época 
que colaboraram com a construção de Brasília. 

Esta cidade foi construída por gênios como Oscar 
Niemeyer. Não posso deixar de salientar o seu cente-
nário e a contribuição que esse gênio da arquitetura 
deu a Brasília, ao Brasil e ao mundo.
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Indispensável destacar Lúcio Costa, o maior ur-
banista de todos os tempos, que fez de Brasília uma 
cidade singular. 

Falar de Juscelino Kubitschek é falar do passado, 
do presente e do futuro, pois ele representa o que de 
melhor brotou neste País, homem correto, de visão, 
humano, humilde, em síntese, um ser humano digno 
de muito respeito e admiração. Sinto-me emocionan-
do, quando cito o nome de JK. Na lembrança terna, 
vejo-o caminhando no cerrado, que outrora constituía 
a paisagem do Planalto, cerrado em que seu, quando 
jovem, caminhava e cavalgava nas manhãs ensolara-
das, ouvindo o maravilhoso canto das seriemas.

Tenho muito orgulho de falar desta cidade, na 
qual sempre vivi, desde o início de sua edificação. Na 
verdade, mesmo antes de nascer Brasília, já me en-
contrava aqui, pessoalmente e nas gerações de meus 
familiares que me antecederam.

Sinto-me feliz e honrado em saber que o Município 
de Luziânia, onde nasci, cedeu parte do seu território 
para construir Brasília.

Minha trajetória e os principais acontecimentos 
da minha vida são inseparáveis da história desta ci-
dade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o gover-
nante precisa ter visão de futuro, e isso JK teve: contra 
todas as oposições, construiu e inaugurou Brasília.

Hoje, percebemos que a transferência foi uma 
das medidas políticas mais acertadas que um Gover-
no já tomou em nossa história. Brasília, sem dúvida, 
propiciou a marcha para a interiorização do Brasil e do 
Centro-Oeste – região antes esquecida –, tornando-se 
indutora do desenvolvimento brasileiro.

Esta cidade foi construída no “meio do nada”, 
como disse Juscelino Kubitschek. Foi edificada com o 
objetivo de fazer brotar o novo, o moderno e o futuro. 
Brasília representa o salto para o progresso. Talvez te-
nha sido essa a marca que Juscelino Kubitschek quis 
imprimir na idealização de Brasília.

Brasília atraiu milhões de brasileiros, que concreti-
zaram sonhos, renovaram, sofreram, viveram e constru-
íram esta cidade maravilhosa, que hoje é considerada 
como a de melhor qualidade de vida do Brasil, graças 
à audácia de um governante correto, determinado e à 
coragem de todo o povo brasileiro.

De minha parte, posso dizer que já ofereci algu-
ma contribuição, por pequena que seja, para a con-
solidação de Brasília e para a boa qualidade de vida 
que aqui todos podemos desfrutar.

Digo isso com muito orgulho e com igual humil-
dade, porque nunca estive sozinho nas empreitadas a 
que me dediquei. O povo sempre esteve comigo, e, se 
construímos alguma coisa, construímos juntos.

Neste momento em que homenageamos Brasília, 
estamos homenageando seus construtores e todos os 
pioneiros, com especial destaque, o povo que ajudou 
a erguer este grande monumento urbano no Planalto 
Central, fazendo de Brasília um bom lugar para se vi-
ver, um dos melhores deste País.

Agora, vamos juntos realizar o sonho de todas 
as pessoas que vivem em Brasília, que é a consolida-
ção de uma sociedade mais igualitária, mais humana, 
mais fraterna e mais solidária.

Parabéns, Brasília.
Parabéns, candangos.
Muito obrigado a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo, que 
falará em nome do PSDB.

V. Exª tem a palavra, nobre Senador.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmº Sr. Presidente em exercício do Senado Fede-
ral, Primeiro-Secretário, Senador Efraim Morais; Exmº 
e querido amigo Governador José Roberto Arruda; 
Exmº Vice-Governador e amigo, Paulo Octávio; Drª 
Ana Cristina Kubitschek Pereira, neta de JK; Ernesto 
Silva, pioneiro de Brasília; caro amigo, ex-Governador 
e Senador Joaquim Roriz; caro amigo Senador ani-
versariante e autor da propositura, Adelmir Santana, 
Presidente Nacional do Sebrae; Exmºs Srs. Deputados 
Federais, Estaduais, Distritais, convidados, senhoras 
e senhores.

Há muitos homens que vieram ao mundo para 
pensar e idealizar, conceber e planejar. Há muitos ou-
tros homens que marcaram a vida pelo infindável de-
sejo de construir e edificar, mas poucos são os homens 
que conseguem unir, em uma mente só, a admirável 
capacidade de transformar sonhos em realidade.

Juscelino Kubitschek foi um destes homens que 
fazem erguer do nada um sonho, o sonho de Dom 
Bosco, que conseguem erigir, em meio à vastidão do 
inabitado Planalto Central, este símbolo da arquitetura 
mundial, patrimônio mundial, este marco da Marcha 
para o Oeste, iniciada por Getúlio Vargas, esta Brasília 
que completa hoje 47 anos de idade.

O maior mérito de Juscelino Kubitschek foi pen-
sar o Brasil numa perspectiva de longo prazo, ver os 
requisitos necessários para o desenvolvimento do País, 
que, à época, era essencialmente agrícola e vivia, 
sobretudo, da exportação de café, algodão, açúcar, 
tabaco, couro e cacau.

O maior mérito de Juscelino Kubitschek foi re-
alizar um ideal que se pensava desde o Império, foi 
demarcado pela Missão Cruls, mas precisou da mão 
do intrépido mineiro para virar verdade, para tornar 
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concreta a Marcha para o Oeste e lançar vida e luz 
nessas paragens do Brasil, outrora escassamente ha-
bitadas e alijadas das decisões e dos acontecimentos 
nacionais.

É memorável o momento histórico em que o en-
tão Presidente Getúlio Vargas fez um longo sobrevôo 
na região do Araguaia, a convite do Governador de 
Goiás Pedro Ludovico. Ao ver uma vastidão de flores-
tas cortadas por rios imensos, concluiu abismado: “É 
o branco do Brasil Central”.

Com o intuito de alterar essa realidade, o Presi-
dente encarregou o Ministro da Coordenação de Mo-
bilização Econômica, João Alberto Lins de Barros, de 
promover a interiorização do Brasil. Assim, nasceu a 
Fundação Brasil Central, FBC. Em seguida, foi anun-
ciada a criação da Expedição Roncador-Xingu, cujo 
objetivo era ser ponta de lança do avanço progressis-
ta, com a função de mapear o centro do País e abrir 
caminhos que ligassem a região às demais. Foi assim 
que nasceu Goiânia. 

Mas foi o dinâmico e inovador JK que traçou como 
objetivo fazer o País vencer cinqüenta anos em cinco e, 
para isso, identificou os pontos de estrangulamento, ou 
seja, a energia, o transporte, a alimentação, a indústria 
de base, a educação e, acima de tudo, a construção da 
Capital da Esperança, exatamente como observaria a 
letra do hino do Capitão Furtado: 

Em meio à terra virgem desbravada
Na mais esplendorosa alvorada 
Feliz como um sorriso de criança
Um sonho transformou-se em realidade 
Surgiu a mais fantástica cidade 
“Brasília, Capital da Esperança” 

Esperança, porque, sem Brasília, o Brasil perma-
neceria acanhado, restrito à costa do Atlântico; sem 
Brasília, dificilmente teríamos enxergado a promissora 
fronteira agrícola do Centro-Oeste; sem Brasília, o Brasil 
seria apenas de alguns poucos brasileiros, moradores 
do eixo sul-sudeste; sem Brasília, não poderíamos hoje 
nos colocar à disposição para cooperar com amplas 
áreas de plantio para a nova perspectiva que se abre 
na área de biocombustíveis e da agroenergia.

O Centro-Oeste está pronto para responder à 
demanda pela produção de combustíveis renováveis, 
a partir de cana, mamona e milho, dentre outros, e 
deverá ser responsável pela maior parte de usinas a 
serem implantadas no Brasil. 

Por esse potencial é que vemos Brasília hoje, 
mais do que nunca, como a Capital da Esperança. En-
tretanto, para viabilizar os projetos do Distrito Federal, 
de Goiás, de Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul, 
base para que centenas ou milhares de famílias con-

sigam sair da pobreza e realizar sonhos de progresso, 
inclusão social e dignidade, precisaremos unir os es-
forços de todos nós que representamos os interesses 
do povo do Centro-Oeste, tanto no Executivo quanto 
no Legislativo.

Neste dia em que homenageamos a Capital da 
Esperança – repito – precisamos dar um grito para 
mostrar como os Estados do Centro-Oeste, juntamente 
com o Distrito Federal, representam um dos maiores 
potenciais geradores de renda no Brasil e uma das 
maiores fronteiras ecológicas, simbolizada pelo cer-
rado, pelo pantanal e tantas outras riquezas, entre as 
quais se abriga a Capital brasileira.

Somente com a união em torno das prioridades 
de nossa região conseguiremos ser ouvidos pelo Go-
verno Federal e – quem sabe – receber mais incentivos 
do Plano de Aceleração do Crescimento. 

Fala coesão política do Centro-Oeste, em cer-
ta medida, para fazer com que o Governo Federal 
entenda que a região é viável porque tem a força do 
agronegócio. Aliás, faltava coesão política, já que por 
iniciativa do Governador José Roberto Arruda e do 
Vice-Governador Paulo Octávio, já estamos nos reu-
nindo, periodicamente, toda bancada de Senadores e 
Parlamentares da Região, para reivindicar benefícios 
em torno do Centro-Oeste. 

Por tudo isso, Brasília, esta flor do lido Cerrado, 
já não pode ser vista, hoje, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, apenas como um símbolo da arquitetura 
mundial que projetou as colunas de Niemeyer, que ago-
ra fará 100 anos, e o traço urbanístico de Lúcio Costa. 
Brasília, ao lado da nossa querida Goiânia, caracteri-
za-se como um pontal aberto para as possibilidades 
reveladoras de nossa região, que se estende às fron-
teiras do Brasil, neste contexto da primeira década do 
Século XXI. Brasília faz despertar para o mundo inteiro 
o potencial do gigante Centro-Oeste.

Antes de encerrar este discurso em comemoração 
ao aniversário de Brasília e em defesa dos interesses 
do Centro-Oeste, eu não poderia deixar de mencionar 
um presente que o nosso querido Governador Arruda 
entrega ao povo de Brasília, neste dia de homenagem 
e de grande alegria; não poderíamos deixar de referir 
a revitalização dos próprios culturais da Capital da Es-
perança, marcada pela reinauguração das oficinas do 
Espaço da 508 sul, que simbolizam o centro histórico 
do Plano Piloto e foram palco dos mais importantes 
movimentos artísticos e culturais do Distrito Federal.

Com mais esta obra, Arruda demonstra o cari-
nho e a gratidão do governador pelo povo de Brasília 
e sinaliza o respeito, cada vez maior, da administração 
de Brasília em relação à cultura e ao desenvolvimento 
científico e tecnológico. 
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Encerro as minhas palavras, trazendo aqui a 
saudação de todos os três integrantes da Bancada de 
Senadores nesta Casa, os cumprimentos ao povo de 
Brasília pelo seu aniversário. 

Parabéns ao povo do Distrito Federal por esta 
linda cidade, portal do Centro-Oeste, a Capital da Es-
perança!

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– O Sr. Senador Flexa Ribeiro enviou discurso à Mesa 
alusivo ao presente evento para ser publicado na for-
ma do disposto no art. 203, combinado com o inciso I 
e § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Brasília é resultado de uma aspiração co-
letiva, que vem sendo forjada junto com os primeiros 
anseios por independência. A nova Nação que se fa-
zia nas terras tropicais, com a contribuição de diver-
sas etnias e culturas, precisava voltar-se para dentro 
de si mesma – isso, em vários sentidos, incluindo o 
geográfico.

A faixa litorânea, mais sujeita aos influxos da me-
trópole, já não podia responder, de modo tão predomi-
nante, por um País de tais dimensões, que buscava sua 
autonomia. O eixo da Nação, por assim dizer, devia ser 
deslocado para dentro, para a imensidão do interior.

Para confirmar essa perspectiva histórica, Sr. Pre-
sidente, refiro-me apenas a alguns marcos da constru-
ção da nacionalidade: o movimento da Inconfidência 
Mineira, que tinha entre suas bandeiras a mudança da 
Capital para a região aurífera; a primeira Assembléia 
Constituinte brasileira, quando o espírito arejado do 
Patriarca José Bonifácio defende a idéia de transfe-
rência da Capital para o centro do País; idéia que será 
inscrita, afinal, no artigo 3º da primeira Constituição 
republicana, de 1891, e mantida nas seguintes cons-
tituições democráticas, de 1934 e 1946.

Passaram-se mais de 60 anos até que essa idéia, 
consagrada em nossa ordem jurídica, começasse a 
tornar-se realidade. Em um comício em Jataí, um ci-
dadão pergunta pelo cumprimento da determinação 
constitucional de mudança da Capital a um candida-
to à Presidência da República – e o País se encontra 
com seu futuro.

Sr. Presidente, se Brasília é uma construção co-
letiva, com raízes profundas na história da Nação, ela 
não deixou de estar marcada pela decisão e sabedo-
ria política de um homem, de uma das personalida-
des mais marcantes e fascinantes de nossa história. 
Podemos dizer, como no verso de Fernando Pessoa, 
que, nesse momento decisivo, “O homem e a hora são 

um só”. O País, que vivia a plenitude do regime demo-
crático, pujante de energia e de confiança no porvir, 
encontra um homem público de caráter e determina-
ção inigualáveis.

Vemos aqui, Srªs e Srs. Senadores, um exemplo 
de exercício da política que já não é, em nossos dias, 
adotado com grande freqüência. Por uma decisão 
momentânea, sem dúvida das mais inspiradas, dian-
te do público reduzido de uma pequena cidade do in-
terior, o candidato Juscelino Kubitscheck assume um 
compromisso – podemos chamá-lo de compromisso 
eleitoral.

A partir daí, e mais ainda depois de consagrado 
nas urnas, o Presidente Juscelino Kubitscheck não 
arredará um só momento do empenho em construir a 
nova Capital no Planalto Central do País, enfrentando 
os mais árduos obstáculos e a mais tenaz oposição.

Certamente, Srªs e Srs. Senadores, as realiza-
ções do governo JK não se resumiram à construção 
de Brasília. Se ela pôde, no entanto, ser denominada 
de meta-síntese é porque o grande Estadista perce-
beu que seu amplo projeto de desenvolvimento não 
receberia dela apenas o reforço e a confirmação, mas 
um sentido transcendente. Construindo Brasília, a Na-
ção encontrava-se com seu destino, juntando nossas 
melhores tradições a um ímpeto arrojado de transfor-
mação, tudo isso sacramentado pelo respeito intran-
sigente à democracia.

Tampouco faltou ao Presidente JK a compreen-
são de que Brasília não deveria ser concebida como 
uma cidade qualquer, mas, sim, deveria estar afinada 
às mais modernas concepções arquitetônicas e urba-
nísticas. Ele que, como Governador de Minas, erguera 
o Conjunto da Pampulha, já com a colaboração genial 
do traço de Oscar Niemeyer, acreditava plenamente 
que a renovação devia ocorrer em todos os setores 
da vida nacional. Dela não poderiam estar ausentes 
a cultura e a arte, com destaque para essas artes de 
caráter coletivo e funcional que são a arquitetura e o 
urbanismo.

Assim é que Brasília teve a sorte de contar com 
o talento excepcional de Lúcio Costa – cujo brilhante 
plano urbanístico venceria o concurso público inter-
nacional –, de Oscar Niemeyer, de Athos Bulcão, de 
Burle Marx, de Bruno Giorgi, entre outros arquitetos e 
artistas que deixaram aqui suas marcas; sem dúvida 
muito emocionados, de sua parte, por poderem parti-
cipar da criação da nova Capital.

Mas não foram apenas eles. De todas as partes 
do País, afluíram trabalhadores, decididos a se insta-
lar no maior dos canteiros de obra, em meio ao cer-
rado e à poeira vermelha que subia; esperançosos de 
aproveitar aquela oportunidade para melhorar de vida; 
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comovidos, também, por estarem fazendo com suas 
mãos a história de seu País.

Se Juscelino Kubitscheck assumiu, com todos os 
riscos, a decisão política de construir a nova Capital, 
foram os candangos que a ergueram, com o seu entu-
siasmo e a força de seu braço; a custo de provações e 
infelizmente, não raras vezes, da própria vida.

Qual foi, Sr. Presidente, o destino e o resultado 
dessa empresa épica, inédita nos tempos modernos, 
com alguns momentos solenes e tantos heroísmos anô-
nimos? Que cidade e que País, Sr. Presidente, resulta-
ram de tanto esforço, de um projeto tão arrojado?

Sabemos todos do cataclismo em nossa vida 
democrática que sobreviria em 1964. Pouco depois, 
Juscelino seria despojado de seus direitos políticos e 
o País só se reencontraria com a democracia alguns 
anos após sua morte.

Brasília torna-se sede do regime autoritário, iso-
lando-se, de certa forma, dos anseios e das pressões 
populares que brotavam em todo o País. Esse isola-
mento do Poder central não impediu, contudo, que as 
manifestações de inconformismo tomassem a cidade 
por diversas vezes, culminando nas grandes mobiliza-
ções pelas Diretas-já, em 1984.

Tudo isso é parte importante da história de Bra-
sília e do Brasil. Tão ou mais necessário, entretanto, 
é pensar o presente.

Desde os primeiros momentos, alguns dos aspec-
tos utópicos na concepção da nova capital mostraram 
sua fragilidade. Em lugar da área definida como Plano 
Piloto abrigar a totalidade da população, surgiram as 
não previstas cidades-satélites, a maioria delas ori-
ginando-se de invasões, onde passaram a residir as 
famílias de menor renda.

Hoje em dia, várias das cidades-satélites mos-
tram uma pujante vida própria, mas alguns de seus 
problemas sociais têm-se agravado. Certamente, as 
marcadas diferenças sociais entre as áreas privilegia-

das e a periferia são encontradas em todas as grandes 
cidades brasileiras. No Distrito Federal, contudo, elas 
apresentam uma feição ainda mais drástica, que seus 
governantes devem procurar enfrentar com o aprimora-
mento das políticas urbanas e de integração social.

Brasília e sua inigualável arquitetura continuam 
sendo motivo de orgulho para os brasileiros. Mas cres-
ce, também, um novo sentimento de distância em rela-
ção à Capital, vista como sede de Poderes que giram 
em torno de si mesmos e que se mostram insensíveis 
aos mais fundos clamores de nosso povo. Uma visão 
por vezes excessiva e injusta, mas não desprovida de 
base na realidade.

Esse sentimento, Sr. Presidente, creio que só 
possa ser superado por uma renovação profunda de 
nossa vida política. É fácil exaltar o nome de Juscelino 
Kubitscheck, mas é difícil seguir o seu exemplo de co-
erência com os compromissos assumidos, de integri-
dade democrática, de honestidade com a coisa e com 
as causas públicas. É difícil resgatar sua grandeza de 
espírito, que nunca admitiria antepor quaisquer interes-
ses particulares aos interesses maiores da Nação.

Acredito, Sr. Presidente, que uma renovação 
profunda e autêntica da prática política seria a maior 
homenagem a ser prestada, neste aniversário e nos 
próximos, à Capital do País.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– Srªs e Srs. Senadores, cumprida a finalidade da ses-
são, que se destinou a homenagear a cidade de Brasília 
pela passagem do seu 47º aniversário, em nome da 
Presidência desta Casa, agradeço às autoridades e a 
todos que nos honraram com seu comparecimento.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 10 
minutos.)
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 52ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 19 de abril de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Renato Casagrande,  
Sérgio Zambiasi, Augusto Botelho, Leomar Quintanilha e Mão Santa
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O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – A lista de presença acusa o compa-
recimento de 61 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 199, DE 2007

Altera a Lei nº 8.245, de 18 de outu-
bro de 1991, com a finalidade de extinguir 
a fiança como modalidade de garantia lo-
catícia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 12, 22, 37, 40 e 71 da Lei nº 8.245, 

de 18 de outubro de 1991, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 12. ........................ .........................
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas 

neste artigo, a sub-rogação será comunicada 
por escrito ao locador, o qual terá o direito de 
exigir o oferecimento de qualquer das garan-
tias previstas nesta lei. (NR)”

“Art. 22. .................................................

 ..............................................................

VII – pagar as taxas de administração imo-
biliária, se houver, e de intermediações, nestas 
compreendidas as despesas necessárias à afe-
rição da idoneidade do pretendente;

 ..................................................... (NR)”
“Art. 37. .. ...............................................
 ..............................................................
II – (revogado)

 ..................................................... (NR)”
“Art. 40. O locador poderá exigir a subs-

tituição da modalidade de garantia, nos se-
guintes casos:

I – (revogado)
II – (revogado)
III – (revogado)
IV – (revogado)
V – (revogado)

 ..................................................... (NR)”
“Art. 71. ................... ..............................
 ..............................................................
V – (revogado)
VI – (revogado)
 .................. ...................................(NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei do Inquilinato (Lei nº 8.245/91) permite 
ao locador exigir garantias do locatário, como pactos 
acessórios à locação, que podem ser a caução (ga-
rantia real, mediante a entrega de dinheiro ou de ou-
tros bens móveis ou imóveis disponíveis, do locatário 
ou de terceiros), a fiança, o seguro de fiança locatícia 
(garantias fidejussórias) e a cessão fiduciária de quo-
tas de fundo de investimento.

No caso da fiança, alguém (fiador) se obriga pe-
rante o credor a pagar a dívida do devedor (afiançado), 
caso este não o faça.

Pois bem. Exceto nas raras hipóteses de fiança 
comercial ou bancária, em que há um ônus conside-
rável para o locatário, trata-se de contrato que tem por 
natureza a gratuidade, de maneira que, inexistindo 
vantagem alguma para o fiador na prestação da fian-
ça – muito pelo contrário, somente riscos –, é comum 
que o locatário se veja na penosa e constrangedora 
situação de não ter com quem contar para obter a exi-
gida fiança, criando-se, assim, incontáveis embaraços 
para quem, não podendo adquirir um imóvel próprio, 
se utiliza da locação residencial para realizar o direito 
de moradia.

Desse modo, acreditamos que a fiança, nos con-
tratos de locação residencial, deve deixar de existir, 
razão pela qual contamos com o apoio dos ilustres 
pares para o aperfeiçoamento e a aprovação da pre-
sente matéria.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2007. – Sena-
dor Paulo Duque.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.245, DE 18 DE OUTUBRO DE 1991

Dispõe sobre as locações dos imó-
veis urbanos e os procedimentos a elas 
pertinentes.

O Presidente da República faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

TÍTULO I 
Da Locação

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

SEÇÃO I 
Da Locação em Geral

... .................................................................................
Art. 12. Em casos de separação de fato, separação 

judicial, divórcio ou dissolução da sociedade concubi-
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nária, a locação prosseguirá automaticamente com o 
cônjuge ou companheiro que permanecer no imóvel.

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas neste 
artigo, a sub-rogação será comunicada por escrito ao 
locador, o qual terá o direito de exigir, no prazo de trin-
ta dias, a substituição do fiador ou o oferecimento de 
qualquer das garantias previstas nesta lei.
... .................................................................................

SEÇÃO IV 
Dos Deveres do Locador e do Locatário

Art. 22. O locador é obrigado a:
I – entregar ao locatário o imóvel alugado em 

estado de servir ao uso a que se destina;
II – garantir, durante o tempo da locação, o uso 

pacífico do imóvel locado;
III – manter, durante a locação, a forma e o des-

tino do imóvel;
IV – responder pelos vícios ou defeitos anterio-

res à locação;
V – fornecer ao locatário, caso este solicite, des-

crição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua 
entrega, com expressa referência aos eventuais de-
feitos existentes;

VI – fornecer ao locatário recibo discriminado 
das importâncias por este pagas, vedada a quitação 
genérica;

VII – pagar as taxas de administração imobiliária, 
se houver, e de intermediações, nestas compreendidas 
as despesas necessárias à aferição da idoneidade do 
pretendente ou de seu fiador;

VIII – pagar os impostos e taxas, e ainda o prê-
mio de seguro complementar contra fogo, que incidam 
ou venham a incidir sobre o imóvel, salvo disposição 
expressa em contrário no contrato;

IX – exibir ao locatário, quando solicitado, os 
comprovantes relativos às parcelas que estejam sen-
do exigidas;

X – pagar as despesas extraordinárias de con-
domínio.

Parágrafo único. Por despesas extraordinárias 
de condomínio se entendem aquelas que não se refi-
ram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, 
especialmente:

a) obras de reformas ou acréscimos que interes-
sem à estrutura integral do imóvel;

b) pintura das fachadas, empenas, poços de 
aeração e iluminação, bem como das esquadrias ex-
ternas;

c) obras destinadas a repor as condições de ha-
bitabilidade do edifício;

d) indenizações trabalhistas e previdenciárias pela 
dispensa de empregados, ocorridas em data anterior 
ao início da locação:

e) instalação de equipamento de segurança e 
de incêndio, de telefonia, de intercomunicação, de 
esporte e de lazer;

f) despesas de decoração e paisagismo nas par-
tes de uso comum;

g) constituição de fundo de reserva.
... .................................................................................

SEÇÃO VII 
Das Garantias Locatícias

Art. 37, No contrato de locação, pode o locador 
exigir do locatário as seguintes modalidades de ga-
rantia:

I – caução;
II – fiança;
III – seguro de fiança locatícia.
IV – cessão fiduciária de quotas de fundo de in-

vestimento. (incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
Parágrafo único. É vedada, sob pena de nulidade, 

mais de uma das modalidades de garantia num mesmo 
contrato de locação.

...
Art. 40. O locador poderá exigir novo fiador ou a 

substituição da modalidade de garantia, nos seguin-
tes casos:

I – morte do fiador;
II – ausência, interdição, falência ou insolvência 

do fiador, declaradas judicialmente;
III – alienação ou gravação de todos os bens 

imóveis do fiador ou sua mudança de residência sem 
comunicação ao locador;

IV – exoneração do fiador;
V – prorrogação da locação por prazo indetermi-

nado, sendo a fiança ajustada por prazo certo;
VI – desaparecimento dos bens móveis;
VII – desapropriação ou alienação do imóvel;
VIII – exoneração de garantia constituída por 

quotas de fundo de investimento; (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005)

IX – liquidação ou encerramento do fundo de 
investimento de que trata o inciso IV do art. 37 desta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
... .................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Ação Renovatória

Art. 71. Além dos demais requisitos exigidos no 
art. 282 do Código de Processo Civil, a petição inicial 
da ação renovatória deverá ser instruída com:
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I – prova do preenchimento dos requisitos dos 
incisos I, II e III do art. 51;

II – prova do exato cumprimento do contrato em 
curso;

III – prova da quitação dos impostos e taxas 
que incidiram sobre o imóvel e cujo pagamento lhe 
incumbia;

IV – indicação clara e precisa das condições ofe-
recidas para a renovação da locação;

V – indicação de fiador quando houver no contrato 
a renovar e, quando não for o mesmo, com indicação 
do nome ou denominação completa, número de sua 
inscrição no Ministério da Economia, Fazenda e Pla-
nejamento, endereço e, tratando-se de pessoa natural, 
a nacionalidade, o estado civil, a profissão e o número 
da cadeira de identidade, comprovando, em qualquer 
caso e desde logo, a idoneidade financeira;

VI – prova de que o fiador do contrato ou o que o 
substituir na renovação aceita os encargos da fiança, 
autorizado por seu cônjuge, se casado for;

VII – prova, quando for o caso, de ser cessio-
nário ou sucessor, em virtude de título oponível ao 
proprietário.

Parágrafo único. Proposta a ação pelo sublocatário 
do imóvel ou de parte dele, serão citados o sublocador 
e o locador, como litisconsortes, salvo se, em virtude 
de locação originária ou renovada, o sublocador dis-
puser de prazo que admita renovar a sublocação; na 
primeira hipótese, procedente a ação, o proprietário 
ficará diretamente obrigado à renovação.
... .................................................................................  
....................................................................................

(À Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania em Decisão Terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 200, DE 2007

Autoriza a União a doar ao Estado do 
Rio de Janeiro o prédio da Administração 
Geral da Rede Ferroviária Federal S.A., na 
cidade do Rio de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É autorizado o Poder Executivo a doar ao 

Estado do Rio de Janeiro o Prédio da Administração 
Geral da Rede Ferroviária Federal S.A., imóvel de pro-
priedade da União situado na Praça Procópio Ferreira, 
nº 86, Centro, no município do Rio de Janeiro, com 
área, limites e confrontações constantes da Inscrição 
nº 152.028 do 9º Ofício do Registro Geral de Imóveis 
do Rio de Janeiro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

Apresentei nesta Casa, dias atrás, projeto de lei 
que autoriza o Poder Executivo Federal a doar ao Es-
tado do Rio de Janeiro o Palácio Gustavo Capanema, 
na cidade do Rio de Janeiro (PLS nº 107, de 2007).

Naquela ocasião, salientei que o Estado do Rio 
de Janeiro, por haver abrigado a antiga capital fede-
ral, vivencia situação semelhante à dos estados surgi-
dos da transformação de ex-territórios, caracterizada 
pela presença da União como grande proprietária de 
imóveis, muitos dos quais se encontram atualmente 
subutilizados.

Conquanto se tenham transcorrido quase cin-
qüenta anos da inauguração da nova Capital, e a des-
peito da expressa autorização concedida pelo art. 12, 
§ 3º, da Lei Complementar nº 20, de 1974, para que 
os imóveis utilizados por Ministérios no Município do 
Rio de Janeiro pudessem ser transferidos ao Poder 
Público Estadual, a União continua a ser proprietária 
de um sem-número de edifícios e terrenos na Cidade 
Maravilhosa, em flagrante contrariedade ao interesse 
público, eis que muitos deles permanecem sem utili-
zação. A gravidade do quadro fica ainda mais patente 
quando notamos que o Governo do Rio de Janeiro, ca-
rente de infra-estrutura própria para garantir o funcio-
namento dos órgãos estaduais, chega a comprometer, 
no aluguel de apenas um imóvel, cifras próximas de 
um milhão de reais por mês, como é o caso da sede 
do Departamento de Trânsito.

Consoante salientamos na justificação do PLS 
nº 107, de 2007, se o Governo Estadual é capaz de 
dar melhor destinação aos bens – e o beneficiário 
dessas medidas é, em última análise, a própria popu-
lação –, não se justifica mantê-los como propriedade 
da União.

Com a convicção de que a transferência dos 
imóveis federais subutilizados para o Estado do Rio 
de Janeiro reverterá em favor do povo, e tendo pre-
sente que, a teor do art. 3º, IV, da Constituição de 
1988, a promoção do bem comum constitui um dos 
objetivos fundamentais da República, na realização 
do qual devem trabalhar todas as esferas do poder 
estatal, apresentamos o presente projeto de lei, que 
autoriza a doação do prédio da Administração Geral 
da Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) ao Estado 
do Rio de Janeiro.

Situado no centro da cidade do Rio de Janeiro, na 
Praça Procópio Ferreira, o terreno possui uma área de 
2,5 mil metros quadrados, onde se encontra construído 
um edifício de 14 pavimentos, que totaliza uma área 
construída de mais de 30 mil metros quadrados. Sua 
localização central revela-se apropriada para a instala-
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ção de serviços públicos, na medida em que facilitará 
o acesso da população aos órgãos estaduais.

Convém assinalar que o processo de liquidação 
da RFFSA foi encerrado por força do art. 1º da Medi-
da Provisória nº 353, de 22 de janeiro de 2007. O art. 
2º, II, desse ato normativo determina a transferência 
dos bens imóveis do acervo patrimonial da empresa 
para a União.

Não é demais registrar que a via legislativa é 
adequada para promover a transferência. Com efeito, 
a Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei nº 8.666, de 1993) prevê, em seu art. 17, I, que a 
alienação de bens imóveis da Administração Pública 
depende de autorização legislativa, a qual deve ser 
específica, como sustentado pelo jurista Marçal Jus-
ten Filho (Comentários à Lei de Licitações e Con-
tratos Administrativos, 2004, p. 175-6) e decidido 
pelo Supremo Tribunal Federal (ADIn nº 425, DJ de 
19-12-2003).

A revelar a necessidade de lei autorizativa espe-
cifica para a doação de bens públicos imóveis estão 
diversos diplomas aprovados pelo Poder Legislativo nos 
últimos anos, de que são exemplo as Leis nos 9.798, 
de 1999, 10.422, de 2002, 10.747, de 2003, e 11.190, 
de 2005. Todas elas foram originadas de projetos de 
autoria parlamentar, indicando que, no entendimento 
das Casas do Congresso Nacional, o qual não destoa 
do posicionamento do Excelso Pretório (Representação 
de Inconstitucionalidade nº 1.116, DJ de 13-8-1982), 
tal matéria não é de iniciativa reservada ao Chefe do 
Poder Executivo.

Em resumo, como procuramos demonstrar, o 
projeto que ora apresentamos, além de ser, sob a 
ótica material, consentâneo com o interesse público, 
constitui instrumento adequado, do ponto de vista 
formal, para a consecução dos fins a que se destina. 
Solicitamos, pois, o apoio de nossos pares para sua 
aprovação.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2007. – Sena-
dor Paulo Duque.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 20,  
DE 1º DE JULHO DE 1974

Dispõe sobre a criação de Estados e 
Territórios.

.......................... ..........................................................
O Presidente da República faço saber que o Con-

gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar:
............................................. .......................................

SEÇÃO II 
Do Patrimônio, dos Bens, Rendas e Serviços

Art. 12. O Estado do Rio de Janeiro, criado por 
esta lei, sucede no domínio, jurisdição e competên-
cia, aos atuais Estados do Rio de Janeiro e da Gua-
nabara.

§ 1º O patrimônio, nele compreendidos os bens 
e a renda, bem como os direitos, obrigações de ordem 
interna e internacional, encargos e prerrogativas dos 
atuais Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, são 
transferidos ao novo Estado.

§ 2º Os serviços públicos estaduais, assim de-
finidos por ato do novo estado, lhe serão transferidos 
com os recursos orçamentários e extra-orçamentários 
a eles destinados e com os respectivos bens móveis 
e imóveis.

§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a transferir 
para o novo estado, ou para os municípios, as proprie-
dades pertencentes aos ministérios civis e militares 
que se tenham tornado desnecessárias aos serviços 
desses órgãos da União.
... .................................................................................  
....................................................................................

CONSTITUICAO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

... .................................................................................
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e soli-

dária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e re-

duzir as desigualdades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.
... .................................................................................  
....................................................................................

MEDIDA PROVISORIA Nº 353, 
DE 22 DE JANEIRO DE 2007

Dispõe sobre o término do processo 
de liquidação e a extinção da Rede Ferro-
viária Federal S.A. – RFFSA, altera dispo-
sitivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências.

.......................................... ..........................................
Art. 2º Na data de publicação desta Medida Pro-

visória:
I – a União sucederá a extinta RFFSA nos di-

reitos, obrigações e ações judiciais em que esta seja 
autora, ré, assistente, opoente ou terceira interessa-
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da, ressalvadas as ações de que trata o inciso II do 
caput do art. 17; 

II – os bens imóveis da extinta RFFSA ficam 
transferidos para a União, ressalvado o disposto no 
inciso I do art. 8º.

Parágrafo único. Os advogados ou escritórios de 
advocacia que representavam judicialmente a extinta 
RFFSA deverão, imediatamente, sob pena de respon-
sabilização pessoal pelos eventuais prejuízos que a 
União sofrer, em relação às ações a que se refere o 
inciso I do caput:

I – peticionar em juízo, comunicando a extinção 
da RFFSA e requerendo que todas as citações e in-
timações passem a ser dirigidas à Advocacia-Geral 
da União; e

II – repassar às unidades da Advocacia-Geral da 
União as respectivas informações e documentos.
... .................................................................................  
....................................................................................

LEI Nº 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração 
Pública, e dá outras providências.

O Presidente da Republica faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
... .................................................................................

SEÇÃO VI 
Das Alienações

Art. 17. A alienação de bens da Administração 
Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação 
e obedecerá às seguintes normas:

I – quando imóveis, dependerá de autorização 
legislativa para órgãos da administração direta e enti-
dades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclu-
sive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação 
prévia e de licitação na modalidade de concorrência, 
dispensada esta nos seguintes casos:

a) dação em pagamento;
b) doação, permitida exclusivamente para outro 

órgão ou entidade da Administração Pública, de qual-
quer esfera de governo; (Vide Medida Provisória nº 
335, de 2006)

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos re-
quisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei;

d) investidura;

e) venda a outro órgão ou entidade da adminis-
tração púbica, de qualquer esfera de governo; (Incluída 
pela Lei nº 8.863, de 1994)

f) alienação, concessão de direito real de uso, lo-
cação ou permissão de uso de bens imóveis construídos 
e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de 
programas habitacionais de interesse social, por órgãos 
ou entidades da administração pública especificamente 
criados para esse fim; (lncluída pela Lei nº 8.883, de 
1994) (Vide Medida Provisória nº 335, de 2006)

g) procedimentos de legitimação de posse de 
que trata o art. 29 da Lei nº 6.383, de 7 de dezembro 
de 1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos 
da Administração Pública em cuja competência legal 
inclua-se tal atribuição; (Incluído pela Lei nº 11.196, 
de 2005)
... .................................................................................  
....................................................................................

LEI Nº 9.798, DE 18 DE MAIO DE 1999

Altera a Lei nº 7.674, de 4 de outubro 
de 1988, que autoriza o Instituto de Ad-
ministração Financeira da Previdência e 
Assistência Sociais – IAPAS, a doar à Aca-
demia Nacional de Medicina imóveis des-
tinados à instalação de centros de estudo 
e pesquisa.

... .................................................................................

... .................................................................................

LEI Nº 10.422, DE 15 DE ABRIL DE 2002

Autoriza doação de imóvel de pro-
priedade do Instituto Nacional do Seguro 
Social.

... .................................................................................  

....................................................................................

LEI Nº 10.747, DE 15 DE OUTUBRO DE 2003

Autoriza o Poder Executivo a doar imó-
veis que menciona.

... .................................................................................  

....................................................................................

LEI Nº 11.190, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2005

Autoriza o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas – DNOCS, a doar ao 
Município de Alvorada do Gurguéia, Estado 
do Piauí, o imóvel que específica.

... .................................................................................  

....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 201, DE 2007

Acrescenta dispositivos à Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, para destinar 
aos municípios parcela da receita arreca-
dada com a cobrança de multas de trânsito 
em rodovias federais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 320 da Lei nº 9.503, de 23 de se-

tembro de 1997, passa a vigorar acrescido dos se-
guintes §§ 2º e 3º, renumerando-se como § 1º o atual 
parágrafo único:

“Art. 320. ............. ..................................

§ 1º............. ...........................................
§ 2º A parcela de 10% (dez por cento) 

do valor das multas de trânsito arrecadadas 
em rodovia federal será repassada ao órgão 
executivo rodoviário do município onde tenha 
ocorrido a infração.

§ 3º O Contran estabelecerá as condições 
para o repasse e para a aplicação da receita 
de que trata o § 2º deste artigo. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após 
a publicação.

Justificação

Deve-se de início registrar que a presente pro-
posição foi originalmente formulada, em 2001, pelo 
Senador Fernando Matusalém e resultou arquivada, 
ao final daquela legislatura, sem deliberação. Em face 
da pertinência de seus propósitos e da atualidade de 
seu conteúdo, tomamos a iniciativa de reapresentá-la, 
valendo-nos dos argumentos que a motivaram.

A infra-estrutura rodoviária é sempre um impor-
tantíssimo fator de acessibilidade, integração e de-
senvolvimento de regiões situadas em sua área de 
influência direta. O reverso desse efeito positivo, no 
plano municipal, evidencia-se numa série de interfe-
rências indesejáveis, particularmente evidentes nos 
trechos urbanos das rodovias. Sejam pequenos nú-
cleos ou periferias das grandes aglomerações, todas 
as localidades se ressentem, de uma maneira ou de 
outra, de problemas com origem nas interfaces urba-
no-rodoviárias.

Em decorrência do elevado número de veículos 
em circulação e das características próprias dos flu-
xos, o tráfego local e o rodoviário experimentam uma 
convivência conturbada. Comunidades são segrega-
das, surgem barreiras à movimentação das pessoas e 
a segurança de pedestres e ciclistas é particularmente 
ameaçada. A situação é agravada pela precariedade 
do tratamento dispensado à grande maioria das tra-
vessias rodoviárias urbanas do País, desprovidas de 
recursos capazes de garantir um mínimo de segurança 
à população e ao conjunto das atividades instaladas 
às suas margens.

Desse quadro emerge a proposição ora apre-
sentada, que se destina aos municípios impactados 
pela presença de grandes eixos rodoviários em seus 
territórios. Como forma de compensá-los, e às comu-
nidades diretamente afetadas pelos transtornos asso-
ciados à presença do tráfego rodoviário, vislumbra-se 
a transferência de parte da arrecadação de multas de 
trânsito aplicadas em rodovias federais aos municípios 
em que a infração tenha tido lugar.

São esses os argumentos que justificam o pre-
sente projeto, para o qual solicitamos o apoio dos par-
lamentares que integram o Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2007. – César 
Borges.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

... .................................................................................
Art. 320. A receita arrecadada com a cobrança 

das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, 
em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, po-
liciamento, fiscalização e educação de trânsito.

Parágrafo único. O percentual de cinco por cen-
to do valor das multas de trânsito arrecadadas será 
depositado, mensalmente, na conta de fundo de âm-
bito nacional destinado à segurança e educação de 
trânsito.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em Decisão Terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os projetos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 380, DE 2007

Com fulcro no art. 222 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a inserção em ata de Voto 
de Aplauso ao Conselho Federal de Contabilidade na 
figura de sua Presidente, Drª Maria Clara Cavalcante 
Bugarin, pela iniciativa do Conselho em criar o Projeto 
CFC de responsabilidade socioambiental e assinatura 
do termo de cooperação entre o Conselho e o Minis-
tério do Meio Ambiente.

Solicito ainda que seja encaminhada por escrito 
a congratulação ao Conselho Federal de Contabili-
dade.

 
Justificação

No dia 19 de abril do corrente ano, foi assinado 
um importante termo de cooperação entre o Conselho 
Federal de Contabilidade e o Ministério do Meio Am-
biente, visando à implantação de ações de responsa-
bilidade ambiental.

A iniciativa tem inspiração na Carta da Terra, cujo 
preâmbulo já nos ensina:

“Devemos somar forças para gerar 
uma sociedade sustentável global basea-
da no respeito pela natureza, nos direitos 
humanos universais, na justiça econômica 
e numa cultura de paz. Para chegar a esse 
propósito, é imperativo que nós, os povos 
da Terra, declaremos nossa responsabili-
dade uns para com os outros, com a gran-
de comunidade da vida e com as futuras 
gerações.”

Louve-se, pois, mais essa ação institucional 
do Conselho Federal de Contabilidade; o qual, em 
2002, no dia 25 de abril, data dedicada ao conta-
bilista, lançava uma campanha, tão bem-sucedi-
da quanto meritória, mobilizando a classe contábil 
para doar sangue em todo o território nacional. De 
tão profunda essa campanha, alguns Conselhos 
Regionais de Contabilidade a incorporaram na sua 
programação anual.

Os contabilistas brasileiros, em torno de 400 
mil profissionais e 70 mil empresas contábeis, es-
tão irmanados no sistema CFC-CRCJ, que acaba 
de completar 60 anos de existência, tendo à sua 

frente, pela primeira vez, uma contabilista. Trata-se 
da contadora Maria Clara Cavalcante Bugarin, uma 
alagoana de fibra, cuja inteligência e liderança ali-
nham-se à sensibilidade e visão de futuro, na Pre-
sidência do CFC.

Desta forma, acredito que o Senado Federal 
deva apresentar este Voto de Aplauso e reconhe-
cer a importância da ação a ser desenvolvida pelo 
CFC.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2007. – Se-
nadora Serys Slhessarenko – Senadora Fátima 
Cleide.

 
REQUERIMENTO Nº 381, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao jornal A 
Crítica, editado em Manaus, capital do Estado do 
Amazonas, pelo seu aniversário de fundação, nes-
ta data.

Requeiro, ainda, que este Voto de Aplauso seja 
comunicado à presidente e à vice-presidente da Rede 
Calderaro de Comunicação (RCC), Ritta de Cássia 
Araújo Calderaro e Tereza Cristina Calderaro Corrêa, 
respectivamente, e, por intermédio de ambas, aos 
editores, repórteres, gráficos e demais funcionários 
da rede.

 
Justificação

O jornal A Crítica foi fundado em 19 de abril de 
1949, pelo jornalista Umberto Calderaro Filho, faleci-
do em 16 de junho de 1995, aos 68 anos. A história 
é marcada, desde a primeira edição, pela defesa dos 
interesses do Amazonas e da Amazônia. Calderaro, 
jornalista talentoso e empresário visionário, balizou o 
jornal no compromisso de estar sempre a serviço dos 
leitores, por meio da prática do jornalismo responsá-
vel, vibrante e de vanguarda.

O jornal de Umberto Calderaro Filho mantém-se, 
ao longo desses 58 anos, fiel à sua função institucio-
nal, que, como sustenta seu slogan, é de estar sem-
pre “De mãos dadas com o povo”. É de se destacar, 
também, que Umberto Calderaro Filho forjou o espírito 
jornalístico e ânimo empreendedor nos que herdaram 
a missão de continuar a sua obra, que se ampliou para 
emissoras de rádio e TV.

O Voto de Aplauso que ora requeiro justifica-se 
não só pela importância da data, que já compõe o 
calendário das celebrações históricas do Amazonas, 
mas, sobretudo, pelo compromisso social renovado 
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que o jornal A Crítica assume a cada manhã, isso há 
58 anos.

Sala das Sessões, 19, abril de 2007. – Senador 
João Pedro, PT/AM.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência encaminhará os votos solicita-
dos.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 382, DE 2007 
(Requerimento nº 6, de 2007 – CCJ)

Requer, nos termos do art. 258, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
do Projeto de Lei da Câmara nº 95, de 2002, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 164, de 2007, por regu-
larem a mesma matéria.

Sala da Comissão. 28 de março de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido será publi-
cado e, posteriormente, incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do art. 255, II, c, 8, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

– Ofício nº 5, de 2007-CN (Ofício nº 213/2007– PRES/
SF, na origem), do Presidente do Senado Fede-
ral, encaminhando ao Congresso Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 101, de 2000 
– Lei de Responsabilidade Fiscal, a prestação 
de contas do Senado Federal, referente ao exer-
cício financeiro de 2006.

– Ofício nº 6, de 2007-CN (Ofício nº 813/07/GP, na 
origem), do Presidente da Câmara dos Depu-
tados, encaminhando ao Congresso Nacional, 
nos termos da Lei Complementar nº 101, de 2000 
– Lei de Responsabilidade Fiscal, a prestação 
de contas da Câmara dos Deputados, referente 
ao exercício financeiro de 2006.

– Ofício nº 7, de 2007-CN (Mensagem nº 25/2007, na 
origem), do Vice-Presidente do Supremo Tribu-
nal Federal, no exercício da Presidência, enca-
minhando ao Congresso Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 101, de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a prestação de contas 
do Supremo Tribunal Federal, referente ao exer-
cício financeiro de 2006.

– Ofício nº 8, de 2007-CN (Mensagem nº 2/GP/
CNJ/2007, na origem), do Presidente do Con-
selho Nacional de Justiça, em exercício, enca-
minhando ao Congresso Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 101, de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a prestação de contas 
do Conselho Nacional de Justiça, referente ao 
exercício financeiro de 2006.

– Ofício nº 9, de 2007-CN (Ofício nº 137/GP/2007 – na 
origem), do Vice-Presidente do Superior Tribunal 
de Justiça, no exercício da Presidência, enca-
minhando ao Congresso Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 101, de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a prestação de con-
tas do Superior Tribunal de Justiça, referente ao 
exercício financeiro de 2006.

– Ofício nº 10, de 2007-CN (Ofício nº 1.088/2007, na 
origem), do Presidente do Tribunal Superior Elei-
toral, encaminhando ao Congresso Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 101, de 2000 
– Lei de Responsabilidade Fiscal, a prestação 
de contas da Justiça Eleitoral, referente ao exer-
cício financeiro de 2006.

– Ofício nº 11, de 2007-CN (Ofício/PRESI nº 
2007010978, na origem), do Vice-Presidente 
do Conselho da Justiça Federal, no exercício 
da Presidência, encaminhando ao Congresso 
Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 
a prestação de contas do Conselho da Justiça 
Federal e da Justiça Federal de 1º e 2º graus, 
referente ao exercício financeiro de 2006.

– Ofício nº 12, de 2007-CN (Ofício GPR nº 4.112/2007, 
na origem), do Presidente do Tribunal de Justi-
ça do Distrito Federal e dos Territórios, enca-
minhando ao Congresso Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 101, de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a prestação de contas 
da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
referente ao exercício financeiro de 2006.

– Ofício nº 13, de 2007-CN (Ofício PGR/GAB/Nº 
364/2007, na origem), do Procurador-Geral da 
República, encaminhando ao Congresso Nacio-
nal, nos termos da Lei Complementar nº 101, de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, a pres-
tação de contas do Ministério Público da União, 
referente ao exercício financeiro de 2006.

– Ofício nº 14, de 2007-CN (Of.STST.GDGCA.GP nº 
106/2007, na origem), do Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho, encaminhando ao Congres-
so Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, 
a prestação de contas da Justiça do Trabalho, 
referente ao exercício financeiro de 2006.

– Ofício nº 15, de 2007-CN (Of. nº 243/PRES-014/SE-
PLAG/GS, na origem), do Presidente do Superior 
Tribunal Militar, encaminhando ao Congresso 
Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, a 
prestação de contas da Justiça Militar, referente 
ao exercício financeiro de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nos termos do art. 56 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, os 
expedientes lidos vão ao Tribunal de Contas da União, 
para elaboração dos pareceres prévios.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

– Aviso nº 8, de 2007-CN  (nº 439-GP/TCU, na origem) 
Do Presidente do Tribunal de Contas da União, 
encaminhando, nos termos do art. 56, caput, da 
Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, a prestação de contas dos 
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gestores do Tribunal de Contas da União, com-
posta pelo relatório de gestão, bem como pelos 
relatórios descritivos e sintéticos dos programas 
e ações desenvolvidos no exercício de 2006, em 
consonância com as propostas estabelecidas na 
Lei Orçamentária Anual.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O expediente que acaba de ser lido, de acor-
do com o disposto no § 2º do art. 56 da Lei Comple-
mentar nº 101/2000, vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

– Mensagem nº 40, de 2007-CN (nº 203/2007, na 
origem), que encaminha ao Congresso Nacio-
nal, em cumprimento aos arts. 84, inciso XXIV 
e 49, inciso IX, da Constituição, e ao art. 56 da 
Lei Complementar nº 101, de 2000, as Contas 
do Governo Federal relativas ao período de 1º 
de janeiro a 31 de dezembro de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nos termos do art. 56 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, a 
Mensagem lida vai ao Tribunal de Contas da União, 
para elaboração do parecer prévio.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O expediente que acaba de ser lido vai à pu-
blicação e será juntado ao processado do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 563, de 2003.

Sobre a mesa, propostas que passo a ler.

São lidas as seguintes:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 33, DE 2007

Suprime o § 5º do art. 14, dá nova re-
dação ao § 1º do art. 27, ao caput do art. 
28, ao inciso I do art. 29, ao parágrafo único 
do art. 44, ao caput e aos §§ 1º e 2º do art. 
46, ao § 4º do art. 57, ao caput do art. 82 e, 
acrescenta § 4º ao art. 46.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto Constitucional:

Art. 1º Fica suprimido o § 5º do art. 14 da Cons-
tituição Federal.

Art. 2º O § 1º do art. 27, o caput do art. 28, o in-
ciso I do art. 29, o parágrafo único do art. 44, o caput 

e os §§ 1º e 2º do art. 46 e o art. 82 da Constituição 
Federal passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27. ... ..............................................
§ 1º Será de cinco anos o mandato dos 

Deputados Estaduais, aplicando-se-lhes as 
regras desta Constituição sobre sistema eleito-
ral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, 
perda de mandato, licença, impedimentos e 
incorporação às Forças Armadas.

(...)”
“Art. 28. A eleição do Governador e do 

Vice-Governador de Estado, para mandato de 
cinco anos, realizar-se-á no primeiro domingo 
de outubro, em primeiro turno, e no último do-
mingo de outubro, em segundo turno, se hou-
ver, do ano anterior ao do término do mandato 
de seus antecessores, e a posse ocorrerá em 
primeiro de janeiro do ano subseqüente, obser-
vado, quanto ao mais, o disposto no art. 77.

(...)”

“Art. 29. ... ..............................................
I – eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e 

dos Vereadores, para mandato de cinco anos, 
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mediante pleito direto e simultâneo realizado 
em todo o País;

(...)”

“Art. 44. ... ..............................................
Parágrafo único. Cada legislatura terá a 

duração de cinco anos.”
“Art. 46. O Senado Federal compõe-se 

de representantes dos Estados e do Distrito 
Federal, eleitos segundo o princípio majoritá-
rio, e de Senadores interinos.

§1º Cada Estado e o Distrito Federal 
elegerão três Senadores, com mandato de 
dez anos.

§ 2º A representação de cada Estado e do 
Distrito Federal será renovada de cinco em cinco 
anos, alternadamente, por um e dois terços.

(...)”

“Art. 57. ... ..............................................
§ 4º Cada uma das Casas reunir-se-á em 

sessões preparatórias, a partir de 1º de janeiro, 
no primeiro ano da legislatura, para a posse 
de seus membros e eleição das respectivas 
Mesas, para mandato de dois anos, vedada a 
recondução para o mesmo cargo na eleição 
imediatamente subseqüente.

(...)”
“Art. 82. O mandato do Presidente da Re-

pública é de cinco anos e terá início em primeiro 
de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição.”

Art. 3º O art. 46 da Constituição Federal passa a 
vigorar acrescido do seguinte § 4º:

“Art. 46. ... ..............................................
§ 4º Os ex-Presidentes da República que 

tiverem concluídos seus mandatos e estiverem 
com seus direitos políticos preservados ocupa-
rão cargo de Senador interino, imediatamente 
após o término de seu mandato presidencial, 
pelo prazo de 10 anos, gozando de todas as 
prerrogativas, com exceção do direito de voto, 
sem prejuízo da representação regular do Es-
tado a que pertence.”

Art. 4º O disposto no § 4º do art. 46 aplica-se 
sem efeito retroativo.

Art. 5º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A reforma política é um tema recorrente na vida 
política brasileira. Prova disto é o aumento significati-
vo do número de pesquisas que tem se dedicado ao 
estudo dos efeitos de uma reforma política.

No entanto, uma reforma efetiva do sistema políti-
co brasileiro deve ir muito além de uma mera alteração 
na legislação eleitoral vigente no País.

Passados 19 anos da promulgação da Constitui-
ção Cidadã, o Brasil vê sua democracia eleitoral con-
solidada, O processo político desenvolveu-se, ama-
dureceu, e a prática democrática, como delineada na 
Carta Política de 1988, tomou-se um sólido instrumento 
dado ao povo brasileiro para escolha e legitimação de 
seus governantes, conferindo efetividade e alcance 
aos ditames constitucionais que estabelecem o Esta-
do Democrático de Direito como foco central da vida 
cívica em nosso País na construção de uma socieda-
de livre, justa e solidária (CF, art. 3º), em que todo o 
poder emana do povo e em seu nome é exercido (CF, 
art. 1º, parágrafo único).

Neste contexto, sobreleva a longa tradição bra-
sileira que veda a reeleição para cargos executivos, 
fixada em nossos diplomas constitucionais desde a 
primeira Carta Política republicana, de 1891, em seu 
art. 43. Como observa o eminente doutrinador Fávila 
Ribeiro, esse princípio tem como objetivo “refrear o 
continuísmo, tendo por base as influências derivadas 
na manipulação do poder, em reconhecimento da ve-
racidade na assertiva de Montesquieu, no sentido de 
que todo aquele que dispõe de poder é levado a dele 
abusar em seu proveito pessoal ou de outrem1”.

A presente emenda objetiva extinguir o instituto 
da reeleição para os cargos de Presidente da Repúbli-
ca, Governador e Prefeito, por ser divergente da tradi-
ção republicana, na qual está consagrado o princípio 
da alternância de poder, caracterizado por mandatos 
não muito longos.

Busca, também, instituir a realização simultânea 
dos pleitos eleitorais, federais, estaduais e municipais, 
medida de racionalização política e econômica das 
eleições. O atual sistema condiciona a realização de 
eleições a cada dois anos, ocasionando enormes dis-
pêndios e um permanente tensionamento político com 
efeitos perturbadores sobre a administração pública. 
Acreditamos que a concentração de pleitos eleitorais 
em uma só data é medida que se impõe para aperfei-
çoamento do processo eleitoral brasileiro.

Da mesma forma, entendemos plenamente justifi-
cável a uniformização da duração de todos os manda-
tos, a exceção do mandato de Senador da República, 
partindo do princípio que o voto é uma procuração do 
eleitorado a seus representantes, que deve ser renova-
da ou revogada após cedo período, aferindo-se sempre 
por inteiro os rumos políticos que o povo decide impri-
mir ao Estado num determinado período.

1 RIBEIRO, Fávila, Direito Eleitoral, 4ª Ed. Rio de Janeiro: Foren-
se, 1996, p. 246.
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Nesse sentido, propomos que todos os manda-
tos executivos e legislativos, da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios tenham a duração 
de cinco anos, um período que entendemos nem ser 
demasiadamente breve que não permita a execução 
dos propósitos políticos e administrativos, nem tão 
longo que dificulte ou desfigure a necessária aferição 
da vontade popular e a renovação dos Poderes, ex-
cetuando-se o mandato de Senador da Republica que 
teria duração de dez anos.

Aos Presidentes da República, após cumprido o 
mandato, reserva-se o cargo de Senador interino, pelo 
prazo de 10 anos, como forma de retribuir os relevan-
tíssimos serviços prestados à Nação no desempenho 
do mais alto cargo executivo nacional e colaborar, pe-

rante o Senado Federal, com os trabalhos do Legisla-
tivo, dada sua vasta experiência como ex-Presidente 
e sua visão abrangente dos problemas nacionais. Em 
atenção ao princípio democrático, retira-se o direito 
ao voto, preservando-se todas as outras prerrogativas 
inerentes ao cargo de Senador, para que não se des-
virtue a representação federativa dos Estados-mem-
bros na Câmara Alta.

Cientes da relevância das medidas aqui propos-
tas, e certos de que elas representam uma evolução 
para a prática democrática no Brasil, esperamos con-
tar com o apoio de nossos ilustres Pares para sua 
aprovação.

Sala das Sessões, 19 de abril de 2007. – Sena-
dor João Vicente Claudino.
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LEGISLAÇÃO CITADA

 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

....................................................................................
Art. 1º ................................... .............................
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, 

que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:

I – construir uma sociedade livre, justa e soli-
dária;

II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e re-

duzir as desigualdades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.

Art. 14. ................................... ............................
§ 5º O Presidente da República, os Governa-

dores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e 
quem os houver sucedido, ou substituído no curso dos 
mandatos poderão ser reeleitos para um único perío-
do subseqüente.

Art. 27. ................................... ............................
§ 1º Será de quatro anos o mandato dos depu-

tados estaduais, aplicando-se-lhes as regras desta 
Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilida-
de, imunidades, remuneração, perda de mandato, 
licença, impedimentos e incorporação às Forças 
Armadas.

Art. 28. A eleição do governador e do vice-gover-
nador de Estado, para mandato de quatro anos, reali-
zar-se-á no primeiro domingo de outubro, em primeiro 
turno, e no último domingo de outubro, em segundo 
turno, se houver, do ano anterior ao do término do man-
dato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em 1º 
de janeiro do ano subseqüente, observado, quanto ao 
mais, o disposto no art. 77.

Art. 29. ................................... ............................
I – eleição do prefeito, do vice-prefeito e dos vere-

adores, para mandato de quatro anos, mediante pleito 
direto e simultâneo realizado em todo o País;

Art. 44. ................................... ............................
Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração 

de quatro anos.

Art. 46. O Senado Federal compõe-se de repre-
sentantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos 
segundo o princípio majoritário.

§ 1º Cada Estado e o Distrito Federal elegerão 
três senadores, com mandato de oito anos.

§ 2º A representação de cada Estado e do Dis-
trito Federal será renovada de quatro em quatro anos, 
alternadamente, por um e dois terços.

Art. 82. O mandato do Presidente da República 
é de quatro anos e terá início em 1º de janeiro do ano 
seguinte ao da sua eleição.
....................................................................................

 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1891

Art. 43. O Presidente exercerá o cargo por quatro 
anos, não podendo ser reeleito para o período presi-
dencial imediato.

(...)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A proposta de emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
art. 354 e seguintes do Regimento, e vai à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PARECER Nº 263, DE 2007

Da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto  Legislativo nº 566, de 2005 (nº 
43/2003 na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto dos Termos de Referência 
e Regras de Procedimento do Grupo Inter-
nacional de Estudos do Chumbo e Zinco 
(GIECZ).

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares

 
I – Relatório

Vem à Comissão de Relações Exteriores e de De-
fesa Nacional o Projeto de Decreto Legislativo nº 566, 
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de 2005, que aprova o texto dos Termos de Referência 
e Regras de Procedimento do Grupo Internacional de 
Estudos do Chumbo e Zinco (GIECZ).

Em atenção ao disposto no inciso I do art. 49 
da Constituição, que estabelece a atribuição exclu-
siva do Congresso Nacional para aprovar os atos 
internacionais, o Poder Executivo enviou às Casas 
Legislativas a pertinente Mensagem nº 578, de 4 de 
julho de 2004.

Na Câmara dos Deputados, a Mensagem foi 
aprovada em 1º de dezembro de 2005, na forma do 
projeto de decreto legislativo formulado e aprovado 
por sua Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, após a apreciação das Comissões de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania, de Minas e Energia 
e de Finanças e Tributação.

O Acordo se faz acompanhar de Exposição 
de Motivos do Ministro das Relações Exteriores, 
da qual cabe destacar que o Grupo Internacional 
de Estudos do Chumbo e Zinco (GIECZ) propõe-se 
como organização internacional intergovernamen-
tal, criada sob os auspícios das Nações Unidas, 
em 1959, contando, atualmente, com vinte e oito 
membros, que respondem por noventa por cento da 
produção mundial e oitenta por cento do consumo 
global. Aduz, ainda, a nota do Ministério de Rela-
ções Exteriores que:

Em 2000, a produção brasileira de miné-
rio de zinco registrou aumento de 3,1%, atin-
gindo 27,8 mil toneladas, o que corresponde 
a 3,1% da produção mundial. Já a produção 
de zinco metálico atingiu 191,8 mil toneladas, 
o que significou aumento de 2,5% em relação 
ao ano anterior. A produção de chumbo em 
2000, mais modesta, foi de 8.800 toneladas, 
ou 0,3% da produção mundial.

Para a indústria nacional, as reuniões do 
Grupo oferecem oportunidade para contatos 
comerciais, bem como para atualização de in-
formações sobre tecnologia, regulamentação 
de mercados e questões ambientais. Para o 
Governo brasileiro, a adesão ao Grupo per-
mitirá reunir informações necessárias para 
acompanhar o desenvolvimento dessa indús-
tria, cujo potencial de crescimento é avaliado 
positivamente.

Vale destacar que o Brasil já participou 
como Membro pleno do GIECZ até 1992, quan-
do se desligou do Grupo. No ano 2000, o Go-
verno brasileiro expressou interesse em voltar 
a participar das deliberações do Grupo. Desde 
então, vem participando de suas atividades, 
em caráter provisório.

 
II – Análise

O exame do texto dos Termos de Referência 
sob apreciação revela sua natureza expositiva e jus-
tificativa, a descrever suas principais funções, como 
a de constituir-se o GIECZ em foro para consultas 
intergovenamentais, provendo estudos e pesquisas 
sobre os valiosos minerais de que se ocupa, fomen-
tando a troca de informações científicas úteis ao in-
teresse coletivo e ao bem-estar comum dos países 
partícipes.

Como se pode verificar, o interesse do Brasil é 
particularmente crescente, haja vista o aumento da 
produção e do consumo de nosso País de chumbo e 
zinco, embora ainda não sejamos produtores importan-
tes para o mercado mundial, como no caso do chumbo. 
Realmente, produzimos, desse minério, cerca de oito 
mil toneladas/ano, respondendo por apenas 0,3% da 
produção mundial.

Trata-se, a toda evidência, de adesão conveniente 
e oportuna para o Brasil, permitindo maior inserção in-
ternacional, palavra de ordem para todos os governos 
do mundo. O Brasil necessita aumentar sua participação 
no comércio internacional, no qual, não obstante os 
reiterados avanços estatísticos, ainda permanecemos 
com atuação discreta, muito aquém de nossas reais 
potencialidades e possibilidades.

 
III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 566, de 2005, nos ter-
mos da redação oriunda da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, de de 2007. – Heráclito For-
tes, Presidente – Antônio Carlos Valadares, Relator 
– Flexa Ribeiro – César Borges – Fernando Collor 
– Eduardo Azeredo – Mozarildo Cavalcanti – Joa-
quim Roriz – Eduardo Suplicy – Serys Slhessarenko 
– Arthur Virgílio.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 6/07 – Presidência/CCJ

Brasília, 21 de março de 2007

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com as Emendas nºs 1 – CCJ a 24 
– CCJ, do Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2006, 
que “Dispõe sobre a repressão ao crime organizado e 
dá outras providências”, de autoria da Senadora Serys 
Slhessarenko.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, Presidente da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

OF. 46/2007/CAE

Brasília, 27 de março de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em reunião realizada nesta 
data, o Projeto de Lei do Senado nº 322, de 2004, que 
“Altera a Lei nº 6.717, de 12 de novembro de 1979, para 
incluir a obrigatoriedade de identificação do apostador 

nas loterias de números administradas pela Caixa Eco-
nômica Federal”, com a Emenda nº 1 – CAE.

Respeitosamente, Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimen-
to Interno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
nº 150, de 2006, seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimen-
to Interno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
nº 322, de 2004, seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 266, de 
2007, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2005 (nº 
3.615/2004, na Casa de origem), que revoga o art. 475 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que institui o 
Código de Processo Civil (retirando a obrigatoriedade 
de submeter ao duplo grau de jurisdição as sentenças 
que forem desfavoráveis à Administração Pública).

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 56, DE 2007 

(Nº 2.407/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à JR Radiodifusão Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Murici, Estado de 
Alagoas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 180, de 3 de abril de 2006, que outorga per-
missão à JR Radiodifusão Ltda. para explorar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora eu freqüência modulada na cidade 
de Murici, Estado de Alagoas.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 392, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223 da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 180, de 
3 de abril de 2006, que outorga permissão à JR Ra-
diodifusão Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada no Município de Mu-
rici, Estado de Alagoas.

Brasília, 18 de maio de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC nº 192 EM

Brasília, 11 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 162/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Murici, Estado de Alagoas.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 

de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legis-
lação específica de radiodifusão, concluiu que a JR 
Radiodifusão Ltda. (Processo nº 53103.000155/2002) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, Fernando Rodrigues Lopes 
de Oliveira.

PORTARIA Nº 180, DE 3 DE ABRIL DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 
28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que cons-
ta do Processo nº 53103.000155/2002, Concorrência 
nº l62/2001-SSR/MC e do Parecer Conjur/MC/JSN nº 
432 – 2.29/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à JR Radiodifusão 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, no Município de Murici, Es-
tado de Alagoas.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 57, DE 2007 

(Nº 2.398/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga concessão 
à Fundação Sara Nossa Terra para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade de Mateus Leme, Estado de Mi-
nas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº de 28 de novembro de 2005, que outorga 
concessão à Fundação Sara Nossa Terra para explorar, 
por 15 (quinze) anos, serviço de radiodifusão de sons 
e imagens, com fins exclusivamente educativos, na 
cidade de Mateus Leme, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 817, de 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223 da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 
28 de novembro de 2005, que “Outorga concessão 
à Fundação Sara Nossa Terra, para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusi-
vamente educativos, no Município de Mateus Leme, 
Estado de Minas Gerais”.

Brasília, 1º de dezembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 280 EM

Brasília, 3 de outubro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência o Processo 

nº 53000.024882/2005, de interesse da Fundação 
Sara Nossa Terra, objeto de concessão para executar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins 
exclusivamente educativos, no Município de Mateus 
Leme, Estado de Minas Gerais.

2. De acordo com o art. 14, § 2º do Decreto-Lei 
nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e com o art. 13 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, 
de 24 de dezembro de 1996, não dependerá de edital 
a outorga para execução de serviço de radiodifusão 
com fins exclusivamente educativos.

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de outorga somente pro-

duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o refe-
rido ato, acompanhado do processo correspondente.

Respeitosamente, Hélio Costa.

DECRETO DE 28 DE NOVEMBRO DE 2005

Outorga concessão à Fundação Sara 
Nossa Terra, para explorar serviço de ra-
diodifusão de sons e imagens, com fins 
exclusivamente educativos, no Município 
de Mateus Leme, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, no uso das atribui-
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, 
caput, da Constituição, e 34, § 1º, da Lei nº 4.117, de 
27 de agosto de 1962, e tendo em vista o disposto no 
art. 14, § 2º, do Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro 
de 1967, e no art. 13 do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, e o que consta do processo 
administrativo nº 53000.024882/2005.

Decreta:
Art. 1º Fica outorgada concessão à Fundação 

Sara Nossa Terra, para explorar, pelo prazo de quinze 
anos, com fins exclusivamente educativos, serviço de 
radiodifusão de sons e imagens, no Município de Ma-
teus Leme, Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. A concessão ora outorgada re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assu-
midas pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º O contrato decorrente desta concessão 
deverá ser assinado dentro de sessenta dias, a con-
tar da data de publicação da deliberação de que trata 
o art. 2º, sob pena de tonar-se nulo de pleno direito, 
o ato de outorga.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 28 de novembro de 2005; 184º da In-
dependência e 117º da República. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

INFORMAÇÃO  
Nº 80 2005/COSUD/CGLO/DEOC/SC

Referência: Processo nº 53000.024882/2005

Interessada: Fundação Sara Nossa Terra

Assunto: Outorga de concessão de Serviço de Radio-
difusão de Sons e Imagens com fins exclusivamente 
educativos.
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1. A Fundação Sara Nossa Terra, com sede na 
Cidade de Brasília, Distrito Federal, requer, nos pre-
sentes autos, que lhe seja outorgada concessão para 
executar o Serviço de Radiodifusão de Sons e Ima-
gens, com fins exclusivamente educativos, utilizando o 
Canal 47E, disponível no Plano Básico de Distribuição 
de Canais (fls.125), no Município de Mateus Leme, 
Estado de Minas Gerais.

2. O Estatuto da entidade autorizado pela Promo-
toria de Justiça, de Tutela das Fundações e Entidades 
de Interesse Social, em 16 de março de 2004, e re-
gistrado à margem do Registro sob o nº 000002947, 
com data de 25 de março de 2004, no 2º Ofício de 
Registros Civil das Pessoas Jurídicas da Capital de 
Brasília, preenche os requisitos do Código Civil e se 
encontra de acordo com a legislação específica de 
radiodifusão (fls.59/71).

3. De acordo com a Ata da Reunião Ordinária do 
Conselho Curador da entidade realizada no dia 3 de 
março de 2005(fls. 72/75), deliberou-se sobre a com-
posição do Conselho Diretor que teve seus membros 
nomeados pelo Conselho Curador, para o mandato de 
4 (quatro) anos, ou seja, até 4 de fevereiro de 2009, 
originando o seguinte quadro diretivo:

4. A documentação pertinente aos diretores foi 
anexada aos autos encontrando-se às fls. 80 a 93 e 
100 a 122.

5. A outorga de concessão para executar Serviço 
de Radiodifusão com finalidade exclusivamente edu-
cativa está admitida na Constituição Federal (letra a 
do inciso XII do artigo 21).

6. O § 1º artigo 13, do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31-10-1963, com a redação que lhe foi dada pelo De-
creto nº 2.108, de 24-12-1996, dispensa a publicação 
de edital para outorga de serviço de radiodifusão com 
fins exclusivamente educativos, in verbis:

“Art. 13. O edital será elaborado pelo Mi-
nistério das Comunicações, observados, den-
tre outros, os seguintes elementos e requisitas 
necessários à formulação das propostas para 
a execução do serviço:

(….)

§ 1º É dispensável a licitação para outor-
ga para execução de serviço de radiodifusão 
com fins exclusivamente educativos.”

7. Por sua vez, a Constituição Federal, em seu 
artigo 223, estabelece a competência ao Poder Execu-
tivo para outorgar concessão, permissão e autorização 
para o serviço de radiodifusão e de sons e imagens e 
determina que o ato de outorga deverá ser apreciado 
pelo Congresso Nacional e somente produzirá efeitos 
legais após sua deliberação.

8. A documentação instrutória referente à enti-
dade e a seus diretores encontra-se completa e em 
ordem.

9. O deferimento da outorga pretendida não im-
plicará em descumprimento dos limites fixados pelo 
Decreto-Lei nº 236/67, quer quanto a entidade, quer 
quanto a seus diretores, conforme declarações.

10. A Fundação apresentou declaração constan-
te às fls. 99, dos autos, cujo teor a obriga a cumprir 
as obrigações constantes da Portaria Interministerial 
nº 651, de 15-4-1999, perante o Ministério das Co-
municações.

11. De acordo com os registros existentes neste 
Ministério, outras entidades formularam igual pedido 
de outorga para o mesmo serviço para a localidade de 
Mateus Leme, a saber:

– Fundação Educativa e Cultural do Alto 
Paranaíba, Processo nº 53000.008286/2000

– Leonardo Gomes Lara nº 
53000.001297/2003;

– Wanderley Alves Garcia, Processo nº 
53000.001298/2003;

– Fundação Educativa e Cultural de Ma-
teus Leme, Processo nº 53000.002358/2001;

– Fundação Educativa e Cultural 
Dom João Resende Costa, Processo nº 
53000.006978/2002;

– Fundação Educativa e Cultural Dom João 
Costa, Processo nº 53000.008143/2002.

12. Diante do exposto, informamos que o presen-
te processo encontra-se devidamente instruído, em 
conformidade com os dispositivos legais que regem a 
matéria e o pedido poderá ser deferido, a critério da 
autoridade competente, motivo pelo qual sugerimos 
o seu encaminhamento à douta Consultoria Jurídica, 
para prosseguimento.

Brasília, 23 de junho de 2005, – Raimundo da 
C. Bahia Alves, Chefe de Serviço.

De acordo. À consideração do Senhor Coordena-
dor-Geral de Outorga de Serviços de Áudio.

Em 28-6-05, – Vânea Rabelo, Coordenadora de 
Radiodifusão da região Sudeste e Distrito Federal.
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De acordo. À consideração do Senhor Diretor do 
Departamento de Outorga de Serviços.

Em 28-6-05, – Anacleto Rodrigues Cordeiro, Co-
ordenador-Geral de Outorga de Serviços de Áudio.

De acordo. À consideração do Senhor Secretário 
de Serviços de Comunicação Eletrônica.

Em 4-7-05. – Carlos Alberto Freire Resende, 
Diretor do Departamento de Outorga de Serviços.

Encaminhem-se os presentes autos à douta Con-
sultoria Jurídica deste Ministério, para prosseguimento.

Em 5-7-05, – Sérgio Luiz de Moraes Diniz, Se-
cretário de Serviços de Comunicação Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática. – Decisão 
Terminativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 58, DE 2007 

(Nº 2.406/2006, Na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga concessão 
à Fundação Djalma Marinho para executar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade de Lagoa Nova, Estado do Rio 
Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 17 de maio de 2006, que outorga con-
cessão à Fundação Djalma Marinho para executar, 
por 15 (quinze) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Lagoa Nova, 
Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 390, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 17 
de maio de 2006, que “Outorga concessão à Funda-
ção Djalma Marinho, para executar serviço de radio-
difusão de sons e imagens, com fins exclusivamente 
educativos, no Município de Lagoa Nova, Estado do 
Rio Grande do Norte”.

Brasília, 18 de maio de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 171 EM

Brasília, 7 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso projeto de Decreto que outorga concessão à 
Fundação Djalma Marinho, para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusiva-
mente educativos, no Município de Lagoa Nova, Estado 
do Rio Grande do Norte.

2. De acordo com o artigo 14, § 2º, do Decreto-
Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e com o artigo 
13, § 1º, do Regulamento de Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 
2.108, de 24 de dezembro de 1996, não dependerá de 
edital a outorga para execução de serviço de radiodi-
fusão com fins exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido encontra-se 
devidamente instruído, de acordo com a legislação 
aplicável, demonstrando possuir a entidade as quali-
ficações exigidas para a execução do serviço.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do artigo 
223, da Constituição Federal, o ato de outorga somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo correspondente. 

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

DECRETO DE 17 DE MAIO DE 2006

Outorga concessão à Fundação Djalma 
Marinho, para executar serviço de radiodi-
fusão de sons e imagens, com fins exclusi-
vamente educativos, no Município de Lagoa 
Nova, Estado do Rio Grande do Norte.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, e 34, § 1º, da Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, e tendo em vista o disposto no art. 
14, § 2º, do Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 
1967, e no art. 13, § 1º do Regulamento de Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, e o que consta do Processo 
Administrativo nº 53000.008207/2005,

Decreta:
Art. 1º Fica outorgada concessão à Fundação 

Djalma Marinho para executar, pelo prazo de quinze 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão de sons e imagens, com fins exclusivamente 
educativos, no Município de Lagoa Nova, Estado do 
Rio Grande do Norte.
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Parágrafo único. A concessão ora outorgada re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assu-
midas pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º O contrato decorrente dessa concessão 
deverá ser assinado dentro de sessenta dias, a con-
tar da data de publicação da deliberação de que trata 
o art. 2º.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 17 de maio de 2006; 185º da Independên-
cia e 118º da Republica. – Luiz Inácio Lula da Silva.

INFORMAÇÃO Nº 224/2005/CONEN/CGLO/DEOC/SC

Referência: Processo nº 53000.008207/2005

Interessada: Fundação Djalma Marinho

Assunto: Outorga de Serviço de Radiodifusão de Sons 
e Imagens com fins exclusivamente educativos.

1. A Fundação Djalma Marinho, com sede no 
Município de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, 
requer, nos presentes autos, outorga para executar 
o Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens, com 
fins exclusivamente educativos, utilizando o Canal 2E, 
disponível no Plano Básico de Distribuição de Canais 
no Município de Lagoa Nova, Estado do Rio Grande 
do Norte.

2. O Estatuto da entidade, registrado no Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de 
Natal, sob o nº 6016, fls. 134/137 do Livro A-78, com 
data de 1º-12-2005, preenche os requisitos do Código 
Civil e se encontra de acordo com a legislação espe-
cífica de radiodifusão (fls. 83/87).

3. De acordo com o Ato nº 1, de 1º-2-2005, pu-
blicado no Diário Oficial de fev./2005, foi nomeado 
para exercer o cargo de Diretor Executivo da Funda-
ção Djalma Marinho o Senhor Virgilio Otávio Pacheco 
Dantas Neto (Fls.36/37).

4. A documentação instrutória pertinente à enti-
dade e seu diretor encontra-se completa e em ordem 
(fls.3/86).

5. A outorga de concessão para executar Serviço 
de Radiodifusão com finalidade exclusivamente edu-
cativa está admitida na Constituição Federal (letra a 
do inciso XII do artigo 21).

6. O § 1º, artigo 13, do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31-10-1963, com a redação que lhe foi dada pelo De-
creto nº 2.108, de 24-12-1996, dispensa a publicação 

de edital para outorga de serviço de radiodifusão com 
fins exclusivamente educativos, in verbis:

“Art. 13. O edital será elaborado pelo Mi-
nistério das Comunicações, observados, den-
tre outros, os seguintes elementos e requisitos 
necessários à formulação das propostas para 
a execução do serviço:

(....)
§ 1º É dispensável a licitação para outor-

ga para execução de serviço de radiodifusão 
com fins exclusivamente educativos.

(...)”

7. Por sua vez, a Constituição Federal, em seu 
artigo 223, estabelece a competência ao Poder Execu-
tivo para outorgar concessão, permissão e autorização 
para o serviço de radiodifusão e de sons e imagens e 
determina que o ato de outorga deverá ser apreciado 
pelo Congresso Nacional e somente produzirá efeitos 
legais após sua deliberação.

8. O deferimento da outorga pretendida não im-
plicará em descumprimento dos limites fixados pelo 
Decreto-Lei nº 236/67, quer quanto a entidade, quer 
quanto a seu diretor, conforme declaração(fls.62 
e 88).

9. A Fundação apresentou declaração, cujo teor 
a obriga a cumprir as obrigações constantes da Por-
taria Interministerial nº 651, de 15-4-1999, perante o 
Ministério das Comunicações (fls. 61).

10. De acordo com os registros existentes nes-
te Ministério, inexiste pedido de outorga de outra(s) 
entidade(s) para o mesmo serviço para a localidade 
de Lagoa Nova, Estado do Rio Grande do Norte.

11. Diante do exposto, informamos que o presen-
te processo encontra-se devidamente instruído, em 
conformidade com os dispositivos legais que regem a 
matéria e o pedido poderá ser deferido, a critério da 
autoridade competente, motivo pelo qual sugerimos 
o seu encaminhamento à douta Consultoria jurídica 
para prosseguimento.

Brasília, 8 de dezembro de 2005, – Raimundo 
da C. Bahia Alves, Chefe de Serviço.

De acordo. À consideração do Senhor Coorde-
nador-Geral de Regime Legal de Outorgas.

Em 13-12-2005, – Ana Patrícia Serrano Alécio 
Campos, Coordenadora de Radiodifusão da região 
Norte e Nordeste.

De acordo. A consideração do Senhor Diretor do 
Departamento de Outorga de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

Em 15-12-2005, – Anacleto Rodrigues Cordeiro, 
Coordenador-Geral de Regime Legal de Outorgas.
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De acordo, A consideração do Senhor Secretário 
de Serviços de Comunicação Eletrônica.

Em 15-12-2005, – Carlos Alberto Freire Resen-
de, Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 
de Comunicação Eletrônica.

Encaminhem-se os presentes autos à douta Con-
sultoria Jurídica deste Ministério, para prosseguimen-
to.

Em 15-12-2005, – Joanilson Laércio Barbo-
sa Ferreira, Secretário de Serviços de Comunicação 
Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática. – decisão 
terminativa).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 56 
a 58, de 2007, que acabam de serem lidos, tramitarão 
com prazo determinado de quarenta e cinco dias, de 
acordo com o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, e da Resolução nº 1, 
de 2007, do Senado Federal, os projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, “b”, combinado 
com o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – Há oradores inscritos.

A primeira oradora inscrita é a Senadora Serys 
Slhessarenko.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco/PTB 
– PI) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – V. Exª tem a palavra.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco/PTB 
– PI. Pela ordem.) – Peço minha inscrição pela Lide-
rança do PTB.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – V. Exª tem a palavra.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA. Pela ordem.) 
– Peço minha inscrição para uma comunicação inadi-
ável.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – Concedo a palavra ao Senador Tião 
Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, Senador Renato Casagrande, soli-
cito minha inscrição também para uma comunicação 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. Blo-
co/PSB – ES) – V. Exª está inscrito e pode assumir a 
Presidência no momento em que desejar.

Inscrevo a Senadora Roseana Sarney, de ofí-
cio.

Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-
renko. S. Exª dispõe de até dez minutos.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Prorrogáveis.

O SR. PRESIDENTE (Renato Casagrande. PSB 
– ES) – O segundo orador é o Senador João Vicente 
Claudino.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, falarei, 
rapidamente, sobre a data de hoje, o Dia do Índio.

Para entendermos esta data, devemos voltar para 
1940. Nesse ano, foi realizado, no México, o I Congresso 
Indigenista Interamericano. Além de contar com a par-
ticipação de diversas autoridades governamentais dos 
países da América, vários líderes indígenas deste con-
tinente foram convidados para participar das reuniões 
e decisões. Porém, os índios não compareceram nos 
primeiros dias do evento, pois estavam preocupados e 
temerosos. Esse comportamento era compreensível, 
pois os índios, há séculos, estavam sendo perseguidos, 
agredidos e dizimados pelos “homens brancos”.

No entanto, após algumas reuniões e reflexões, 
diversos líderes indigenistas resolveram participar, após 
entenderem a importância daquele momento históri-
co. Essa participação ocorreu em um 19 de abril, que 
depois foi escolhido, no continente americano, como 
o Dia do Índio.

Ao comemorarmos o Dia do Índio, deveremos 
fazê-lo sob forte reflexão do que isso deveria signi-
ficar.

Hoje ocorrem vários eventos dedicados à valori-
zação da cultura indígena. 

Nas escolas, os alunos costumam fazer pesqui-
sas sobre a cultura indígena, os museus fazem expo-
sições e os municípios organizam festas comemora-
tivas. Todo ano as reflexões sobre a importância da 
preservação dos povos indígenas, da manutenção de 
suas terras e respeito às suas manifestações culturais 
são cultuadas. 

Mas isso tudo não impediu, por exemplo, que, há 
dez anos, jovens de classe média, um deles menor de 
idade, cometessem um assassinato que estarreceu 
o país. Eles tocaram fogo em um índio que dormia 
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numa parada de ônibus na quadra 703 Sul aqui em 
Brasília. Galdino José dos Santos teve 95% do corpo 
queimado e morreu.

Esta semana estão acampados em Brasília, aqui 
na Esplanada dos Ministérios, cerca de mil integran-
tes de 102 etnias – neste momento, participam de 
uma reunião neste Senado da República, no auditó-
rio Petrônio Portella –, reivindicando a demarcação de 
270 áreas indígenas no Brasil e protestando contra a 
morte de 257 índios desde 1997. A eles, toda a minha 
solidariedade.

Com essas minhas reflexões, desejo dedicar esta 
data ao cacique Galdino, índio queimado por jovens 
aqui de Brasília. Um fato tão triste, que quero deixar 
fixado em todas as memórias para que não se repita 
jamais. 

Nossa saudação e nossa solidariedade aos qua-
se mil indígenas que estão neste momento no auditó-
rio do Senado da República, na Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa presidida pelo 
companheiro Senador Paulo Paim.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Ouço o aparte do Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Cum-
primento V. Exª, Senadora Serys Slhessarenko, pelo 
registro que faz da reunião tão importante que, neste 
instante, foi concluída com a leitura do Manifesto dos 
Povos Indígenas. Os índios estão agora, juntamente 
com o Senador Paulo Paim, dirigindo-se ao gabinete 
do Presidente Renan Calheiros, onde será feita a en-
trega do documento dessas lideranças indígenas que 
aqui vieram em tão grande número, tendo acampado, 
nesses últimos três dias, no Acampamento Terra Li-
vre diante do Congresso Nacional. Nesses três dias, 
tiveram a oportunidade de dialogar com Ministros de 
Estado e com o presidente da Funai. Além disso, terão, 
daqui a instantes, às 15h, uma reunião com o Presi-
dente Lula, quando será instalada a Comissão dos 
Índios, inclusive em cooperação com o presidente da 
Funai. Esperamos que os anseios, as reivindicações 
e as proposições desses que são os povos originários 
do Brasil possam ser examinados com toda a atenção. 
Meus cumprimentos a V. Exª

A SRA.. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada, Senador Eduardo Suplicy. Com cer-
teza, essa carta que está sendo entregue neste mo-
mento ao nosso Presidente, Senador Renan Calheiros, 
e que também será entregue em seguida na audiência 
com o Presidente Lula, representa as necessidades, 
as aspirações dos nossos povos indígenas, das 102 
etnias que estão presentes neste encontro. 

Concedo um aparte ao Senador Augusto Bote-
lho. 

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nadora Serys Slhessarenko, V. Exª falou do encontro 
que está havendo, desse grito que eles estão dando. 
Realmente, eu espero que as políticas indígenas se-
jam feitas ouvindo os indígenas. Meu Estado tem cin-
qüenta e poucos por cento de sua área transformada 
em área indígena, mas os índios não agüentam mais 
esta situação de só demarcarem terras e deixá-los 
para lá. É preciso que se estabeleça uma política que 
lhes permita viver com dignidade. Falo pelos nossos 
índios de Roraima: eles querem ter televisão, parabó-
lica, querem que seus filhos estudem nas universida-
des – aliás, temos muitos índios na universidade, são 
quase duzentos indígenas nas universidades de Ro-
raima, alguns lançam mão do ProUni, mas a maioria 
está na Universidade Federal de Roraima. Aproveito 
esta oportunidade para registrar o aniversário da Ba-
talha dos Guararapes, que ocorreu no dia 19 de abril 
de 1646, quando o nosso primeiro herói indígena, 
Felipe Camarão, ajudou a expulsar os invasores. Ele 
participou dessa batalha, que fez parte de uma luta 
para expulsar os invasores que durou vinte anos. Ho-
menageando Felipe Camarão, homenageio todos os 
índios de minha terra. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada, Senador Augusto Botelho.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acredito que 
a carta que sai desse grande encontro de hoje aqui no 
Senado da República vá contribuir para que, cada vez 
mais, consolide-se uma política para a questão indíge-
na. Precisamos tratar a causa indígena como um todo. 
Demarcação de terras é importante, é importantíssimo, 
é fundamental, mas é preciso muito mais do que isso. 
Eles são os donos desta terra em suas origens, e eles 
não podem viver da forma como estão vivendo. 

Portanto, toda a nossa solidariedade, a nossa 
busca e a nossa força política estão à disposição das 
políticas públicas, principalmente as que se destinam 
a atender às necessidades e às aspirações das nos-
sas etnias indígenas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero ain-
da falar da assinatura de termo de cooperação entre o 
Conselho Federal de Contabilidade e o Ministério do 
Meio Ambiente, que acontecerá hoje, às 17 horas e 
30 minutos. O grande objetivo desse termo de coope-
ração é a implantação de ações de responsabilidade 
ambiental. 

Vou tentar, Sr. Presidente, falar sobre essa ques-
tão o mais rapidamente possível para que eu possa 
ficar dentro do tempo que me cabe. 
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ultimamen-
te, com maior freqüência, a mídia internacional vem 
divulgando estudos científicos que dão conta de uma 
temerosa e concreta ameaça. Ameaça que paira sobre 
o nosso planeta, antevendo mudanças climáticas peri-
gosas que, em médio prazo, apontam para a extinção 
de várias espécies da flora e da fauna e, conseqüen-
temente, com graves riscos para a sobrevivência até 
mesmo de contingentes humanos. 

O efeito estufa, a degradação do meio ambien-
te, a péssima qualidade de vida nos grandes centros 
urbanos são indicadores claros de que o ser humano 
– há tantos milênios na administração da Terra – ainda 
não aprendeu a conviver com as limitações da mãe 
natureza. 

Felizmente, parece que o tema vai receber agora 
sua ordem adequada de prioridade e ser incluído na 
agenda dos inquietantes problemas da humanidade.

Surge, em escala mundial, uma nova consciên-
cia! 

O grito de alerta dos cientistas, os movimentos 
ecológicos, os protestos mundo afora de organizações 
não-governamentais, dentre outros fatores de pressão 
social, estão formando essa nova mentalidade. 

A partir da escola primária e da Igreja, passan-
do pelas demais instituições da sociedade, assuntos 
como ecologia, poluição e preservação do meio am-
biente assumem maior relevância, passando a ser 
objeto de debate. Todos entendem que urge alertar 
a civilização contemporânea para a sua responsabili-
dade, mormente quanto à adoção de um desenvolvi-
mento auto-sustentável, que respeite o direito à vida 
das futuras gerações. 

O Brasil, com sua continental dimensão, deten-
tor de imensurável patrimônio natural, com invejáveis 
mananciais hídricos, não poderia jamais descuidar da 
preservação do meio ambiente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, peço um 
pouco mais de tempo.

Apraz-me fazer uso da palavra neste momento 
para registrar que, hoje, dia 19, em Brasília, acontece 
a solenidade de assinatura de um importante termo de 
cooperação entre o Conselho Federal de Contabilidade 
e o Ministério do Meio Ambiente visando a implantação 
de ações de responsabilidade ambiental.

A iniciativa tem inspiração na Carta da Terra, 
cujo preâmbulo já nos ensina: “Devemos somar forças 
para gerar uma sociedade sustentável global baseada 
no respeito pela natureza, nos direitos humanos uni-
versais, na justiça econômica e numa cultura de paz. 
Para chegar a esse propósito, é imperativo que nós, 
os povos da terra, declaremos nossa responsabilidade 

uns para com os outros, com a grande comunidade da 
vida e com as futuras gerações”.

Louve-se, pois, mais essa ação institucional do 
Conselho Federal de Contabilidade, o qual, em 2002, no 
dia 25 de abril, data dedicada ao Contabilista, lançava 
uma campanha, tão bem sucedida como meritória, mo-
bilizando a classe contábil para fazer doação de sangue 
em todo o território nacional. De tão profícua essa cam-
panha, alguns Conselhos Regionais de Contabilidade 
a incorporaram em sua programação anual.

Os contabilistas brasileiros, em torno de 400 mil 
profissionais e 70 mil empresas contábeis estão irma-
nados no sistema CFC/CRCs, que acaba de completar 
60 anos de existência, tendo à sua frente, pela primei-
ra vez, uma contabilista. Trata-se da contadora Maria 
Clara Cavalcante Bugarin, uma alagoana de fibra cuja 
inteligência em liderança alinham-se à sensibilidade e 
visão de futuro, na Presidência do CFC.

Sendo os contabilistas, por definição do próprio 
ofício, controladores dos bens econômicos e, como 
tal, “guardiões da riqueza”, cabe à classe contábil, 
como síntese, o relevante papel de “guardiã da rique-
za nacional”.

Nesse sentido, o Conselho Federal de Contabili-
dade, enquanto instituição responsável pelo exercício 
legal da profissão, tem exemplar comportamento ao 
longo de sua vitoriosa trajetória. São relevantes os ser-
viços prestados pelos contabilistas ao desenvolvimen-
to econômico do nosso País, seja como profissionais 
de empresas privadas e estatais, seja como entidade 
representativa, sempre associada aos legítimos movi-
mentos em defesa dos interesses da sociedade.

Agora mesmo, o Conselho Federal de Contabi-
lidade, a partir do compromisso assumido pelo seu 
quadro diretivo e pela equipe funcional da instituição, 
está fazendo o lançamento do seu “Projeto de Res-
ponsabilidade Socioambiental”.

Dentre muitas atividades internas, objetivando o 
envolvimento direto dos funcionários e conselheiros 
com a prática da responsabilidade social, destacam-
se ações de cunho ambiental, tais como:

– Criação de oficinas internas para esti-
mular a reciclagem;

– Lixeiras seletivas para recolhimento de 
papéis e reciclagem;

– Utilização consciente da água;
– Redução de poluentes e manutenção 

preventiva de veículos;
– Inclusão nos editais de licitação de cláu-

sula alusiva à responsabilidade socioambiental 
das empresas a serem contratadas;

– Brigada de Incêndio, etc.
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Já dentre as ações externas, o Projeto de Res-
ponsabilidade Socioambiental em comento prevê:

– Buscar parcerias junto a outras ins-
tituições credenciadas para implantação de 
ações conjuntas de responsabilidade socio-
ambiental.

Sr. Presidente, estou abusando um pouco do tem-
po – estou na última página –, porque acho da maior 
relevância uma entidade como o Conselho Federal de 
Contabilidade tomar essas medidas. Queremos que 
isso fique muito claro para a população brasileira, a fim 
de que todas as outras organizações assumam esse 
tipo de compromisso também.

– Promover palestras junto aos 27 Conse-
lhos Regionais de Contabilidade sobre o tema 
Responsabilidade Socioambiental.

– Editar cartilhas destinadas aos contabilistas, 
motivando-os ao engajamento consciente no Projeto;

– Promover exposições, a partir da Ga-
leria de Arte do Conselho Federal de Conta-
bilidade, sobre produtos reciclados;

– Criar premiações estimulando a parti-
cipação ativa no Projeto;

– E, na próxima quinta-feira, hoje, dia 19, 
como já informei no início deste pronuncia-
mento –, assinatura do termo de compromisso 
entre o Conselho Federal de Contabilidade e 
o Ministério do Meio Ambiente.

Finalizando, Sr. Presidente, gostaria de felicitar a 
valorosa Classe Contábil brasileira, desejando pleno 
êxito para tão oportuno quanto elogiável Projeto. Que 
esse exemplo de consciência ecológica e de cidadania 
possa ser seguido por outras profissões regulamen-
tadas neste País.

Parabéns ao Conselho Federal de Contabilidade! 
Com certeza as senhoras e os senhores membros des-
sa classe, por intermédio da presidente desse Conse-
lho, que é uma mulher, estão dando um exemplo para 
o Brasil, para que outras profissões já regulamenta-
das tomem o mesmo tipo de iniciativa e assinem ter-
mo de compromisso na defesa da questão ambiental 
no Brasil como um todo. Acreditamos, pois, que, com 
esses profissionais regulamentados assumindo essa 
postura, certamente reverteremos mais facilmente esta 
problemática tão grave e tão séria, que é a questão 
ambiental.

Registro ainda que hoje estivemos com a Ban-
cada alemã, que está no Brasil, composta de seis 
Deputados e uma Deputada, discutindo essa matéria 
na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal. Entendemos que ela é séria, é dramática, mas o 

mundo todo está envolvido, e vamos superá-la, com 
certeza, com melhoria da qualidade de vida para a 
população e não o seu extermínio, se deixarmos con-
tinuar do jeito que está.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Serys Slhes-
sarenko, o Sr. Renato Casagrande, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador João Vicente Clau-
dino, nos termos do art. 14, inciso II, alínea a, do Re-
gimento Interno.

V. Exª dispõe de até sete minutos.
O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco/PTB 

– PI. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, vivemos um momento em que 
os temas fiscais e, em especial, a reforma tributária 
vem dominando as discussões, e deste tema não me 
furtarei a discuti-lo sempre que julgar interessante.

Ocupo a tribuna no dia de hoje para tratar de um 
assunto que considero de relevante importância para 
os destinos desta Nação, especialmente dos municí-
pios: o rateio dos royalties da produção de petróleo, 
xisto betuminoso e gás natural. Uma luz que poderá 
ser mais um passo para a consecução de um dos ob-
jetivos da República Federativa do Brasil: reduzir as 
desigualdades regionais, conforme preconiza o art. 3º 
da Constituição Federal.

Exaltamos a chegada da tão sonhada auto-sufici-
ência em petróleo, mas não se pode esquecer o fato de 
que esta colossal extração de riqueza finita representa 
um saque feito à conta das futuras gerações.

A extração traz como um dos seus benefícios 
diretos o pagamento de royalties por sua exploração, 
feita em terras da União, conforme também define 
nossa Constituição em seu art. 20.

Sr. Presidente, os royalties são a forma mais an-
tiga de pagamento de direitos utilizada pelo homem. A 
palavra royalty vem do inglês royal – que significa da 
realeza ou relativo ao rei. Em uma analogia à Federa-
ção, seria o vinculado ao Poder Central, a União. 

O que hoje se conhece como royalties petrolífe-
ros era tratado como indenização no Brasil em 1953, 
ano de criação da Petrobras, até 1989. Depois, pas-
sou a ter o nome de “compensação financeira”, até a 
Lei do Petróleo, de 1997, quando se inaugura o termo 
royalty.

Os royalties do petróleo constituem-se como uma 
forma de participação governamental, assim como o 
bônus de assinatura, a participação especial e o paga-
mento pela ocupação ou retenção da área. Os royalties 



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 20 10959 

são uma obrigação de resultado. São previstos no con-
trato de concessão e exigidos a partir do primeiro mês 
em que for produzido o petróleo e o gás natural.

Entretanto, se o petróleo é nosso, mote da cam-
panha da década de 40 e que culminou na criação da 
Petrobras, após grande mobilização popular, por que 
os royalties seriam apenas de alguns? Atualmente, 
apenas 50 municípios no Brasil concentram 84% dos 
recursos recebidos dos royalties. Um acinte em um 
País com as graves carências que tem.

Srªs e Srs. Senadores, o rateio dos royalties pe-
trolíferos tem duas diferenciadas estruturas: a alíquota 
mínima de 5% é distribuída de acordo com a Lei nº 
7.990/89 e o Decreto nº 01/91, e a alíquota excedente 
a 5% é distribuída de acordo com a Lei nº 9.478/97 (Lei 
do Petróleo) e o Decreto nº 2.705/98. Em resumo, os 
regramentos desses dispositivos legais aumentam as 
tensões de nosso pacto federativo, pois são alijados do 
processo os Estados e Municípios que não têm o be-
nefício da natureza. E o acaso da mãe natureza é que 
define o fato gerador da repartição dos lucros pela sua 
lavra, com a ausência e conivência do homem político 
por não corrigir essa distorção advinda da terra.

De acordo com o Professor Rodrigo Valente Ser-
ra, Doutor em Economia pela Unicamp e professor da 
Universidade Cândido Mendes no Rio de Janeiro:

Tais critérios impõem, portanto, um verdadeiro 
‘determinismo físico’ sobre as regras de rateio das 
rendas petrolíferas. Um determinismo cujo principal 
desdobramento é a hiperconcentração de receitas pú-
blicas em alguns pontos do território.

É uma verdadeira capitalização dos lucros pelos 
municípios que tiveram a sorte de ter em suas terras 
o petróleo, e uma triste socialização de prejuízos futu-
ros a todos os municípios e estados, visto o petróleo 
ser um elemento finito. Devemos sempre lembrar que 
nossas riquezas brotam, e elas são nacionais. No ce-
nário atual, temos municípios de primeira e segunda 
categoria, os com e os sem petróleo. Uma provocação 
a todos nós.

O presente tema está em constante evolução no 
debate nacional por um motivo contundente: os recur-
sos advindos dos royalties vêm crescendo de forma 
igualmente positiva. Para efeito de análise, em 1998, 
R$300 milhões eram arrecadados em royalties

Em 2006, passou para mais de R$ 10 bilhões. 
Só a X Marcha a Brasília dos Prefeitos em Defesa dos 
Municípios, realizada na semana passada, conseguiu 
um aumento de um ponto percentual no Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM), o que dará em 
mais de R$1,5 bilhão aos cofres municipais. E isso é 
só 15% do que poderia ser efetivamente alocado nos 

Municípios com a reformulação na distribuição dos 
royalties do petróleo.

Este reforço financeiro iria impulsionar o progresso 
dos Municípios com reflexos positivos no bem-estar da 
população. A sorte geográfica não pode ser o alicerce 
das regras de rateio das rendas petrolíferas. Nós es-
tamos aqui para corrigir essa interpretação enviesada 
de como auferir receita pública, com o Brasil refém de 
um determinismo físico.

Por isso, Sr. Presidente, apresentei o Projeto de 
Lei nº 166/2007, cujos debates sobre ele serão de 
grande importância para o aperfeiçoamento de nossa 
legislação e conseqüente melhora da vida do povo do 
nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. João Vicente 
Claudino, o Sr. Renato Casagrande, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a colaboração com o tempo.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, tem a palavra V. Exª.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Peço que V. Exª me inscreva para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Infelizmente, já estão inscritos três oradores. Havendo 
qualquer desistência, V. Exª fará uso da palavra.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.

V. Exª dispõe de dez minutos.
Em seguida, eu mesmo farei uso da palavra para 

uma comunicação inadiável.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srªs 
e Srs. Senadores, Sr. Presidente Tião Viana, quanta 
honra tê-lo presidindo esta sessão em que farei meu 
pronunciamento... (Pausa.)

A Presidência vai mudar. Infelizmente, eu gostaria 
de vê-lo presidindo a sessão, para que, como Senador 
do Governo, pudesse perceber a fundamentação do 
meu pronunciamento nesta tarde.

Volto, Senador Tião Viana, preocupado com a se-
gurança no meu País. Já vim por várias vezes a esta 
tribuna falar da violência no meu País, da violência 
no meu Estado, o Pará. A cada dia, percebe-se que a 
violência toma conta deste País.
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Sabemos, temos plena convicção de que esta 
Casa faz o seu papel. Mais de 140 proposições, Se-
nador, já foram apresentadas nesta Casa, tentando 
tornar mais rígidas as leis em relação à segurança. 
Outras 112 proposições já foram feitas na Câmara. Sei 
que o Legislativo está muito preocupado e procura, a 
todo o custo, tornar mais rígidas, por meio das nossas 
proposições, as leis que tratam do tema.

Todavia, quando se liga uma televisão, quando 
se lê um jornal, quando se lê uma pesquisa, observa-
mos que, a cada dia, a população sofre mais. Isso nos 
preocupa, Srªs e Srs. Senadores.

Senador Renato Casagrande, eu sei que, para 
combatermos a violência, precisamos combater algu-
mas questões: o tráfico de drogas, a pobreza e a má 
distribuição de renda neste País; é preciso investirmos 
mais na educação, Senador Renato Casagrande. Mas 
o que fazer neste momento? Nós precisamos tomar 
alguma providência, e eu pergunto, Senador: que pro-
vidências já foram tomadas, Senador Tião Viana, em 
relação a este assunto?

Senador Tião Viana, quando observo o Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva fazendo alguns investimentos 
na área social como, por exemplo, o Bolsa-Família – e 
olhem que me sinto bem em observar a profundidade 
dessa questão –, em que são 11 milhões de famílias 
beneficiadas, famílias que estavam na miséria, chego 
a pensar, Senador, que isso não deve demorar tanto. 
Nós temos que, por esse mesmo caminho, começar-
mos a trocar o Bolsa-Família por emprego, e imedia-
tamente. Já temos os endereços das 11 milhões de 
famílias e conhecemos a situação de cada uma de-
las. Então, agora, já se pode muito bem ir trocando 
o Bolsa-Família por emprego. Isso seria o ideal. Mas 
só tenho que aplaudir esta atitude do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

Contudo, pergunto: por que o Presidente não 
toma uma posição real? Por que o Presidente não toma 
uma posição de pulso em todo este País com relação 
à segurança? Agora mesmo, Senador, nós aplaudimos 
o Presidente quando ele anuncia que vai fazer o PAC 
da educação. Espetacular! Sensacional! Maravilhoso! 
Faça isso na segurança deste País! Os brasileiros não 
podem mais conviver com tamanha insegurança!

Vou lhe dar alguns dados estarrecedores. Nós 
estamos numa guerra civil, Senador, com certeza ab-
soluta. Não tenho mais dúvidas disso. V. Exª sabe que, 
a cada 17 horas – conforme os dados das pesquisas 
– cai um militar morto? A cada 17 horas! Se V. Exª fi-
zer uma comparação, na primeira quinzena do mês de 
julho de 2005, nos Estados Unidos, morreram 34 poli-
ciais. E olhe que os Estados Unidos têm 100 milhões 
de habitantes a mais que o Brasil. Na Grã-Bretanha, 

um. Vamos para a Colômbia, onde há uma guerrilha: 
64 policiais morreram. Sabe quantos morreram neste 
País? Duzentos e dezoito. Duzentos e dezoito policiais 
morreram neste país!

Senador, é necessário tomar uma posição de 
pulso imediata. Daqui para amanhã, por exemplo, 
quantas pessoas vão morrer ou quantas pessoas vão 
ser assaltadas com armas de fogo?

Pesquisas feitas pelo Senado e pela Sensus re-
gistram, respectivamente, que mais de 80% e 90,9% 
– daí vermos a confirmação – das pessoas que acham 
e têm absoluta certeza que a violência aumentou con-
sideravelmente neste País.

Vejam a credibilidade do povo deste nosso que-
rido Brasil! Não há mais nenhuma crença de que se 
possa sair de casa hoje e não se volte com a insatis-
fação de ter sido assaltado.

Faça movimento junto ao seu Partido, que é da 
Base do Governo, que é do Governo, V. Exª, Senador 
Tião Viana, que é um Senador tão brilhante. Estou 
me dirigindo a V. Exª porque é o único do Partido dos 
Trabalhadores presente, mas saiba da admiração que 
tenho por V. Exª. Desculpe-me; estão presentes tam-
bém a Senadora Fátima Cleide e os Senadores Au-
gusto Botelho. Então, peço a V. Exªs que se reúnam e, 
com a força que têm, e vão ao Presidente Lula. Pre-
sidente Lula e peçam que Sua Excelência faça algo 
à semelhança do PAC da Educação, que faça o PAC 
da segurança pública neste País, que mande para cá 
um crédito extraordinário para que se possa aprovar 
e aplicar na segurança pública.

Não se pode, Senador, não se pode permitir isso. 
Como é que se pode viver com essa situação? O meu 
Estado recebeu, no ano passado, apenas R$2 milhões 
para segurança pública do Fundo Nacional de Segu-
rança Pública. Dois milhões! Abro o jornal O Liberal, 
do meu Estado, e tenho a sensação de que estou des-
pencando de um prédio de vinte andares. Repito: estou 
despencando de um prédio de vinte andares quando 
leio a seguinte notícia naquele jornal: “Segundo a Polí-
cia, o Pará conquistou um título indesejável [vejam só 
o título indesejável que o Estado do Pará conquistou]: 
o maior produtor sul-americano de maconha”.

Como não estão os paraenses agora? É triste, 
não é, Senador? É triste, Senador! Estamos em uma 
guerra civil, não há mais o que questionar. Ou vamos 
cobrar uma solução para isso todos os dias, aqui, ou 
esta questão vai ficar – e já está – incontrolável! Estou 
alertando sobre esse fato quase todos os dias; quase 
todos os dias venho a esta tribuna alertar.

Quando se analisa a violência de acordo com as 
classes sociais, Senador, a classe jovem do nosso País, 
meu Deus do céu! Vejam os dados: violência contra 
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os jovens, Senadoras e Senadores, 23%. Jovens de 
15 anos, 15 anos! Vejam como está a juventude des-
te País, vejam como temos de tomar providências. O 
Presidente tem de tomar providências enérgicas. Não 
é só no Rio de Janeiro, não, Senador Tião Viana. É no 
Brasil inteiro! Trinta e quatro por cento da população 
deste País entende que, na sua cidade, a violência 
está incontrolável. Está incontrolável!

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, dê-me cinco minutos somente. V. Exª está sendo 
muito rígido comigo. O tema é muito importante; talvez, 
hoje, seja o mais importante que se possa discutir des-
ta tribuna. Com sinceridade, Sr. Presidente, creio que 
V. Exª deveria me deixar falar a tarde inteira, porque a 
população brasileira ia aplaudir todos nós; a popula-
ção brasileira não agüenta mais. Temos de tomar uma 
providência urgentemente.

Vinte e três por cento da nossa juventude de 15 
anos morre, Senador Flexa Ribeiro; 35%, da de 17 
anos; 37%, da de 20 anos. Senador Flexa Ribeiro, a 
nossa juventude está tombando, caindo! Exatamente 
ela, que deveria ser tratada com muito carinho por 
todos os políticos desta Nação; e não está sendo. Ao 
contrário, ela está sendo violentada.

E as mulheres? De 2005 para 2006, de 50% foi 
o aumento da violência contra as mulheres. Senador 
Malta, V. Exª que tanto fala em segurança nesta Casa: 
foi de 50% o aumento da violência contra as mulheres. 
Terrível, não é, Senador? Terrível!

Outro dia, nesta Casa, votei contra um emprés-
timo... Empréstimo, não, perdão! Uma doação que o 
Governo brasileiro fez à Bolívia. Uma doação: “Toma 
R$20 milhões, Bolívia, para tratar dos brasileiros que aí 
vivem!” Quando, só em Portugal, Senador Malta, com 
o tráfico de seres humanos – pesquisa comprovada 
–, quatro mil mulheres estão escravizadas! Quatro mil 
mulheres escravizadas só em Portugal! E por este País 
afora, quantas brasileiras estão escravizadas?

Ou se toma, definitivamente, uma posição a res-
peito do assunto neste Senado, nas Casas Legislativas, 
Lideranças, Partidos ligados ao Presidente Lula, ou, 
então, não se tem mais noção do que possa acontecer 
neste País em matéria de segurança.

Não vou me calar! Não vou me calar! Vou conti-
nuar falando desse tema; vou continuar em defesa do 
povo querido do meu País, que não agüenta mais.

Aliás, outro dia, Srªs e Srs. Senadores, o Pre-
sidente Lula foi à TV Globo e disse que educação e 
saúde são coisas sérias, com as quais não se brinca. 
Lógico! Está completamente certo o Presidente Lula. 
Mas por que ele não diz isso da segurança, Senador 

Malta? Ele tem de dizer que com saúde e educação 
não se brinca, mas que com segurança também não 
se brinca. E parece que estão brincando; parece que 
estão brincando.

Para se tomar uma decisão com referência ao au-
xílio do Exército a uma cidade demora um, dois, três, 
quatro meses. Pelo amor de Deus! Pelo amor de Deus! 
Presidente Lula, vá à televisão, reúna seus Ministros, 
fale deste assunto com seriedade. Peça um plano de 
emergência para este País, Presidente Lula! Todos nós 
vamos aplaudi-lo. A população brasileira vai aplaudi-lo 
com certeza, Senhor. Presidente. Faça isso. Não deixe 
mais os brasileiros morrerem nas mãos de bandidos, 
nem jovens, nem mulheres, nem militares. Não deixe 
mais, Senhor Presidente. Mostre grandeza para esta 
população. Faça o que fez com o Bolsa-Família, pro-
grama que até hoje está sendo aplaudido; faça isso na 
área de segurança, Presidente Lula. Esperamos isso 
de Vossa Excelência. O Brasil clama por isso, o Brasil 
quer isso, o Brasil não agüenta mais, os Estados bra-
sileiros não agüentam mais!

Ora, se mandam R$2 milhões para o Estado do 
Pará, como vão controlar o tráfico de drogas?

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Dê-me 
um minuto mais.

Como se vai controlar a produção de maconha, 
o tráfico de drogas, que se concentra, em sua maior 
parte, no Norte do País?

Ouço o Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Nobre Sena-

dor Mário Couto, V. Exª tem-se colocado na tribuna do 
Senado em defesa dos interesses do Brasil e do Pará. 
E, por diversas vezes, tem feito advertências e dado 
avisos ao Governo Federal sobre a questão que, hoje, 
talvez, mais do que o desemprego, aflige a sociedade 
brasileira, que é a segurança. V. Exª tem toda razão. 
Lamentavelmente, estamos vendo a inação do Gover-
no no sentido de combater a violência. O Congresso 
Nacional, o Senado da República estão fazendo sua 
parte. Ainda ontem, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, fizemos um mutirão e aprova-
mos vários projetos de lei no sentido do combater a 
violência. Agora, é preciso que o Governo Federal faça 
a sua parte e aloque recursos. Não há como se com-
bater a violência sem recursos, sem material humano, 
sem que os policiais sejam bem remunerados. V. Exª 
lembra que o nosso Pará recebeu, no ano passado, 
R$2 milhões do Governo Federal, para o combate à 
violência. O Presidente Lula, em campanha, disse 
aos eleitores do Pará que votassem na sua candida-
ta, a atual Governadora Ana Júlia, que ele atenderia, 
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emergencialmente, o Pará na questão da segurança. 
Senador Mário Couto, lamentavelmente, essa é mais 
uma promessa não cumprida. O Presidente atendeu 
ao Rio de Janeiro. Ótimo que o tenha feito, pois aque-
le Estado, lamentavelmente, continua nas manchetes, 
com assassinatos diários. Quanto ao Pará, Presidente 
Lula, atenda à Governadora Ana Júlia, envie-lhe recur-
sos, ouça o Senador Mário Couto. Vamos combater a 
violência com recursos, também para o nosso Estado 
do Pará. Parabéns, Senador Mário Couto!

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senado-
res, infelizmente, o meu tempo acabou. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – Senador, vou lhe conceder mais dois 
minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pois é, eu 
ia até pedir a V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – Porém, quero deixar claro que ainda há 
22 colegas inscritos para falar na tarde hoje.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Durante 
esses três meses em que estou aqui, Sr. Presiden-
te, jamais vi algum orador, nesta tribuna, deixar de 
conceder aparte a qualquer um dos membros desta 
Casa. Por isso, eu queria contar com a sua colabora-
ção para que eu possa fazer a mesma coisa que os 
outros fazem.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – Já lhe estou concedendo o tempo ne-
cessário.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Aliás, on-
tem, eu vi um Senador passar 38 minutos nesta tribuna. 
Não vou fazer isso, não. Nada de indisciplina. Quero 
cumprir com a minha obrigação nesta tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Sério Zambiasi. Bloco/PTB 
– RS) – Para sua informação, Senador Mário Couto, V. 
Exª já está há 23 minutos na tribuna.

Concedo tempo para a manifestação do Sena-
dor Tião Viana.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Caro Presi-
dente e Senador Mário Couto, agradeço a oportunida-
de de aparte. Quero deixar claro que estou sempre ao 
lado da Mesa em decisões administrativas em matéria 
de disciplina. Eu pretendia invocar o art. 14, inciso VIII, 
para dar uma explicação pessoal, por ter sido citado. 
Então, não estou cobrando este aparte. No tempo 
que, generosamente, me foi cedido, quero dizer que 
V. Exª dá uma grande contribuição ao debate sobre a 
violência no Brasil e traz uma contribuição efetiva para 
o Senado Federal, pelos dados que coloca e pela sua 
preocupação com a morte de policiais, exigindo um 
posicionamento imediato do Estado brasileiro quanto 
ao tema. Eu só gostaria de considerar esse um pro-

blema estrutural da sociedade, do Governo brasileiro, 
dos países que vivem, hoje, em condições socioeconô-
micas iguais às do Brasil. Devemos, sim, correr contra 
essa onda de violência. Quando V. Exª cita as mães, 
as mulheres, os estupros, os seqüestros, as mortes no 
campo, está fazendo um diagnóstico absolutamente 
verdadeiro e merecedor de respeito. Apenas acredito 
que não devemos apontar a flecha unicamente para a 
Presidência da República. O Partido de V. Exª gover-
na mais da metade do PIB brasileiro e tem a mesma 
responsabilidade que o Governo Federal. Tem, nas 
mãos, a riqueza de estados fortíssimos e pode dar uma 
enorme contribuição. Cito um exemplo simples, meu 
Senador: em Diadema, o Prefeito decidiu fechar bares 
e boates a partir de determinado horário, o que reduziu 
em mais de 40% os assassinatos. Uma medida como 
essa não custa dinheiro e não foi preciso o Presidente 
da República adotá-la. É necessário o reaparelhamento 
das polícias, bem como o combate à corrupção no seio 
das mesmas, porque as corregedorias são tímidas e 
estão viciadas em atitudes indevidas. Há ações que 
precisam ser levadas adiante, como uma revisão do 
controle dos conselhos nacionais, por meio do Poder 
Judiciário brasileiro, que também está conivente com 
a falta de punição exemplar. Então, V. Exª está abso-
lutamente correto quando aponta a responsabilidade 
do Presidente da República, mas eu prefiro dividi-la 
com todos. Observe um único dado que lhe vou dar, 
ajudando seu pronunciamento: em 1995, o Índice de 
Gini, que mede a concentração da riqueza, era de 
0,59; em 1996, ele aumentou para 0,6; em 1997, per-
maneceu em 0,6 e caiu de 2003 para cá. Reduzimos 
a pobreza em 8% – o Governo Lula. Aí, eu digo que 
essa foi uma contribuição do Presidente da República 
para a redução da pobreza, que talvez seja a maior 
responsável, juntamente com a falta de educação, 
pela criminalidade brasileira. Então, não estou, em 
nada, reprovando a preocupação, a responsabilidade 
e a defesa de V. Exª do combate à violência, mas eu 
quero dividi-la entre todos nós, para que achemos a 
saída mais rapidamente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mesmo 
porque, Senador, se V. Exª fosse defender a violência 
neste País, isso seria defender o indefensável!

Agora, Senador, somente me escute como eu o 
escutei: o Governo Federal tira dos estados tudo o que 
tem direito e não lhes deixa coisa alguma. Não lhes 
deixa coisa alguma, Senador!

Senador, escute-me agora; escute-me agora.
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Foi a Refor-

ma Tributária de 1967 que fez isso.
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Escute-
me agora, Senador! Escute-me agora, Senador! Eu o 
escutei! Não dei um pio! Escute-me agora!

Do meu Estado tiraram tudo. Não deixaram nada. 
Tudo vai para o Governo Federal.

V. Exª quer outra informação? Mais da metade 
da população deste País diz que a responsabilidade 
pela segurança é do Governo Federal. Isso é pesquisa. 
Senador Tião, me escute. Eu estou falando pelo povo. 
Aliás, eu fui colocado aqui, e também V. Exª, para re-
presentar o povo. Precisamos falar desta tribuna por 
ele, não por nós! Devemos ser seus guias, porque ele 
não pode estar aqui. Somos os legítimos representan-
tes do povo, Senador!

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
encerrar. Agora, prometo que desço da tribuna, pois 
já estou abusando, sinceramente.

Pesquisa do Senado diz que a maior competên-
cia para se combater a violência é do Governo Fede-
ral, que tem todo o recurso na mão. Na hora em que 
quiser bater o martelo e em que disser, com pulso, à 
população brasileira: “Eu vou fazer uma ação contun-
dente”, ele faz, ele resolve. Não sei por que ainda não 
o fez, mas resolve, Senador. Resolve.

Senador Magno Malta, para encerrar, concedo-
lhe um aparte.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Como 
estou aprendendo, ia invocar, também, o art. 14, que 
dispõe que o Senador, quando citado – não diz se 
pejorativamente, se por mal, mas de qualquer forma 
–, pode requerer cinco minutos. Assim, eu alongaria 
esse debate com V. Exª. Considero muito importante 
esse debate a respeito do combate à violência, que 
trata de segurança pública, porque, dessa forma, po-
demos passar as nossas idéias e aquelas que foram 
recebidas das pessoas que nos ouvem. V. Exª faz um 
diagnóstico da violência no campo, da violência contra 
as mulheres, que aumentou no País, e cita os dados 
do Data Senado. Segundo eles, um pouco mais de 
90% da população brasileira é a favor da redução da 
maioridade penal e não acredita que a violência vai 
arrefecer. Existem medidas para serem tomadas que 
dependem do conjunto de autoridades que formam o 
primeiro escalão, como, por exemplo, as que cuidam 
das nossas fronteiras. O Paraguai tem com o Brasil 
1100km de fronteiras abertas, com a Bolívia, 700km. 
Em toda a nossa Amazônia, há mais de duas mil pis-
tas clandestinas para aeronaves de pequeno porte, 
usadas para o tráfico de drogas e o contrabando de 
armas, destinadas a matar a população brasileira e 
alimentar o tráfico e as milícias. Sugiro, e coloquei 

isso no papel, que a Força Nacional seja mandada 
para a fronteira e que o Presidente da República faça 
um capitaneamento dos governadores, incluindo o do 
meu Estado, o Espírito Santo, onde a violência cam-
peia de forma dura. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Que invista 
na segurança. Que invista na segurança.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Cinco 
bairros foram fechados, ontem: três mil crianças fica-
ram sem escola e os supermercados foram fechados 
porque mataram um traficante. Então, que os Go-
vernadores de Minas Gerais, do Rio de Janeiro, de 
São Paulo, dos dois Estados de Mato Grosso e dos 
Estados da Amazônia façam um orçamento comum, 
chamado de orçamento para a fronteira, e mandem a 
Força Tarefa para lá, onde será útil. Sob a orientação 
da Polícia Federal, ela ajudará a evitar que as drogas 
e as armas cheguem aos grandes centros e sejam 
distribuídas para os pequenos centros. Essa, sim, é 
uma medida que precisa ser adotada com rapidez, e 
o Governo Federal pode fazer isso.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mas não 
está fazendo com rapidez.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Exato. É 
necessária uma ação clara: chamar as Forças Armadas 
e mandar criar um pelotão de guarda de fronteira, do 
Exército, da Marinha e da Aeronáutica, para trabalhar 
em consonância com a Polícia Federal na fronteira. Não 
é levar o efetivo da Marinha, do Exército e da Aeronáu-
tica para a fronteira, como eles pensam que é. Não é 
assim. Outra coisa, nossa operação é de guerra. V. Exª 
traz o tema de que é preciso rediscutir agora o papel 
das Forças Armadas no Brasil. Se nós vamos subir o 
morro, a operação é de guerra. Nós temos que assumir 
o aparelho do nosso inimigo. E assumir o aparelho é 
subir e não descer. É monitorar a cidade e o próprio 
morro de cima do morro, sem descer. V. Exª traz um 
debate dos mais importantes. O Município de Serra, 
extremamente violento, já foi o primeiro do Brasil em 
homicídios. A violência caiu depois que o Prefeito ado-
tou uma medida, junto com o Secretário de Seguran-
ça Social, Ledir Porto: qualquer evento no Município, 
de carnaval a festa religiosa, acaba à meia-noite. Isso 
ajudou a resolver a questão da violência. Os lugares 
mais disputados, como praias, foram monitorados ele-
tronicamente. Isso depende da criatividade de cada 
um em dias de tanta violência. Neste momento, propo-
nho uma discussão a respeito de uma lei de exceção 
para os próximos dez anos. É necessário modificar a 
Constituição brasileira e instituir prisão perpétua para 
narcotráfico e crime organizado, a única maneira que 
temos para arrefecer a violência.
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Concor-
do com V. Exª

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Encerro 
dizendo a V. Exª que protocolei, na semana passada, 
um projeto de lei instituindo exame toxicológico para 
quem vai tirar carteira de motorista. Para isso, é preciso 
realizar um exame toxicológico que acusa substâncias 
no organismo por até quatro anos. Hoje, estou proto-
colando uma emenda ao Código Nacional de Trânsito 
para que jovens brasileiros possam tirar carteira de 
motorista aos 16 anos de idade. Com essa idade, os 
reflexos estão prontos, completos, seja homem ou 
mulher. Se podem matar, estuprar, votar, entrar na fa-
culdade, então podem dirigir. Além disso, é uma medi-
da preventiva, já que o jovem vai ficar esperto aos 12 
anos, sabendo que não pode usar substância alguma 
porque, aos 16, vai tirar carteira de motorista. Se fizer 
uso de alguma substância, não consegue tirar a car-
teira de motorista, e ainda será pego. Trata-se de uma 
medida preventiva o que faço, a partir do Parlamento, e 
creio que com o apoio de V. Exª, a fim de oferecermos 
instrumentos efetivos à sociedade brasileira. Sr. Pre-
sidente, peço desculpas a V. Exª e ao Senador Mário 
Couto pelo aparte tão longo.

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Magno Malta, temos de trazer este tema à tribuna cons-
tantemente. O povo brasileiro hoje pede isso. Temos 
deveres, e um deles é cobrar das autoridades. Estamos 
cumprindo nosso dever quando falamos aqui, tenho 
certeza absoluta, em favor de todo o povo paraense, 
que clama por segurança, pela segurança de seus fi-
lhos, pela segurança da sua família.

Sr. Presidente, peço desculpas, pois tenho cer-
teza de que incomodei nesta tarde, embora não fosse 
minha intenção.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Sérgio Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – V. Exª não incomodou. V. Exª exerceu o 
direito de falar ao País sobre um tema realmente atual 
e preocupante.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, gostaria de 
me inscrever como Líder da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – V. Exª está inscrita e falará logo após a 
Senadora Kátia Abreu.

Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, por 
permuta com o Senador José Nery, para uma comu-
nicação inadiável, nos termos do art. 14, inciso VII, 
combinado com o art. 158, § 2º, do Regimento Inter-
no, intercalado com o uso da palavra pelos oradores 
inscritos, lideranças ou por delegação destas.

Com a palavra o Senador Tião Viana.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/

PTB – RS) – Com a palavra o Senador Magno Malta. 
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
para registrar que não ganhamos nada com a parali-
sação da Polícia Federal, que prejudica o Brasil nesta 
hora de tanta violência. 

Conclamo o Governo, o Ministro da Justiça, nos-
so querido amigo Tarso Genro, para que resolva essa 
problemática da Polícia Federal, que precisa voltar à 
ativa. A Polícia Federal é muito importante.

Neste momento de tanta violência, não ganha-
mos nada com isso.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/PTB 

– RS) – Está feito o registro, Senador Magno Malta.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/

PTB – RS) – Com a palavra, pela ordem, o Senador 
Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, faço 
minhas as palavras do Senador Magno Malta com re-
lação à Polícia Federal. Ninguém ganha nada com isso, 
até pelo papel que ela exerce em defesa da sociedade 
brasileira. Mas é bom que o Governo tome tento, como 
se diz no Nordeste. 

Meu caro Senador Tião Viana, perdoe-me por 
tomar-lhe um minuto.

O Governo está dando à Polícia Federal o mes-
mo tratamento que dá aos controladores: promete 
aumento, promete revisão de carreira e empurra o as-
sunto com a barriga. Com os controladores foi assim, 
lá atrás, em dezembro.

Mas paciência tem limite. Por trás dessas ques-
tões estão famílias, estão futuros, estão vidas. É preci-
so que o Governo, ao assumir compromissos, procure 
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honrá-los. E as queixas que os policiais federais fazem 
é que nem sequer estão sendo recebidos pelas auto-
ridades encarregadas da negociação. 

Daí por que aproveito para fazer um apelo ao 
Governo Federal: que encontre uma solução no sen-
tido de que, cumprindo o acordo firmado – que não 
sei qual, nem como, nem em que circunstâncias, ou 
se esse acordo não foi firmado –, revele ao Brasil a 
verdade sobre o fato. O que não pode é o contribuinte, 
a sociedade brasileira e aqueles que vêm de outras 
paragens para investir em nossa terra pagarem o preço 
da falta de compromisso com a palavra, que é o que 
se tem visto já em dois episódios.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/PTB 

– RS) – Com a palavra o Senador Tião Viana. 
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, farei uma conside-
ração sobre o Dia Nacional do Índio, hoje lembrado no 
Brasil inteiro. Aqui no Congresso Nacional, tivemos um 
dia de intensa atividade. O Senador Paulo Paim presi-
diu um belo momento da vida do Parlamento, ouvindo 
comunidades indígenas e lideranças parlamentares de 
todos os partidos que ali colaboraram.

Antes de iniciar, gostaria de fazer também uma 
consideração à fala do Senador que me antecedeu. 
Não é correto – espero que S. Exª seja comunicado 
do que vou dizer – culpar o vizinho pelos erros, pelos 
problemas da violência. Culpar apenas o Governo Lula 
como o grande responsável é um ato infeliz.

Senador Flexa Ribeiro, se observarmos a con-
centração de renda, veremos que quem concentrou 
renda na União não foi o Governo do Presidente Lula. 
Temos de observar que a reforma tributária de 1967 
foi a grande responsável pela desagregação da Fe-
deração brasileira, e que o Governo que antecedeu 
o Governo do Presidente Lula empobreceu estados e 
municípios brasileiros. Portanto, é preciso muita tran-
qüilidade nesse debate. 

Não vamos ajudar no combate à violência de ma-
neira efetiva enquanto não assumirmos todos as mesmas 
responsabilidades e as mesmas razões que devemos 
ter para ajudar a sociedade na redução do crime.

Sr. Presidente, os povos indígenas e as organi-
zações não-governamentais presentes no Parlamen-
to brasileiro neste momento trazem uma pauta muito 
importante. Primeiro, consideram que o Governo deve 
ter um pouco mais de cautela ao desenvolver grandes 
projetos de infra-estrutura que afetam suas regiões. 
Além disso, querem uma consulta melhor daquilo que 
lhes diz respeito, e esperam participar mais da previ-
são e das decisões que tomadas em relação a esses 

grandes temas. Isso envolve desde a transposição do 
rio São Francisco, o problema dos biocombustíveis, as 
áreas de plantação dos biocombustíveis, a preocupa-
ção de que isso possa valorizar em demasia as terras, 
causando, assim, uma reocupação para a atividade 
pecuária. São essas as opiniões e preocupações dos 
povos indígenas. 

O novo Presidente da Funai esteve com eles e 
afirmou a importância da instalação da Comissão Na-
cional de Política Indigenista (CNPI), que tem como 
proposta estabelecer um novo marco nas relações e 
intensificar a busca de soluções para os problemas 
fundiários.

Ao mesmo tempo, os irmãos índios têm uma 
preocupação direta, absolutamente justa, com a mor-
talidade infantil em algumas áreas, citando, de manei-
ra muito forte, o que ainda ocorre na região do Mato 
Grosso do Sul pela ausência de um espaço de terra 
definitivo para os irmãozinhos. 

Os Yanomami reclamam, mais uma vez, da per-
sistência de um novo ciclo de manifestação e expansão 
da malária. Lideranças do vale do Javari denunciam a 
forte presença das hepatites, especialmente a Hepa-
tite Delta, com mais de 80% infectados, com mais de 
15% de portadores crônicos, uma doença grave que 
é reconhecida no Brasil, em seus primeiros indícios, 
desde 1927. No meu Estado, em 1999, por iniciativa do 
meu mandato, lutamos, junto ao Governo Jorge Viana, 
para vacinar em massa a população e alcançamos um 
índice de cobertura vacinal em torno de 9%. 

Então, as reivindicações são perfeitamente justas 
e merecem muita solidariedade de todos. 

Por outro lado, temos de considerar que muitas 
vezes o debate vem apenas no campo da reivindica-
ção e da crítica. O reconhecimento das terras indíge-
nas cresceu durante o Governo passado, de Fernan-
do Henrique Cardoso. O Governo Itamar Franco teve 
a sua parcela na demarcação das terras indígenas, e 
o próprio Governo Collor também a realizou. Mas, du-
rante o Governo Lula, Sr. Presidente, vale dizer, entre 
2003 e 2006, foram homologadas as demarcações de 
63 terras indígenas, o que corresponde a uma área de 
mais de 11 milhões de hectares. 

No Governo do Presidente Lula, sabe V. Exª que 
foi particularizado esse debate, por justas preocupa-
ções com o uso da terra pelo setor produtivo rural do 
seu Estado. É respeitável a preocupação de V. Exª, mas 
sabemos que havia um processo em curso que envolvia 
uma decisão muito forte no campo jurídico, no campo 
das leis internacionais e das relações tradicionais com 
os próprios indígenas, naquele momento. 

O Conselho Nacional de Política Indigenista tinha 
o objetivo de ouvir as entidades representativas. Esse 
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também foi um passo a mais dentro do atual Governo. 
Quanto à participação internacional, foi no Governo do 
Presidente Lula que o Brasil se destacou nos debates 
internacionais sobre a questão: na ONU, participou 
da aprovação da Declaração dos Direitos dos Povos 
Indígenas pelo Conselho dos Direitos Humanos da 
Organização das Ações Unidas e sediou, em 2006, 
a reunião da Organização dos Estados Americanos 
(OEA) para a busca de um consenso sobre a Decla-
ração Americana dos Direitos Indígenas, um dado da 
maior relevância. 

E a Funai entende que tem dado a sua contribui-
ção. O atual Presidente da Funai, Márcio Meira, ontem 
esteve reunido com os povos indígenas na assembléia 
deles, expressando seu respeito, sua solidariedade e 
sua justa consideração sobre as legítimas reivindica-
ções e sobre a necessidade de ampliação de políticas 
de Governo que possam dar resposta a uma dívida 
secular. Eram mais de mil povos indígenas com mais 
de 200 línguas, e hoje sabemos que há algo em torno 
de 260 povos indígenas, com 180 línguas sendo ainda 
faladas no nosso Brasil, o que demonstra uma grave 
dívida histórica das sociedades organizadas do Brasil 
com os nossos irmãos índios. 

É urgente, então, acelerar as respostas que o 
Governo pode dar no campo das políticas públicas 
– tanto o Governo Federal, como os Governos estadu-
ais e municipais. Por exemplo, quando vejo os recur-
sos que hoje são repassados aos Municípios – como 
os da Fundação Nacional de Saúde – para gestão da 
saúde indígena, fico muito preocupado com o controle, 
com o acompanhamento e com o resultado da aplica-
ção deles. Ainda há muita dificuldade de controle, e a 
resposta tem sido pouca em relação ao que os índios 
merecem e ao que têm reivindicado no que diz respeito 
aos recursos oriundos da Funasa. 

O meu mandato, então, contribuiu de modo ex-
pressivo. Tenho a alegria de ter participado, por exem-
plo, na apreciação do Projeto de Lei do Senado nº 34, 
de 1993, que estabelecia o texto da Convenção nº 169, 
da Organização Internacional do Trabalho, sobre Povos 
Indígenas e Tribais em Países Independentes. Tive o 
prazer de relatá-lo junto à Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional do Senado, apresentando 
parecer favorável. 

Essa matéria tramitava desde 1967 e não tinha 
aprovação. Conseguimos aprová-la naquele período, 
algo que foi da maior importância – entendo – para 
a legitimação e para o reconhecimento internacional 
do Brasil, que foi colocado à altura das suas respon-

sabilidades em relação à legislação indígena, junto à 
Organização Internacional do Trabalho.

Em 1997, o Deputado Sergio Arouca apresentou 
uma matéria de lei que dispunha sobre as condições 
de funcionamento do serviço de saúde para as popula-
ções indígenas. Tive o prazer de ser o Relator da maté-
ria na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal; apresentei parecer FAVORÁVEL, o texto foi 
aprovado e transformado em lei a partir disso.

Também menciono o Projeto de Lei do Senado 
nº 106, de 1999, que teve como autor o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti. S. Exª tem claras posições sobre o 
tema de demarcação de terras indígenas na Raposa 
Serra do Sol. Eu, na Comissão de Assuntos Sociais, 
apresentei um parecer contrário à matéria do Senador 
Mozarildo Cavalcanti e obtive êxito. 

Talvez, a maior conquista das últimas décadas 
em relação aos povos indígenas tenha sido a demar-
cação da terra indígena Raposa Serra do Sol, uma 
matéria que intimidava o Estado brasileiro, em suas 
diversas representações. E o Presidente Lula teve a 
determinação de fazê-la, procurando encontrar medi-
das compensatórias para os irmãos de Roraima, que 
têm direito à terra, à produção, ao trabalho e à geração 
de riquezas também. 

Então, entendo que este é um dia de lembranças, 
de compromisso, de recuperação de toda a responsa-
bilidade que temos com a grande herança de dívidas 
deixada para os irmãos índios na área da saúde, da 
qualidade de vida, da mortalidade infantil, do direito ao 
lazer e à convivência em grupo, do direito à terra, que 
é sagrado, mas que lhes foi subtraído.

Encerro meu pronunciamento, fazendo uma ho-
menagem sincera aos povos indígenas brasileiros e 
aos povos indígenas da Amazônia. A manifestação 
justa que eles fazem, de cautela e contrária a qualquer 
decisão para a atividade mineradora em suas terras 
parece-me da maior responsabilidade. Meu posicio-
namento é claramente favorável a eles, para que pos-
sam ter sua área territorial consagrada aos direitos de 
desenvolvimento humano e à preservação das suas 
tradições, da sua história e da sua contribuição como 
nações-irmãs, que vivem dentro de um país único, de 
uma Nação maior chamada Brasil.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Senador Flexa Ribeiro, V. Exª será o pró-
ximo orador. 
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O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Sr. Presiden-
te, cedo trinta segundos do meu tempo, para fazer um 
aparte ao Senador Tião Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Vou descontar do tempo de V. Exª.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Tião 
Viana, coloco-me ao inteiro dispor de V. Exª. Tenho 
certeza de que falo pelo meu Partido, o PSDB, para 
que juntos possamos ajudar a resolver o problema da 
violência. Ninguém em sã consciência pode dizer que 
a violência começou no Governo do Presidente Lula: 
ela vem de longa data. O que se pede agora é que se 
tomem providências neste que é o atual Governo dos 
brasileiros. A mesma coisa com relação à questão da 
repactuação do pacto federativo. Estou à disposição 
de V. Exª, para, em conjunto, Situação e Oposição, tra-
balharmos por medidas concretas de redução da vio-
lência, também voltadas para uma melhor distribuição 
dos recursos arrecadados pela União entre Estados e 
Municípios. Estou à disposição de V. Exª. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª. Estou inteiramente solidário a essa decisão 
madura do PSDB, Partido que demonstra responsa-
bilidade ao tratar da questão tributária... 

(Interrupção do som.)

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Uma nova 
discussão sobre o pacto federativo nos termos que V. 
Exª apresenta: trata-se exatamente da minha conver-
gência às suas palavras e não ao que tinha dito o co-
lega anterior, infelizmente.

Durante o discurso do Sr. Tião Viana, o Sr. 
Sérgio Zambiasi, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Senador Flexa Ribeiro, por ordem de inscri-
ção, V. Exª tem a palavra. A seguir, falará a Senadora 
Lúcia Vânia, pela Liderança.

Senador Magno Malta, o assunto que S. Exª es-
tava discutindo era o indígena, e não a violência, por 
isso não lhe dei o aparte.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – E V. Exª 
acha que os indígenas não sofrem violência e também 
não a praticam? São seres humanos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Eu sei.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Achar 
que o indígena só sofre e não pratica... Pratica e so-
fre, é o debate.

Mas só queria acrescentar ao Senador Flexa Ri-
beiro – quando pedi a palavra, V. Exª não me deixou 
falar, por isso não falei – que realmente não podemos 
debitar isso na conta dos governos. Por exemplo, essa 
violência cresceu no Governo Fernando Henrique. O 
Cenad foi criado pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, para propor políticas públicas no sentido da 
prevenção, o que não aconteceu; ao deixar o governo, 
ele o deixou com o orçamento de R$68,00.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigado, Senador.

Senador Flexa Ribeiro, V. Exª tem a palavra.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Presi-
dente, Senador Augusto Botelho, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, venho à tribuna hoje, para falar de impor-
tantes assuntos de interesse da Nação brasileira.

Tenho a felicidade de contar aqui com a presença 
da nobre Senadora Roseana Sarney, Líder do Gover-
no no Congresso, e da nobre Senadora Lúcia Vânia, 
Presidente da CDR.

Hoje, pela manhã, tivemos uma importante reu-
nião na Comissão de Desenvolvimento Regional, tão 
bem presidida pela Senadora Lúcia Vânia, em que 
constava da pauta um Projeto de Lei, de autoria da 
Senadora Roseana Sarney, que, de forma brilhante 
– quero parabenizá-la da tribuna, Senadora Roseana 
–, propõe que haja uma redução na contrapartida dos 
municípios nos convênios de transferência da União 
para obras de saneamento, municípios com até 25 
mil habitantes. V. Exª está correta e vai ao encontro 
do que é necessário, no sentido de que deva haver o 
apoiamento de todo o Congresso Nacional. 

A Senadora Lúcia Vânia, que tão bem preside a 
Comissão de Desenvolvimento Regional, defendeu o 
projeto, como todos os senadores lá presentes. Pedi 
vista deste, Senadora Roseana Sarney, no sentido de 
aproveitar a boa-vontade do Governo Federal, que, na 
Comissão Mista de Orçamento, por uma proposição do 
Senador Francisco Dornelles, reduziu a contrapartida 
dos investimentos do PAC em saneamento de 20% para 
0,1%, ou seja, uma contrapartida simbólica.

Então, a minha proposta de emenda ao Proje-
to da Senadora Roseana Sarney, que não mereceria 
qualquer emenda, foi apenas para enriquecê-lo, no 
sentido de dar a todos ...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Flexa Ribeiro, interrompo V. Exª para regis-
trar a visita ao Plenário do nosso Ministro das Minas e 
Energia, Silas Rondeau.
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Muito bem-vindo, caro Ministro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Também 

aproveito para abraçar o Ministro Silas Rondeau, que 
tão bem dirige o Ministério das Minas e Energia e que 
luta, como todos nós brasileiros e amazônidas, para 
que possamos implantar, definitivamente, a hidrelétri-
ca de Belo Monte na Curva Grande do Xingu, no meu 
Estado do Pará.

Vamos, Ministro Silas Rondeau, transformar em 
realidade aquilo que o Brasil precisa para ter condições 
de se desenvolver e crescer. Parabéns.

Como eu dizia, a minha proposta, Senador Tião 
Viana, Senador Augusto Botelho – V. Exªs que são da 
Base do Governo –, é para que aprovemos o projeto 
da Senadora Roseana Sarney com uma emenda adi-
tiva no sentido de que todos os convênios, todas as 
contrapartidas na área de saneamento para municípios 
com menos de 25 mil habitantes sejam simbólicos, 
sejam do mesmo valor que foi proposto na Comissão 
Mista de Orçamento pelo Senador Francisco Dornel-
les, de 0,1%.

Senador Augusto Botelho, V. Exª e o Senador 
Tião Viana são médicos, isso propiciará que esses 
municípios, sem nenhuma condição de contrapartida, 
sem nenhuma condição de viabilidade de sua gestão 
possam ter acesso aos recursos federais e melhorar a 
qualidade de vida de seus habitantes, principalmente, 
no saneamento, diminuindo os gastos de saúde e dimi-
nuindo a perda de vidas por falta de saneamento.

Quero, Senadora Lúcia Vânia, parabenizar V. Exª 
e dizer que vamos, na próxima sessão, se Deus qui-
ser, aprovar esse projeto, que beneficiará milhares de 
municípios brasileiros.

Quero também fazer referência a um evento de 
que participei ontem, no Salão Nobre da Câmara dos 
Deputados, da Associação Brasileira da Indústria Têx-
til e de Vestuário. E, novamente, lamentar a redução, 
Senador Tião Viana, de 0,25% da Taxa Selic.

Ontem, os empresários do setor têxtil e de con-
fecções, representados pelo grande empresário Josué 
da Silva, filho do Vice-Presidente José Alencar, colo-
caram-se à disposição do setor têxtil e de vestuário 
brasileiro, desde que haja apoio do Governo Federal, 
para gerar um milhão de novos empregos, a fim de 
que os empregos não sejam exportados para o exte-
rior, principalmente para a China.

O que eles pedem, o Governo pode atender, por-
que eles não pedem benesses, pedem apenas condi-
ções de competitividade. Eles pedem que a sonegação 
fiscal na importação de produtos têxteis, principalmente 

da China, seja reprimida pelo Governo Federal. Setenta 
e oito por cento dos vestuários que entram no Brasil, 
Senadora Lúcia Vânia, são importados a US$2,53 por 
quilo FOB – isso em 2004. Segundo os empresários, 
isso não paga nem o fio têxtil para produzir a roupa, 
quanto mais o produto do vestuário. O que eles pe-
dem? Eles pedem que haja, por parte do Governo, a 
assinatura de acordos comerciais internacionais que 
beneficiem a indústria brasileira, a elevação da taxa 
de comércio exterior comum de 20% para 35%, que 
é permitida pela OMC. Ou seja, são medidas práticas 
que beneficiarão esse segmento da indústria brasileira 
que sofre já com o dólar subvalorizado e o real super-
valorizado, o que diminui a competitividade.

Estou aqui dando meu apoio pessoal – tenho cer-
teza absoluta de que do Senado Federal, do Congresso 
Nacional também – a esse importante segmento, que 
era superavitário nas exportações brasileiras até alguns 
anos atrás e que hoje é deficitário. Importamos mais 
vestuários do que exportamos. E temos designers e 
produção da melhor qualidade em nosso País.

Por último, Senador Tião Viana, no tempo que V. 
Exª me concede, quero dizer ao ilustre Senador José 
Nery que ontem, por ocasião do meu pronunciamen-
to – esse é até um desabafo com relação à questão 
posta pela Governadora Ana Júlia sobre Eldorado do 
Carajás –, manifestei-me a esse respeito e quero es-
clarecer que desde o lamentável incidente, o então 
Governador do Estado, Almir Gabriel, tomou todas 
as providências para atender às vítimas do incidente. 
Quero fazer um relato histórico para que V. Exª possa 
tomar conhecimento. 

Só para lembrar: desde 1996, o Governo do Pará 
vem adotando medidas para dar suporte às famílias 
das vítimas do triste episódio de Eldorado. Em 17 de 
abril de 1996, foi publicado pelo jornal O Liberal as 
providências tomadas pelo Estado: 

– 19 de abril de 1996: início do levantamento dos 
dependentes das vítimas para prestar assistência ju-
rídica e social; 

– 24 de abril, de 1996: envio de mensagem do 
Governador Almir Gabriel à Assembléia Legislativa do 
Estado do Projeto de Lei nº 73/96, concedendo pensão 
especial aos dependentes das vítimas;

– 21 de agosto: aprovado o projeto de concessão 
de pensões especiais pela Assembléia Legislativa; 

– 10 de setembro: promulgação da lei pelo Go-
verno do Estado; 
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– 23 de dezembro, ainda de 1996: o Governador 
do Estado concede pensão especial a doze dependen-
tes das vítimas; 

– 05 de fevereiro de 1997: são disponibilizadas 
mais duas pensões;

Em 2001 – é importante destacar – o Governador 
Almir Gabriel já havia assegurado a pensão mensal a 
21 beneficiários e solicitado ainda indenizações por 
danos morais e materiais. 

Convém lembrar, ainda, Senador José Nery, ou-
tras ações que foram tomadas pelo Governo de então, 
como desapropriação de imóveis rurais, em Eldorado 
dos Carajás e em outros municípios vizinhos, para 
garantir o assentamento de centenas de famílias de 
trabalhadores rurais que, desde o primeiro momen-
to, receberam assistência técnica dos órgãos, como 
Emater, e crédito rural para desenvolverem as suas 
culturas. 

Quero dizer também a V. Exª que, desde aquele 
instante, todas as vítimas tiveram a atenção quanto à 
sua saúde. Algumas delas foram até deslocadas para 
São Paulo, a fim de receber um segundo diagnóstico 
e um efetivo...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador Fle-
xa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cedo o aparte a V. Exª.

Todas tiveram atendimento de saúde, e algumas 
delas, deslocamento para tratamento fora de domicílio, 
para receber um diagnóstico e um efetivo tratamento, 
na qualidade que se fazia necessária.

Então, Senador José Nery, lamentamos apenas 
o fato de se querer desconhecer o passado. Acho 
que a humanidade avança a cada tempo. Temos de 
continuar fazendo, mas não podemos desconhecer o 
que foi feito.

No Decreto nº 116, a nossa Governadora Ana 
Júlia Carepa reconhece que ações, como pensão, in-
denização e assistência médica, foram prestadas, e 
está tratando de reforçar e ampliar as ações. Portanto, 
Senador Tião Viana, quero cumprimentar aqui a Go-
vernadora Ana Júlia. É isso o que deve ser feito.

V. Exª acabou de falar exatamente isso com re-
lação à violência e ao pacto federativo. Temos de re-
conhecer o que foi feito. Não podemos esquecer o 
passado e temos de fazer ainda mais.

Parabéns à Governadora Ana Júlia, que, em seu de-
creto, promove e trata de reforçar e ampliar as ações.

Agora, foi dada atenção, foi dado atendimento, e 
foram praticadas ações pelo então Governador Almir 

Gabriel. Isso aconteceu. Não há como desconhecer 
isso, por maior que seja a vontade política de desfazer 
o que foi feito – e foi muito feito – no Estado do Pará 
nesses 12 anos de Governo do PSDB.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador José 
Nery.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Nobre Senador 
Flexa Ribeiro, os dados e as informações de que dis-
pomos sobre esse trágico acontecimento e seus des-
dobramentos nos últimos 11 anos, infelizmente, não 
coincidem com os dados e as informações que V. Exª 
está transmitindo a Casa neste momento. Conforme 
as informações de que disponho, o fato de 20 pessoas 
terem sido beneficiadas com pensões não foi fruto de 
uma concessão livre e espontânea do Estado, reco-
nhecendo que teve participação ativa naquele crime 
hediondo que vitimou 19 trabalhadores sem terra e 
mutilou 69. Desses 69 trabalhadores mutilados, o Es-
tado, respondendo a uma ação na Justiça, chegou a 
um acordo para concessão de pensões, de um salá-
rio mínimo e meio, a 21 mutilados, mas 48 continuam 
igualmente desassistidos, com ações na Justiça. E, 
no ato de Eldorado dos Carajás, anteontem, a Gover-
nadora Ana Júlia anunciou o envio de mensagens à 
Assembléia Legislativa, concedendo pensão aos que 
não foram alcançados por aquela primeira medida, for-
çada por decisão judicial, e não por uma ação própria, 
numa atitude de reconhecimento do Estado do Pará, 
que, de fato, tem de reconhecer que é parte respon-
sável por aquele crime hediondo.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador José Nery, lembro ao Plenário – não, 
de fato, a V. Exª – que o aparte deve ter a duração de 
dois minutos para não prejudicar o orador. É apenas 
um pedido de colaboração.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, eu agradeço. Só me preocupa que o Senador 
Nery não faça o pronunciamento em meu lugar. 

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Com certeza, 
Senador Tião Viana, que preside neste momento a ses-
são, nós precisaremos nesta Casa começar a obedecer 
o Regimento e as regras, porque se eu passar aqui 
dois, três, quatro ou cinco minutos, é incomparável aos 
pronunciamentos de três horas que este Plenário tem 
assistido inerte, sem reagir ao mais grave desrespeito 
ao Regimento Interno.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A observação que V. Exª faz também é minha, meu 
caro Senador.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Com certeza. 
Agradeço a benevolência de me conceder mais um mi-
nuto, neste aparte que me é concedido pelo Senador 
Flexa Ribeiro, para dizer que o Estado foi condenado 
a pagar uma indenização aos mutilados com o valor 
de mais de um milhão de reais e até hoje não pagou 
um centavo

com o valor de mais de um milhão de reais e até 
hoje não pagou um centavo, o que precisa ser resga-
tado; esperamos que o Governo da ex-Senadora Ana 
Júlia de fato resgate esse compromisso que não é dela, 
é do Estado, e que deve aos seus filhos, que foram 
massacrados e violentados naquele fato lamentável 
de 17 de abril de 1996. Agradeço a V. Exª o aparte, 
na verdade só queria dizer aqui que existem contradi-
ções entre as informações que V. Exª e aquelas que o 
movimento tem nos feito chegar ao nosso gabinete e 
das discussões que temos participado juntos ao Mo-
vimento dos Trabalhadores Sem-Terra, no Estado do 
Pará. Muito obrigado Senador Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT-AC) 
– Mais um esclarecimento da Mesa ao Plenário. Quan-
do estiver na Tribuna o orador que concedeu o apar-
te cabe a ele conceder ou não e estabelecendo que 
o tempo é de dois minutos, cabe a ele interromper o 
aparteante.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT-AC) 
– Mais um esclarecimento da Mesa ao Plenário. Quan-
do estiver na Tribuna o orador que concedeu o apar-
te cabe a ele conceder ou não e estabelecendo que 
o tempo é de dois minutos, cabe a ele interromper o 
aparteante.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA) – Agradeço 
o Presidente. Mas nunca interromperia o nobre Sena-
dor José Nery, até para que ele, democraticamente, 
possa colocar as informações que não são corretas. V. 
Exª tem, informações, pelo que disse agora ao final, do 
Movimento dos Sem-Terra. As informações que tenho 
são informações do Diário Oficial da lei aprovada pela 
Assembléia Legislativa e tem um rito processual que V. 
Exª tem que respeitar. O Governo não pode passar por 
cima do Judiciário para atender as indenizações. 

Estou aberto ao diálogo. Repito, finalizo, quero 
parabenizar a Governadora Ana Júlia pelo fato dela 
ter reconhecido no decreto as ações que foram feitas 
e querer aumentar as ações. Ótimo! Vamos atender 
essas ações 

Vamos atender essas ações e incrementá-las. 
Mas desconhecer o passado, não. 

Dou por encerrado esse assunto, para que pos-
samos vir aqui discutir o futuro, Senador Tião Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT-AC) 
– Peço a V. Exª que conclua, Senador Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA) – Vamos 
discutir o futuro, vamos discutir o desenvolvimento do 
Pará, vamos olhar para frente, não vamos olhar pelo 
retrovisor, porque o que nós precisamos é gerar em-
prego e renda para o Pará, levar investimento para lá, 
para que o nosso Estado, que tem um futuro promis-
sor, na Federação brasileira, possa, em curto espaço 
de tempo, transformar isso que todos nós queremos 
em realidade. 

Muito obrigado pela tolerância.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, nos 
termos do artigo 14, inciso II, por até sete minutos.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Como Líder 
da Minoria. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, gostaria de 
agradecer ao Senador Flexa Ribeiro as referências 
elogiosas que fez a mim desta tribuna, em relação 
ao nosso trabalho na Comissão de Desenvolvimento 
Regional. Cumprimento S. Exª, dizendo-lhe da nossa 
admiração pelo seu trabalho. Assim como evidenciou 
o trabalho na Comissão de Desenvolvimento Regional, 
pôde também, deste plenário, cumprimentar o Ministro 
de Minas e Energia e cobrar ações para a sua região. 
Posteriormente, outros assuntos S. Exª aqui trouxe, 
numa demonstração da sua aplicação em relação aos 
problemas do seu Estado. Portanto, Senador Flexa 
Ribeiro, meus cumprimentos e, acima de tudo, o meu 
respeito por seu trabalho.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um dos 
mais graves desafios que o Brasil enfrenta são as 
desigualdades regionais. Apesar da grande extensão 
territorial que forma nosso País, estamos apequenados 
pela enorme diferença econômica, social e cultural que 
marca um único povo: o povo brasileiro.

Essas disparidades se agravam a partir do mo-
mento em que o próprio governo que deveria trabalhar 
para diminuí-las faz exatamente o contrário: concentra 
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a distribuição de recursos em regiões já privilegiadas, 
em detrimento daquelas que, pela própria história, são 
as mais pobres do nosso País.

Com essa breve introdução, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero dizer que estou, a cada dia, 
mais preocupada com a ausência de uma política de 
desenvolvimento regional para o Brasil – uma política 
anunciada no começo do ano pelo Presidente Lula, 
tão logo lançou o PAC, e que viria para superar as de-
sigualdades regionais.

Surpreso com as diferenças que encontrou de norte 
a sul do País quando saiu a fazer campanha, o Presi-
dente Lula descobriu que, para o Brasil dar certo, tinha 
de ser pensado regionalmente e não globalmente.

Essas foram suas palavras quando decidiu lan-
çar a Política Nacional de Desenvolvimento Regional, 
mas já estamos chegando ao mês de maio e nenhum 
empenho mais articulado surgiu para tirar do papel 
essa proposta.

Esta manhã, ao final da reunião da Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo, conversei 
com os demais Senadores para nos empenharmos 
ao máximo no debate dessa política anunciada pelo 
Presidente Lula.

Precisamos deixar bem claro que é o próprio 
governo que se perde em propostas contraditórias: 
ao mesmo tempo em que apresenta um plano para 
o desenvolvimento nacional, veta no Congresso os 
projetos de recriação da Sudam e da Sudene. E mais: 
cria, por meio da Comissão de Assuntos Econômicos, 
presidida pelo Senador Aloizio Mercadante, um gru-
po de trabalho que, em trinta dias, deverá apresentar 
sugestões concretas para a ampliação das linhas de 
financiamento para as Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste.

Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se 
mutilou as duas superintendências tão vitais para es-
sas regiões, por que se preocupa agora em criar um 
grupo de trabalho para ampliar os financiamentos para 
essas mesmas regiões?

Além disso, na mesma reunião em que o grupo 
foi criado, a CAE ouviu o então já demissionário presi-
dente do BNDES, Demian Fiocca, que apresentou um 
balanço dos empréstimos, linhas de crédito e demais 
atividades da instituição.

O objetivo do Banco sempre foi atuar para ele-
var a competitividade da economia brasileira, com a 
redução das desigualdades sociais e regionais e a ma-
nutenção e geração de emprego. Nos últimos quatro 
anos, porém, o que temos visto é bem diferente, e a 

reunião da Comissão de Assuntos Econômicos mos-
trou exatamente isso.

Segundo o então presidente do Banco, entre 2005 
e 2006, o volume de empréstimos e financiamentos 
para a Região Sudeste foi de 9%, enquanto para a 
Região Norte foi de 1%! 

Vejam bem, Srªs. e Srs. Senadores, a diferença 
entre os investimentos nessas duas regiões!

Se formos analisar o total de recursos aplicados 
em 2006 pelo BNDES em todas as regiões do País, 
vamos confirmar ainda mais as disparidades. De R$52 
bilhões, a Região Sudeste ficou com R$31,414 bilhões; 
a Região Sul, com R$9,782 bilhões; a Centro-Oeste, 
com R$3,659 bilhões; a Nordeste, com R$4,836 bi-
lhões; e a Norte, com R$1,318 bilhão.

Que outro nome se pode dar a tal disparidade na 
aplicação de recursos se não discriminação?

Todos esses temas já foram profundamente de-
batidos na Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo quando da formatação dos projetos da Sudam 
e da Sudene no ano passado.

Este ano, novamente nos mobilizamos, e eu gos-
taria de lembrar ao Presidente Renan Calheiros que 
já transcorreram trinta dias desde que nos reunimos 
no gabinete da presidência para discutir a derrubada 
dos vetos aos projetos de reestruturação das duas 
superintendências. Infelizmente, até o momento, não 
vi nenhum movimento concreto para o Congresso dis-
cutir e votar esses vetos.

Acredito que nenhuma reunião de trabalho possa 
ser mais importante para tratar das deficiências das 
regiões do que a derrubada dos vetos, que garantirá 
o pleno desenvolvimento da Sudam e da Sudene e, 
no futuro, da Sudeco, a Superintendência de Desen-
volvimento do Centro-Oeste.

Peço a esta Casa, Sr. Presidente, que nos mobi-
lizemos pela votação a favor da derrubada dos vetos 
presidenciais, porque aí, sim, estaremos trabalhando 
pelo verdadeiro desenvolvimento regional e integral 
de nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª pela colaboração com a Mesa em 
relação ao tempo na tribuna.

Com a palavra, a Senadora Kátia Abreu, por dez 
minutos. A seguir, o Senador José Nery.

A SRA. KÁTIA ABREU (PFL – TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obriga-
da, Sr. Presidente.
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Colegas Senadores e Senadoras, gostaria aqui 
de, novamente – já vim, semanas atrás, falar sobre o 
mesmo assunto –, falar do transporte no Brasil, da in-
fra-estrutura e da logística do transporte de cargas. É 
esse item, esse quesito que está enormemente atra-
palhando o desenvolvimento da produção brasileira, 
não só da produção agropecuária, mas da produção 
de um modo geral. E o que nos desanima e nos pre-
ocupa bastante é que não estamos vendo qualquer 
ação organizada, sistematizada, abrangente, para 
solucionar esse problema. 

Aqui venho para dizer aos senhores das aber-
rações com relação às hidrovias deste País. O Presi-
dente Lula deverá realizar em breve uma visita para o 
lançamento da construção da Hidrelétrica de Estreito, 
que será construída no rio Tocantins, no Município de 
Estreito, Estado do Maranhão, e na divisa dos Muni-
cípios de Aguiarnópolis e Palmeiras do Tocantins, no 
Estado do Tocantins, formando um reservatório de 555 
quilômetros quadrados e com potência instalada de 
1.087 megawatts. Até aí, tudo bem! O País precisa de 
energia, não podemos mais reviver o apagão. O pro-
blema não é o lançamento da hidrelétrica, mas a falta 
da eclusa, que não será construída simultaneamente 
à hidrelétrica, matando definitivamente a navegabili-
dade do rio Tocantins.

Comete-se o mesmo erro que se cometeu com 
a Hidrelétrica de Tucuruí. A Hidrelétrica Luís Eduardo 
Magalhães, sem a eclusa, está ajudando a matar o 
nosso rio, fato que será ainda mais agravado com essa 
construção da Hidrelétrica de Estreito. O prejuízo que 
os produtores rurais das Regiões Norte e Centro-Oes-
te estão tendo é da ordem de R$2,7 bilhões, por ano, 
por não poderem utilizar, em sua plenitude, o sistema 
de transporte hidroviário, que é 40% mais barato que 
o sistema de transporte rodoviário. 

A implantação da Eclusa do Lajeado, no barramento 
da Usina Hidrelétrica Luís Eduardo Magalhães, a cerca 
de 50km ao norte da capital do Estado do Tocantins, per-
mitirá a navegação franca de embarcações e comboios 
fluviais, com a integração da Região Norte e do centro 
do País, unindo o Município de Peixe, no Tocantins, à re-
gião de Estreito, na divisa com o Estado do Maranhão, e 
permitindo a navegabilidade de 725km do rio Tocantins. 

Não podemos mais esperar e cometer esse crime 
de lesa-pátria, pois as gerações futuras, nossos filhos 
e nossos netos, irão fazer uma cobrança forte pelo que 
fizemos nos dias de hoje. 

Esse erro do passado não mais poderá ser co-
metido, o mesmo que foi cometido com a construção 

da Hidrelétrica de Itaipu e também de Tucuruí, que se 
fizeram sem a construção de eclusas, inviabilizando 
o uso do rio Paraná para a hidrovia. 

No momento, Itaipu está realizando estudos para 
otimizar a construção de uma eclusa. No caso de Itai-
pu, a eclusa permitirá a ligação não apenas do oeste 
do Paraná ao Paraguai e à Argentina, mas também a 
parte dos Estados de Mato Grosso do Sul, São Paulo 
e Minas Gerais. Com a construção da eclusa de Itaipu, 
construir-se-á uma alternativa à saída de produtos do 
Paraná, via Chile, construindo-se uma rota para atender 
ao Oriente e à costa oeste dos Estados Unidos. Essa 
eclusa, além de assegurar nova rota para os produtos 
brasileiros, reduzindo enormemente o custo, permitirá 
a consolidação do comércio no Mercosul.

Por deficiência de infra-estrutura e logística, por 
exemplo, um produtor de soja do Centro-Oeste, por 
produzir em região mais distante do porto, recebe em 
média US$30 a menos por tonelada comercializada 
se comparado aos produtores de soja da Argentina. 
O custo do frete rodoviário representa 36% do custo 
de produção da soja e aumenta a sua participação, 
no caso do milho no Centro-Oeste, para até 71% do 
custo de produção, tornando inviável o escoamento da 
produção desse cereal, sem que haja um programa de 
subvenção ao frete por parte do Governo Federal. Nes-
sa situação, vale registrar que, caso o País tivesse um 
eficiente sistema de infra-estrutura de escoamento da 
produção, não se precisaria utilizar mais de R$1 bilhão 
de recursos em Prêmio de Escoamento de Produção, 
o PEP, para subsidiar o frete na comercialização de 
produtos agrícolas no Centro-Oeste – e quando digo 
Centro-Oeste é o Centro-Oeste agrícola e não só o 
político e geográfico; quando falamos de um Centro-
Oeste agrícola, incluímos o Tocantins, o sul do Mara-
nhão, o sul do Piauí e até mesmo Rondônia.

A geografia agrícola do País mudou para esse 
Centro-Oeste, que inclui os estados que acabei de 
citar, que suplicam por infra-estrutura para escoar a 
produção com custos mais baixos. 

Para atender a essa nova geografia agrícola, te-
mos de investir no rio Tocantins (na eclusa de Lajea-
do e na eclusa de Estreito), na eclusa de Tucuruí, nas 
eclusas do rio Madeira, junto com as duas hidrelétri-
cas (Jirau e Santo Antônio) que serão construídas, e 
a hidrovia Tapajós-Teles Pires, no Pará.

Essas hidrovias irão rumo a portos que necessi-
tam de ampliação e reforma. 

• Itaqui, no Maranhão;
• Porto Velho, em Rondônia;
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• Itacoatiara e Santarém, no Pará; e
• Porto de Miritituba, no Pará.

Esses investimentos irão desafogar principalmen-
te os portos de Santos e Paranaguá, além de econo-
mizar o uso das nossas rodovias, já que o Brasil inteiro 
conhece, não só os produtores e os transportadores 
de carga, a lamentável situação em que se encontram 
as rodovias deste País.

A natureza nos favoreceu com recursos hídricos 
abundantes que viabilizam a construção de usinas hi-
drelétricas, projetos de lavouras irrigadas e o bem maior, 
que são as hidrovias. Atualmente, o Brasil utiliza apenas 
cerca de 10 mil quilômetros das vias potencialmente 
navegáveis para o transporte regular de carga, mas se 
incluirmos os trechos navegáveis apenas nas cheias e 
os que podem adquirir navegabilidade com a execução 
de melhorias, a rede hidroviária brasileira ultrapassa 
40 mil quilômetros de hidrovias por essa região, prin-
cipalmente nesse novo Centro-Oeste agrícola. 

Além da necessidade de investimentos em eclu-
sas, nos portos e nas hidrovias, temos ainda um grave 
problema, que é a má-gestão, que tenho permanente-
mente denunciado desta tribuna. A má-gestão do porto 
de Paranaguá, no Paraná, desviou parte substantiva 
das exportações realizadas pelo Paraguai, sobretudo 
em relação à soja geneticamente modificada. Os pa-
raguaios, em vez de usar Paranaguá, estão utilizando 
o porto de Rosário, na Argentina, para a exportação 
da sua produção. 

Os portos de Paranaguá, Santos e Rio Grande 
têm recursos em caixa, mas não fazem a dragagem em 
decorrência de licitações eivadas de irregularidades. 
O Poder Público também não licita novas áreas nos 
portos, que serão arrendadas pelo setor privado para 
a construção de novos terminais de granéis sólidos, 
granéis líquidos e ampliação da área de contêineres. 
É o grande cartel dos portos neste País. Podemos ci-
tar o exemplo de São Luiz, em que a demanda para 
a exportação de grãos era de 3,5 milhões de tonela-
das e exportou apenas 1,8 milhão de toneladas, pois 
a licitação de novas áreas está atrasada. Para 2007, 
existe uma demanda para o porto de São Luiz de 
cerca de 5 milhões de toneladas, mas a deficiência 
de infra-estrutura atenderá no máximo 2 milhões de 
toneladas. Isso prejudica o País e, principalmente, os 
produtores do Tocantins, Maranhão e Piauí, Senador 
Mão Santa, que necessitam exportar a sua produção 
agropecuária e não dispõem de hidrovias e infra-es-
trutura portuária.

No caso da má-gestão, podemos ilustrar a falta 
de planejamento estratégico em relação aos investi-
mentos de eclusas paralelamente à implantação de 
hidrelétricas. Nesse sentido, apresentei emenda à Me-
dida Provisória nº 351, do PAC, tornando obrigatória a 
implantação de eclusas ou dispositivos equivalentes de 
transposição, simultaneamente à construção de bar-
ragens destinadas a quaisquer finalidades em cursos 
de água navegáveis ou parcialmente navegáveis. Esse 
dispositivo tem dupla finalidade: 1) garantir a navega-
bilidade dos rios e 2) reduzir os cursos de investimen-
tos em eclusas. Informações do setor privado indicam 
que o custo de uma eclusa pode ficar em torno de 5% 
do valor da hidrelétrica no caso da construção simul-
tânea da usina junto com a eclusa. Caso as eclusas 
de Tucuruí fossem construídas simultaneamente com 
a hidrelétrica, a economia de recursos seria da ordem 
de R$200 milhões.

Em relação às ferrovias, é importante dizer que 
o Brasil, no ano de 1950, dispunha de 40 mil quilôme-
tros de malha ferroviária e, atualmente, tem apenas 28 
mil quilômetros, ou seja, estamos regredindo apesar 
do esforço do Governo para a construção da ferrovia 
Norte-Sul pela Valec.

A ferrovia Norte-Sul – que vai de Estreito, no 
Maranhão, atravessa o Tocantins e vai até Senador 
Canedo, em Goiás – necessita de implementação de 
braços ou ramais importantes, como o que liga a ci-
dade de Gurupi (TO) – na Belém-Brasília, que vai ficar 
às margens da ferrovia – a Luís Eduardo Magalhães, 
na Bahia, um pólo importantíssimo de produção que 
está muito mais próximo da ferrovia Norte-Sul, no To-
cantins, do que do porto de Salvador. Outra ligação 
importante é a do leste, da região sul de Goiás, que 
abrange Rio Verde e demais Municípios, fortes na pro-
dução agrícola.

As ferrovias, os trilhos, têm que ir onde está a 
produção. As hidrovias devem ser aproveitadas ao 
máximo, essa energia e esse bem comum dado pela 
natureza e por Deus.

A integração ferroviária das regiões brasileiras 
será o grande agente uniformizador do crescimento 
auto-sustentável do País, na medida em que possi-
bilitará a ocupação econômica e social do cerrado 
brasileiro – com uma área de aproximadamente 1,8 
milhão de quilômetros quadrados, correspondendo a 
21,84% da área territorial do País, onde vivem 15,51% 
da população brasileira – ao oferecer uma logística 
adequada à concretização do potencial de desenvol-
vimento dessa região, fortalecendo a infra-estrutura de 
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transporte necessária ao escoamento da sua produção 
agropecuária e agro-industrial.

No Estado de Tocantins foi concluído o trecho 
Aguiarnópolis-Darcinópolis com 147 quilômetros de 
extensão. O trecho seguinte, Darcinópolis-Araguaí-
na – que tem a extensão de 58 quilômetros, está em 
fase de lançamento da superestrutura ferroviária (co-
locação de dormentes, trilhos e brita). Para 2007, está 
prevista a conclusão do trecho Aguiarnópolis-Palmas. 
Com essa conclusão, faltarão 363 quilômetros para 
completar todo o percurso da ferrovia Norte-Sul no 
Estado de Tocantins, para ligar Palmas à divisa do 
Estado de Goiás. 

A região de influência da ferrovia Norte-Sul pos-
sui excelentes condições para expansão das fronteiras 
agrícolas, quer seja pelas propriedades físicas do solo, 
quer pela topografia plana e condições climáticas fa-
voráveis, aliadas à disponibilidade de grande extensão 
de áreas agricultáveis. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil ne-
cessita adequar a sua matriz de transporte, utilizando 
sistemas mais eficientes e mais baratos para aumentar 
a competitividade dos setores produtivos. Nesse senti-
do, os sistemas de transportes hidroviário e ferroviário 
devem ser priorizados e desonerados.

Com a adoção dessas sugestões, o Brasil, com 
certeza, poderá reduzir drasticamente o seu problema 
de logística e os produtores aumentarem a sua produ-
tividade no comércio internacional pela redução dos 
custos de transporte.

Muito obrigada, Sr. Presidente, por mais esses 
minutos.

Quero aqui pedir o apoio de todos os Colegas para 
essa emenda protocolada no PAC, para que seja obri-
gatória a construção de hidrelétrica simultaneamente à 
construção de eclusas, para mostrar que somos um País 
inteligente, que não estamos aproveitando só parcial-
mente e sentenciando os nossos rios. E que possamos 
economizar em transporte, que possamos economizar 
no Orçamento do nosso País, que é tão parco.

Então, peço esse apoio para que os recursos 
para a construção da eclusa de Lajeado, na cidade de 
Lajeado, cuja hidrelétrica chama-se Luís Eduardo Ma-
galhães, possam ser aprovados, e que o Presidente, 
que irá, nos próximos dias, ao Tocantins, possa decla-
rar de público no meu Estado que a eclusa da usina 
de Estreito poderá ter os recursos garantidos para a 
sua construção, de maneira inteligente e simultânea 
à construção dessa hidrelétrica.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador José Nery, para 
uma comunicação inadiável, nos termos do art. 14, inciso 
VII, associado ao art. 158, § 2º, do Regimento Interno. 

V. Exª dispõe de até sete minutos. 
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Para uma comu-

nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, volto aqui 
a tratar do tema que, desde ontem, tem sido presente 
em vários pronunciamentos neste plenário e estão re-
lacionados com o massacre de Eldorado dos Carajás 
ocorrido há 11 anos.

No dia 17 de abril de 1996, na curva do “S”, em 
Eldorado dos Carajás, Estado do Pará, 19 trabalhado-
res sem terra foram assassinados pela Polícia Militar 
do Estado. Outros três morreram logo depois em de-
corrência de ferimentos. Passados 11 anos, seria de 
se perguntar: quantos “Eldorados” serão necessários 
para que aconteça uma verdadeira reforma agrária 
no Brasil? Quantos filhos deste imenso País terão de 
tombar para que acabe a impunidade?

Onze anos é tempo suficiente para que todos os 
responsáveis tivessem sido julgados e condenados, 
para que as indenizações devidas estivessem sendo 
pagas e para que o tratamento médico e psicológico 
indicado estivesse sendo realizado. Mas, no Brasil, 
parece que o tempo tem outra dimensão. Em 11 anos, 
nada disso foi feito ou foi feito pela metade.

Dos 155 militares acusados, apenas dois foram 
condenados, os quais cumprem a pena em liberdade. 
Nenhuma indenização foi paga. E o tratamento aos 
sobreviventes se resume a receitas de analgésicos 
e calmantes, bem diferente dos dados que têm sido 
oferecidos à opinião pública. 

Dados oficiais indicam que, dos 69 “seqüelados” 
naquele massacre, apenas 21 tiveram condições de 
pleitear tratamento médico e indenizações.

Perguntamos: o que foi feito em relação aos ou-
tros 49 mutilados?

Aos olhos dos sobreviventes e da sociedade, o 
massacre nunca termina. Não é novidade para nin-
guém que os níveis de violência têm recrudescido nos 
últimos anos. Dados da Comissão Pastoral da Terra 
(CPT) revelam que, de 1º de janeiro a 31 de dezembro 
de 2006, os assassinatos no campo no Pará aumen-
taram em 50%, passando de 16, em 2005, para 24, 
em todo o ano de 2006. Em todo o País, ocorreram 
39 assassinatos.



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 20 10975 

Embora o Pará seja o Estado recordista em tra-
balho escravo e assassinatos no campo, seria um erro 
não considerar inúmeros outros “Eldorados” que acon-
tecem com uma constância assustadora no Brasil. O 
massacre do Carandiru, em 1992, em que 111 presos 
foram executados pela Polícia Militar de São Paulo é 
outro Eldorado onde reina a impunidade. O único con-
denado foi o comandante da operação. Apenado com 
632 anos de prisão, recorreu (quando vivo) da sentença 
e manteve-se em liberdade. O fazendeiro que invadiu 
com seus capangas o acampamento Terra Prometida 
em Felisburgo, Minas Gerais, matando 5 trabalhadores 
e deixando 12 feridos, inclusive crianças, em novem-
bro de 2004, ainda nem foi a julgamento. Infelizmente, 
esse é o mapa da violência, Senador Mão Santa, que 
se espalha como um rastro de pólvora pelo País e, em 
especial, a impunidade campeia quando se trata dos 
assassinatos no campo. 

A raiz central do problema é a histórica concen-
tração de terras no Brasil. E os governos se sucedem. 
Mesmo que medidas tenham sido tomadas são absolu-
tamente insuficientes para responder aos graves proble-
mas que nós verificamos no campo no nosso País. 

O desenvolvimento do agronegócio, a concentra-
ção de terras e rendas, a destruição predatória do meio-
ambiente, aliada à impunidade, são um caldo de cultura 
para os eventos como o de Eldorado dos Carajás. 

Por isso, o Brasil não pode calar. E nós temos a 
obrigação de relembrar esse fato tão grave e tão hedion-
do para que o Estado brasileiro, o Judiciário brasileiro 
tome as medidas necessárias para implementação de 
uma reforma agrária condizente com as necessidades 
da maioria do nosso povo 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estive em 
Eldorado dos Carajás, na última segunda-feira, para 
acompanhar um ato em memória daqueles que foram 
massacrados e também um ato de reafirmação da luta 
em defesa da reforma agrária. 

Lá estavam presentes autoridades do Governo 
Federal, Parlamentares, mais de dez mil trabalhado-
res rurais acampados, assentados, lideranças políticas 
de várias regiões do Estado. E foi possível constatar 
e reafirmar a necessidade, a exigência, a pressa, a 
urgência da reforma agrária em nosso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, queria fazer a 
leitura dos nomes dos 19 sem-terra que foram mas-
sacrados, que tombaram na luta por uma vida mais 
digna e justa. Eles não são apenas números de uma 
estatística. Precisamos saber que foram cidadãos deste 
País, heróis e mártires da luta do povo brasileiro por 

um País efetivamente justo e livre de todas as formas 
de opressão e violência. 

São eles: Abílio Alves Rabelo, Altamiro Ricardo 
da Silva, Amâncio dos Santos Silva, Antônio Carlos 
Dias, Antônio Alves da Cruz, Antônio (conhecido como 
Irmão), Graciano Olimpio de Souza, Joaquim Pereira 
Veras, José Alves da Silva, José Ribamar Alves de 
Souza, Lourival da Costa Santana, Leonardo Batista 
de Almeida, Manoel Gomes de Souza, Raimundo Lo-
pes Pereira, Robson Vítor Sobrinho, Oziel Alves Perei-
ra, Valdemir Ferreira da Silva, João Rodrigues Araújo, 
João Carneiro da Silva. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dizer estes 
nomes, no plenário do Senado Federal significa reafir-
mar, denunciar, uma forma de impedir que o silêncio e 
a impunidade soterrem a memória daqueles que deram 
sua própria vida em defesa da terra e da dignidade. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
solicito mais um ou dois minutos, para concluir.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
tratar do evento realizado hoje, no Auditório Petrônio 
Portella, quando realizamos, no âmbito da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, uma 
audiência pública, em que estiveram presentes mais 
de mil lideranças indígenas do nosso País. Em Brasí-
lia, nesta semana, eles realizam o movimento deno-
minado “Abril Indígena”, coordenado pelo Fórum em 
Defesa dos Direitos das Populações Indígenas. Eles 
apresentaram, mais uma vez, seu grito e seu clamor 
em defesa dos direitos das populações indígenas, 
que, há cinco séculos, são vítimas da exploração e da 
violência, causadas por nós, brancos, invasores, colo-
nizadores. Situação que permanece até hoje, agrava-
da, porque, se há cinco séculos eram cinco milhões 
de índios no Brasil, hoje temos apenas em torno de 
750 mil índios. 

Essa situação exige a adoção de políticas públicas 
e de decisões políticas que garantam a demarcação das 
terras indígenas e as condições mínimas de sobrevivên-
cia e de dignidade dos povos indígenas brasileiros. 

Vão aqui, desta tribuna, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, nosso apelo e nosso desejo de que 
o Governo, o Poder Judiciário e o Parlamento, cada 
um a partir de suas atribuições legais, cumpram essas 
atribuições. Cumpramos nós essas atribuições, como 
forma de reparar os massacres e a violência contra 
populações indefesas e, em especial, contra as po-
pulações indígenas.
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Sr. Presidente, eu gostaria de anunciar e, ao 
mesmo tempo, de denunciar a ocupação...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – ... do cantei-
ro de obras da usina hidrelétrica de Estreito, situada 
no rio Tocantins, entre os Estados de Tocantins e do 
Maranhão. São mil famílias de agricultores, indígenas 
e barqueiros, do Movimento dos Atingidos por Bar-
ragens, que protestam e denunciam o consórcio das 
grandes empresas Tractebel, Alcoa, Camargo Corrêa e 
Companhia Vale do Rio Doce, que querem construir a 
barragem, sem o mínimo de respeito, de forma autoritá-
ria, em relação aos direitos das populações indígenas 
daquela região. Quero protestar e, ao mesmo tempo, 
exigir que o Governo, por meio do Ibama e do Ministério 
das Minas e Energia, tome uma providência.

Há pouco, falei, aqui, com o Ministro Silas Ron-
deau, no sentido de que ele mande uma delegação do 
Ministério das Minas e Energia para estabelecer um 
processo de negociação com aqueles trabalhadores, 
agricultores e indígenas que ocupam... 

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – ... o canteiro de 
obras da usina hidrelétrica de Estreito, como forma de 
protesto pela exigência fundamental dos seus direitos.

Para concluir, faço este apelo ao Ministério das 
Minas e Energia: que o Ministro Silas Rondeau, que 
ficou de enviar a Drª Márcia Camargo, para realizar o 
processo de negociação nessa hidrelétrica, tome essa 
medida com urgência, e não apenas no início da se-
mana, como ele acabou de me dizer. Trata-se de uma 
questão que exige urgência. 

Portanto, ao declarar toda a nossa solidariedade 
aos que permanecem em luta, empenhamo-nos aqui 
e exigimos que as medidas necessárias à correção 
desses graves problemas sejam tomadas com urgên-
cia necessária.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra à Senadora Fátima Cleide. V. Exª 
dispõe de dez minutos, por cessão do Senador Sibá 
Machado. A seguir, falará o Senador Flávio Arns e, 
posteriormente, o Senador César Borges.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente. Srªs. e Srs. Senadores, hoje, 19 de 
abril, é o Dia do Índio – o movimento indígena brasi-
leiro dá sentido completo a esta data.

Há pelo menos cinco anos, o mês de abril data 
intensa mobilização dos povos indígenas no Brasil, que 
culmina com o Acampamento Terra Livre, na Esplana-
da dos Ministérios, próximo ao Congresso Nacional e 
ao Ministério da Justiça – como, mais uma vez, reali-
zou-se nesta semana. Neste período, Brasília recebe 
um concentrado de reflexões e demandas indígenas, 
assim como a plural manifestação de suas culturas. 
Desta vez, são cerca de mil lideranças indígenas de 
todas as regiões brasileiras, representando o interesse 
direto de mais de 100 diferentes povos. 

Na pauta de sua mobilização, Sr. Presidente, há 
denúncias e demandas específicas por demarcação 
e proteção de terras indígenas; por adequadas políti-
cas de saúde e educação; por garantias à participação 
dos povos indígenas na formulação, implementação 
e fiscalização de políticas públicas; por um Estatuto 
dos Povos Indígenas – que inclua todos os temas de 
interesse indígena, como, por exemplo, a mineração 
em seus territórios. 

Esses guerreiros e guerreiras de todo o Bra-
sil, com seus aliados e convidados, ocuparam esta 
Casa, na manhã de hoje – como acabou de dizer o 
Senador José Nery –, num encontro memorável, que 
lotou o auditório Petrônio Portella até o início da tarde 
– graças à oportuna iniciativa da Comissão de Direitos 
Humanos, requerida por sugestão inicial do Senador 
Geraldo Mesquita Júnior. Neste momento, um conjunto 
de líderes está sendo recebido pelo Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. 

Nesta manhã, tivemos a grata satisfação de contar 
com a presença do Presidente da Funai, Márcio Mei-
ra, que anunciou a instalação da Comissão de Política 
Indigenista deste País. Como se trata de uma pessoa 
que tem cobrado, há muito tempo, a instalação dessa 
Comissão, saúdo o Presidente Márcio Meira pela ins-
talação – até que enfim! – da Comissão Nacional de 
Política Indigenista.

Entre as muitas manifestações dos diferentes 
povos das diferentes regiões brasileiras, quero re-
percutir, no Senado e para a sociedade brasileira, 
dois documentos produzidos neste abril de 2007 – e 
que apresento à Mesa como parte integrante do meu 
pronunciamento –, pois se referem a questões espe-
cíficas dos povos de Rondônia e de regiões vizinhas. 
São eles: uma carta da Coordenação das Organiza-
ções Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB) e do 
Fórum das Organizações do Povo Paiter Suruí, data-
da de 5 de abril; e a manifestação crítica dos povos 
indígenas do Acre, sul do Amazonas e noroeste de 
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Rondônia, relativas ao Acórdão nº 560/2007, do Ple-
nário do Tribunal de Contas da União – TCU, de 11 de 
abril de 2007 – e seus efeitos sobre as comunidades 
indígenas no Brasil.

Senhoras e senhores, há muitos anos, sou teste-
munha de que, em Rondônia, de tempos em tempos, 
reinstala-se a especulação criminosa e a disputa de-
gradante pela ocupação dos territórios indígenas, com 
vista à ávida dilapidação dos seus recursos naturais, 
ambientais e culturais. Uma tática genocida, Sr. Presi-
dente, que começa cercando as terras e a honra dos 
índios Cinta Larga e se espalha indistintamente sobre 
a vida e a sorte de índios e índias em todo o Estado 
de Rondônia – e pior: com a cumplicidade ativa de 
autoridades do Governo Estadual.

É isto, mais uma vez, que se denuncia à socie-
dade brasileira na carta da Coiab e do Fórum Paiter 
Suruí, que trago ao conhecimento desta Casa.

Em função do tempo, reproduzo aqui apenas al-
guns trechos da Carta nº 193, de 5 de abril de 2007, 
que diz:

A Coiab e o Fórum das Organizações do 
Povo Paiter Suruí, em nome dos interesses e 
na defesa dos direitos dos povos indígenas 
amazônicos, vêm mostrar sua indignação com 
a forma como vem sendo tratada a situação 
dos indígenas Cinta Larga, em Rondônia e no 
Mato Grosso, desde que se alardeou a mine-
ração de diamantes nas suas terras.

Estes indígenas vêm sendo perseguidos, 
caluniados, sofrendo pressões de toda ordem, 
desde as psicológicas até mesmo físicas.

[...]
Nesse sentido, diante dos riscos e cons-

trangimentos a que constantemente somos 
submetidos, a Coiab vem a público solicitar 
providências no sentido de esclarecer o que 
realmente vem acontecendo em Rondônia, 
em função do grande interesse que vem des-
pertando o garimpo de diamantes, ao mesmo 
tempo garantindo o direito à defesa aos indíge-
nas acusados e apoio jurídico, para que sejam 
apuradas e punidas as agressões e abusos 
cometidos contra os Cinta-Larga.

Repudiam as reportagens acerca dos Cinta-Lar-
ga, onde se ouve apenas o lado dos não-índios, e 
alertam que preconceito e discriminação provocam 
reações hostis e intolerantes contra os povos indíge-

nas da região de Cacoal, Espigão d’Oeste e Pimenta 
Bueno, em Rondônia.

Diante destas considerações, a Coiab e o Fórum 
Paiter Suruí exigem investigação rigorosa e imparcial 
de processos que envolvem os Cinta-Larga, por comis-
são independente, cujos profissionais sejam desloca-
dos de outra região e que não atuem em Rondônia, 
assegurando aos indígenas Cinta-Larga uma defesa 
justa e imparcial.

Srªs e Srs. Senadores, na tarde de ontem, re-
cebi em meu gabinete uma delegação de lideranças 
de Rondônia que participam do Acampamento Terra 
Livre, no Abril Indígena 2007. Trouxeram-me denún-
cias de diferentes povos, segundo as quais, enquanto 
acusações contra os índios ocupam livre e fartamente 
a mídia local, a Polícia Civil e Militar do Estado aborda 
violentamente e prende arbitrariamente índios e índias 
quaisquer, em trânsito pelas cidades vizinhas às suas 
terras, a pretexto de que a sua natureza indígena im-
plica, fatalmente, ameaça à segurança pública.

Isso é grave, Srªs e Srs. Senadores. Essas práticas 
constituem crime e exigem providências que devem in-
cluir a devida responsabilização dos autores e agentes 
de tal campanha, tanto mais quando empreendida com 
abuso de poder por autoridade de governo, e as devidas 
sanções legais à discriminação étnica, ao incentivo à 
invasão e dilapidação de terras e culturas indígenas, 
à agressão aos indígenas, bem como à não-compro-
vação de afirmações que comprometem a dignidade 
e a segurança das populações de meu Estado.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senadora 
Fátima Cleide, permite-me V. Exª um aparte?

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Ouço, 
com prazer, o Senador João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senadora 
Fátima Cleide, V. Exª faz um pronunciamento oportu-
no, que mostra seu compromisso com essa causa. V. 
Exª faz uma reflexão a respeito de como é importante 
a sociedade brasileira, o Senado Federal e o Gover-
no terem um olhar mais comprometido com os povos 
indígenas. Penso que o gesto do Presidente Lula, que 
hoje recebeu a comissão de líderes, foi um passo im-
portante para essas lideranças. O Congresso Nacional 
– e V. Exª discutiu essa matéria hoje, na Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa – deve 
destravar o Estatuto do Índio, que está aqui há quase 
20 anos. Precisamos travar esse debate e fazer com 
que a Nação tenha um Estatuto do Índio que, verda-
deiramente, repare o passado, as agressões e o ge-
nocídio indígena brasileiro.
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É hora de nos mobilizarmos para discutir o Es-
tatuto do Índio. Parabéns pelo pronunciamento que V. 
Exª está fazendo no dia 19 de abril.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Muito 
obrigada, Senador João Pedro. Tenho certeza de que V. 
Exª será parceiro nessa luta pelo Estatuto dos Povos In-
dígenas, com ampla participação. Precisamos aprender 
a ter paciência para nos relacionarmos com os diversos 
povos indígenas, que formam várias nações no Brasil e 
que são o primeiro povo, de fato, brasileiro.

Ouço, com prazer, o Senador José Nery.
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senadora Fá-

tima Cleide, primeiramente, cumprimento-a por seu 
brilhante pronunciamento, relatando a luta dos po-
vos indígenas em defesa dos seus direitos. Duran-
te a audiência pública realizada pela Comissão de 
Direitos Humanos e Participação Legislativa, dispu-
semo-nos a ouvir lideranças das diversas partes do 
País, as quais manifestaram a sua indignação e as 
suas reivindicações, solicitando-nos apoio decidido 
em defesa de sua causa. Elas obtiveram de todos 
nós o compromisso de fazer avançar as conquistas 
das populações indígenas, porque a situação em que 
se encontram exige medidas urgentes. Por ocasião 
dessa reunião da Comissão de Direitos Humanos e 
Participação Legislativa, propusemos um roteiro de 
visitas pelo País, nos locais onde a situação é mais 
grave, para que possamos não apenas manifestar so-
lidariedade, mas acompanhar de perto as denúncias 
que foram apresentadas em relação à demarcação 
de terra e às políticas de atendimento nas áreas de 
saúde e de educação, e, principalmente, discutir o 
estatuto que de fato interessa aos povos indígenas 
brasileiros. Quero parabenizá-la, Senadora Fátima 
Cleide, pelo pronunciamento. Nosso compromisso de 
lutar pelos direitos dos povos indígenas é conjunto. 
Muito obrigado.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Muito 
obrigada, Senador José Nery. Tenho a maior felicidade 
por poder contar com V. Exª nesse front, na Comissão 
de Direitos Humanos e Participação Legislativa e no 
plenário desta Casa.

Sr. Presidente, outro documento que me cabe 
ressaltar desta tribuna e dar conhecimento à sociedade 
brasileira é também uma carta aberta à sociedade e às 
autoridades brasileiras, contra o disposto no Acórdão 
nº 560/2007, do TCU, de 11 de abril de 2007.

Entre outras preocupações, organizações repre-
sentativas dos povos indígenas da Amazônia brasileira 
condenam veementemente as recomendações desse 

acórdão a diferentes órgãos do Governo Federal, prin-
cipalmente no que favorece a prospecção de potencial 
e exploração de recursos naturais de superfície e de 
subsolo de terras indígenas, com igual liberação aos 
respectivos levantamentos geológicos básicos. 

As comunidades indígenas alertam que esses 
procedimentos, deliberados sem sua participação ou 
conhecimento, ferem o interesse indígena, a Consti-
tuição brasileira e os acordos e convenções interna-
cionais de que o Brasil é signatário, além de atentar 
contra a territorialidade indígena.

Diga-se de passagem, Sr. Presidente, esse acór-
dão representa uma tentativa do TCU de legislar a 
respeito de assuntos que ainda não têm deliberação 
no Congresso Nacional. 

Denunciam e exigem providências contra o subor-
no, o aliciamento e a manipulação de representantes 
indígenas e suas organizações. E, finalmente, justificam 
o seu temor quanto à capacidade de o Estado brasilei-
ro garantir a compensação dos massivos e abusivos 
impactos ambientais e socioculturais decorrentes da 
exploração extrativista em seus territórios, seja mine-
ral ou madeireira. 

Sr. Presidente, nesses tempos difíceis, de alte-
rações climáticas e sombrias perspectivas de futuro 
para a Humanidade, quero encerrar este pronuncia-
mento reafirmando uma declaração que fiz aqui, no 
início deste mandato, e que considero, hoje, ainda 
mais pertinente. 

Digo que os índios não são uma remota refe-
rência de passado em nossos livros escolares. Eles 
existem hoje, agora, entre nós e apesar de nós, com a 
densidade dos milênios que atravessaram. Ainda que 
fossem extintos sumariamente hoje, com a fantástica 
tecnologia que a nossa civilização desenvolve, isso 
não mudaria o fato de que toda a riqueza preserva-
da nos territórios indígenas não será suficiente para 
superar a escassez que cobre o mundo, acometido 
por insustentáveis padrões de produção e consumo. 
Antes, haverá de transformar-se a ânsia desenvolvi-
mentista em capacidade de aprender com os povos 
indígenas as muitas outras formas de viver, saber e 
buscar a felicidade.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA FÁTIMA CLEIDE EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço-lhe, Senadora Fátima Cleide.

Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns. V. 
Exª dispõe de até sete minutos para falar em nome 
da Liderança do Governo. 

Em seguida, concederei a palavra ao Senador 
César Borges.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela Li-
derança do Governo. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero destacar 
que, no dia de amanhã, das 9h às 12h e das 15h às 
19h, o Supremo Tribunal Federal realizará audiência 
pública designada pelo Ministro Carlos Ayres Britto, 
Relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
3.510. A ação foi ajuizada no Supremo Tribunal Fede-
ral pela Procuradoria-Geral da República – na época, 
era Procurador-Geral o Dr. Cláudio Fonteles – contra 
o art. 5º e parágrafos da chamada Lei de Biossegu-
rança, a lei que tratava dos organismos geneticamente 
modificados. 

Naquela lei, foram introduzidos, ao arrepio do 
objeto da lei, o que já seria também inconstitucional, 
na nossa ótica, artigos relacionados aos embriões, 
ou seja, à utilização dos embriões para pesquisas e 
para terapias. 

Essa Ação Direta de Inconstitucionalidade ques-
tiona, como enfatizei, a permissão legal para a utiliza-
ção de células-tronco de embriões humanos em pes-
quisas e em terapias. 

Quero destacar que, até o momento, não existe, 
em nenhum país do mundo, qualquer iniciativa bem-
sucedida, em tratamentos e terapias, com a utilização 
de células-tronco de embriões humanos. Muito su-
cesso tem sido obtido, felizmente, com a utilização de 
células-tronco adultas, seja em acidentes vasculares, 
seja em transplantes de medula; enfim, um conjunto 
de áreas, inclusive terapias regenerativas do coração, 
vem utilizando células-tronco adultas. Mas não existe 
em nenhum país, repito, qualquer iniciativa bem-suce-
dida, em terapia ou em tratamento, com a utilização 
de células-tronco embrionárias.

De acordo com a Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca, os dispositivos dessa lei ferem a proteção constitu-
cional do direito à vida e a dignidade da pessoa. Para 
a Procuradoria e de acordo com vários especialistas 
em bioética e sexualidade, a vida humana se inicia na 
fecundação e a partir dela, ressaltando que o embrião 
humano é vida humana.

O Dr. Cláudio Fonteles, na ocasião, transcreveu 
o art. 5º da Constituição, que diz: “Todos são iguais 
perante a lei, sem distorção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”. 
E a tese central da petição do Dr. Cláudio Fonteles 
afirma, como enfatizei há pouco, que a vida humana 
se dá na fecundação e a partir desta.

Na época da aprovação dessa lei, na minha argu-
mentação, acrescentei o art. 2º do Código Civil Brasi-
leiro, que diz: “A personalidade civil da pessoa começa 
do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde 
a concepção, os direitos do nascituro”. O art. 1799 do 
Código Civil Brasileiro, quando trata da sucessão, põe 
a salvo, inclusive, os direitos dos embriões congelados 
em clínicas de fertilização. Portanto, os direitos do ser 
humano começam, de acordo com essa perspectiva 
apresentada pela Procuradoria-Geral da República 
nesta Ação Direta de Inconstitucionalidade, a partir 
da concepção.

Quero destacar três fatos principais. 
O primeiro é que esta audiência pública será 

realizada amanhã no Supremo Tribunal Federal – pri-
meira audiência pública a ser realizada pela nossa 
Corte máxima.

Segundo fato: enalteço a iniciativa do Procurador-
Geral da República à época, Dr. Cláudio Fonteles, pelo 
fato de propor a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Eu próprio e dois outros deputados apresentamos 
requerimento da mesma natureza para o Procurador-
Geral da República. 

Terceiro fato que considero importante: o próprio 
Procurador-Geral da República à época, Dr. Cláudio 
Fonteles – o Procurador atual é o Dr. Antonio Fernando 
–, sugeriu, pediu, protocolou essa Ação Direta de In-
constitucionalidade no Supremo Tribunal Federal, que 
solicita a realização de audiência pública. Ele próprio 
solicitou-a. Nesse sentido, quero enaltecer o Supremo 
Tribunal Federal por ter aceitado essa solicitação da 
Procuradoria-Geral da República, ou seja, pela inicia-
tiva da realização da primeira audiência pública, que 
permitirá um amplo debate com a sociedade. A partir 
dessa discussão, que contará com a participação de 
quase 20 pessoas, entre pesquisadores e cientistas, 
o Supremo Tribunal Federal poderá ter, então, mais 
condições para, num assunto que está envolvendo 
tantas pessoas em nosso País, dar a sua opinião, o 
seu veredicto sobre essa Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade.

Este é o momento importante, oportuno, na minha 
ótica, para se discutir o direito à vida dos brasileiros; 
direito este que, de acordo com toda a literatura cientí-
fica, começa na concepção. Tanto que o nosso Código 
Civil também estabelece os direitos do ser humano a 
partir da concepção.
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Estamos felizes com esta iniciativa, com este de-
bate que trará esclarecimentos à sociedade brasileira 
sobre o tema.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Flávio Arns, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Obrigado, Senador.

Com a palavra, o Senador César Borges, por 
ordem de inscrição.

O próximo orador inscrito pela Liderança é o Se-
nador Renato Casagrande, dentro do esquema de al-
ternância entre as lideranças e os oradores inscritos.

V. Exª tem a palavra por dez minutos, Senador 
César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente, Senador Augusto Botelho.

Por diversas vezes, vim a esta tribuna defender 
a minha Região Nordeste brasileira. E sempre o faço 
porque, se não houver uma política específica para o 
Nordeste brasileiro, dificilmente essa região, que, sem 
sombra de dúvida, é a região mais carente do País, 
vai conseguir superar os desníveis de distribuição de 
renda relativamente ao restante do Brasil – em parti-
cular, o Sul e o Sudeste do nosso País.

Esta Casa aprovou, no final de 2003, um projeto 
muito importante para o desenvolvimento regional e 
para a redução das desigualdades entre os brasilei-
ros – redução essa que deve começar pela redução 
da desigualdade entre as regiões brasileiras. Refiro-
me ao projeto do Senador Jefferson Péres. É o PLS 
nº 9, de 1999, que foi aprovado com o Substitutivo 
do Senador Tasso Jereissati. Esse projeto determina 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social aplicar pelo menos 35% de seus recursos 
nas seguintes regiões: na Região de V. Exª, o Norte, 
no Nordeste e no Centro-Oeste. Hoje, é o Projeto de 
Lei nº 2.812/03, que está na Câmara dos Deputados, 
onde, lamentavelmente, está parada a sua tramita-
ção. Não foi votado esse projeto tão importante para 
as nossas regiões.

Agora, o BNDES tem um novo Presidente indica-
do. Eu o conheço. É o economista Luciano Coutinho, 
taxado como um desenvolvimentista. Espero que ele 
continue assim no banco, lutando para desenvolver as 
regiões cuja economia é mais deprimida, o que reflete 
na vida do cidadão dessas regiões.

O Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste continuam 
a merecer uma atenção especial do Governo, mas, 

de forma mais específica, Sr. Presidente, o Nordeste 
brasileiro. O Centro-Oeste começa a abrir todo um ho-
rizonte para uma agricultura moderna e uma pecuária 
de grande escala, mas temos dificuldades imensas nas 
Regiões Norte e Nordeste do Brasil.

Agora, vejam o disparate: enquanto as regiões 
mais pobres permanecem reféns do Bolsa-Família – se 
não houver o Bolsa-Família não temos como garantir 
uma renda para a população das nossas Regiões –, o 
BNDES, dos R$56 bilhões que desembolsou, destinou 
apenas R$9,6 bilhões ao Norte, Nordeste e Centro-Oes-
te. Ou seja, apenas 17% dos recursos do BNDES do 
ano passado foram destinados a essas três Regiões. 
As três Regiões, somadas, só mereceram do BNDES 
17% dos recursos desembolsados!

E o que diz o BNDES, Sr. Presidente? Que não 
pode investir e aplicar mais recursos no Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste porque não há projetos, e não 
há projetos porque inexiste uma política nacional de 
desenvolvimento regional. Quer dizer, entra-se num 
círculo vicioso. O BNDES não vai para a nossa Re-
gião, não possui escritórios lá, usa apenas o sistema 
bancário do Banco do Brasil, do Banco do Nordeste e 
do Banco da Amazônia, que funcionam como repas-
sadores de seus recursos. Os projetos não nascem 
porque não são estimulados por uma política nacional 
de desconcentração do desenvolvimento regional, e 
acontece esse disparate.

Então, imagine, Sr. Presidente: o Nordeste, que 
tem 30% da população brasileira, recebe apenas 8% 
dos recursos do BNDES. Apenas 8% dos recursos, e 
temos 30% da população!

Vamos viver sempre diante desse disparate? 
Isso é inaceitável!

Nesta semana, o Presidente – creio que ainda 
posso chamá-lo de Presidente –, ou melhor, o futuro 
ex-Presidente Demian Fiocca esteve aqui nesta Casa 
e destacou que houve um crescimento dos recursos 
destinados para o Nordeste nos dois últimos anos. É 
verdade. No entanto, a participação da Região Nor-
deste, que tradicionalmente era de 13% – e já che-
gou a picos de até 20% quando houve algum proje-
to estruturante, como o da Ford ou o Projeto do Pólo 
Petroquímico –, no Governo Lula, caiu para 6,9%, no 
ano de 2004; em 2006, 9,4%. Isso representa uma re-
dução de 30% em relação a 2001, quando se aplicou 
a média de 13%.

Então, aumentou? Aumentou quase nada. Não 
recuperamos nem nossa base dos 13% para o Nor-
deste brasileiro. Enquanto isso, 83% dos recursos do 
BNDES são aplicados nas Regiões Sul e Sudeste. É 
claro que isso só vai aumentar o fosso existente entre 
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a economia das nossas Regiões – Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste – e essas duas outras Regiões.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, lamenta-
velmente, na verdade, temos de reconhecer que o Go-
verno Federal, em especial o Governo do Presidente 
Lula – que nasceu em Pernambuco e deveria ter um 
apreço maior pela sua região –, não tem interesse 
maior em propiciar a essa Região um desenvolvimen-
to sustentado. Não há uma política específica para o 
Nordeste brasileiro, assim como acredito que não haja 
para o Norte.

Essa é uma impressão que vai marcando ao longo 
desse período de Governo. Cada vez mais, sentimos 
dificuldades para a nossa Região romper as barreiras 
do subdesenvolvimento e melhorar a renda per capi-
ta. Se, por um lado, temos um potencial enorme; por 
outro lado, faltam projetos.

Sr. Presidente, o etanol pode ser uma fonte de 
geração de emprego e renda para milhões de brasilei-
ros, sem sombra de dúvida, sem prejudicar, de forma 
alguma – e não vai prejudicar – a área utilizada para a 
produção de alimentos. Isso aí é falácia. Hugo Chávez 
e Fidel Castro estão espalhando isso, dentro de uma 
política combinada. Mas eu vejo, até com alegria, que 
o Presidente Lula começa a reagir a Hugo Chávez e 
a Evo Morales, que querem espoliar, na verdade, a 
nossa potencialidade de crescimento. Mas, veja bem, 
91% do etanol produzido no Brasil estão exatamente 
no Sudeste, em São Paulo, no Triângulo Mineiro, algu-
ma coisa em Goiás, no Centro-Oeste. Sabe quanto o 
Norte e o Nordeste produzem, Presidente? Apenas 9% 
do etanol. Então, deveria haver uma política específi-
ca para incentivar que a produção de etanol se desse 
mais no Nordeste, para aumentar um pouco a nossa 
participação, que é mínima. Lamentavelmente, porém, 
não existe essa política no Governo Federal.

Então, não bastasse esse descaso do BNDES 
com o Nordeste, eu quero lembrar e cobrar aqui – vou 
cobrar eternamente: onde está a recriação da Sude-
ne?

Senador Mão Santa, Senador Jarbas Vascon-
celos, V. Exªs sabem, são pessoas que governaram 
Estados importantes, como Piauí e Pernambuco, que 
a Sudene teve um papel fundamental para escrever 
uma nova página no desenvolvimento econômico do 
Nordeste, mas não concluiu sua tarefa. Foi um equí-
voco a sua extinção.

Pois bem, o Governo Federal assumiu esse com-
promisso da recriação. Olhem as palavras que o Pre-
sidente Lula proclamou em julho de 2003, há quatro 
anos:

A Sudene está de volta. Não uma volta ao pas-
sado, mas sim a reafirmação renovada de um instru-

mento indispensável ao desenvolvimento regional e 
nacional. 

Recuperar a Sudene e redefinir projetos estraté-
gicos para o Nordeste brasileiro é quase que condição 
fundamental para que a gente possa fazer o povo do 
nosso querido Nordeste voltar a sorrir.

Belas palavras! Lamentavelmente, vazias, por-
que a Sudene não foi recriada. Votamos o Projeto de 
Lei nº 59. O Congresso Nacional, depois de exaustiva 
discussão, recriou a Sudene. Esse projeto tramitou 
no Congresso por mais de três anos, sem urgência 
constitucional – ele veio para cá com urgência cons-
titucional e, depois, o Presidente a retirou. Pois bem, 
votamos e aprovamos o projeto. Aí, vieram os vetos 
presidenciais. Infelizmente, não estamos cumprindo 
com a nossa obrigação constitucional de apreciar es-
ses vetos nesta Casa. Eles mutilaram o projeto, no 
sentido do enfraquecimento, da diminuição da atua-
ção, inclusive no plano financeiro, que é fundamental 
para a nova Sudene.

O Fundo Nacional de Desenvolvimento do Nordes-
te, por exemplo, uma das principais fontes de recursos 
disponíveis para a nova Sudene atuar na promoção do 
desenvolvimento, foi formatado aqui no Congresso para 
assegurar que os repasses do Fundo seriam feitos a 
cada mês e que ficariam disponíveis mesmo que não 
fossem aplicados naquele exercício, para fugir deste 
famigerado contingenciamento a que nós sempre as-
sistimos nos orçamentos votados por esta Casa. Mas 
o Governo, alegando tecnicalidades orçamentárias e 
legais extremamente questionáveis, preferiu não se 
comprometer e optou por deixar que esses recursos 
do FDNE fiquem ao bel-prazer da sua vontade admi-
nistrativa, sempre reféns de contingenciamentos, de 
cortes, de desvios de finalidade. Além disso, barrou a 
ampliação do prazo de vigência da regra de vincula-
ção da dotação orçamentária com o crescimento da 
receita líquida corrente da União. 

Então, Sr. Presidente, para não usar e abusar da 
sua boa vontade, eu fico a perguntar: quando efetiva-
mente teremos um Governo Federal, da União, que 
trabalhe para desenvolver as regiões mais carentes 
do nosso País? Onde estão os grandes projetos para 
o desenvolvimento do Nordeste do Brasil? Os grandes 
investimentos em infra-estrutura? Muitos deles estão 
prometidos no PAC, mas estão prometidos com inves-
timentos do Governo? Não, por meio de PPP. Ora, nós 
já vamos para três anos de aprovação da legislação 
e nenhuma PPP vingou neste Governo. Nenhuma! 
Nenhuma sequer! Querem concluir projeto de irriga-
ção do Baixo Irecê, do Salitre, duplicação da BR-116, 
tudo por meio de PPP, mas até hoje nenhum projeto 
de PPP foi avante. 
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Então, é assim que os projetos estruturantes che-
garão para o Nordeste? Está prometido o gasoduto 
que vai levar auto-suficiência de gás para o Nordes-
te, o Gasene, ligando o Rio de Janeiro ao Estado da 
Bahia. A obra está prometida, mas não avança. Não 
avança, Sr. Presidente! O Presidente Lula está no seu 
segundo mandato. E o tempo vai passando.

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Só para 
concluir, Sr. Presidente.

Promete-se a Pernambuco a nova refinaria. Va-
mos ficar no aguardo dessa nova refinaria.

Enfim, Sr. Presidente, o que queremos cobrar 
do Presidente Lula, como nordestino, é que ele pos-
sa concluir ou iniciar projetos que promovam o efetivo 
combate a essas desigualdades regionais, que são 
inaceitáveis. Que ele retire esses vetos, que oriente a 
sua base aqui a derrubar os seus vetos contra o projeto 
de recriação da Sudene, porque a Sudene é essencial 
para a nossa Região.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª. Vamos conti-
nuar sempre cobrando e reclamando desse Governo 
por políticas específicas para promover a aceleração 
do desenvolvimento das regiões mais carentes do 
nosso País.

Muito obrigado, Sr.Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigado, Senador César Borges.
Concedo a palavra, pela Liderança, ao Senador 

Renato Casagrande, pelo PSB. Em seguida, Senadora 
Ideli Salvatti, por ordem de inscrição.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, nesta quarta-feira, o Espírito 
Santo sofreu, como têm sofrido outros Estados, es-
pecialmente o Estado do Rio de Janeiro, com a ação 
de criminosos, por meio de atos de intimidação. No 
dia de ontem, grupos de traficantes e de criminosos 
no Estado do Espírito Santo – neste caso específico, 
no Município de Vila Velha – decretaram toque de re-
colher em cinco bairros, como São Torquato, Cobi de 
cima, Cobi de baixo, Nova América e a própria Aveni-
da Carlos Lindemberg, uma via importante que liga a 
cidade de Vitória à cidade de Vila Velha. Esses locais 
sofreram ontem com essa intimidação dos criminosos, 
Sr. Presidente.

O Estado do Espírito Santo é vizinho ao Estado 
do Rio de Janeiro, que passa por momentos de muita 
dificuldade, como sempre passou. Mas a guerra entre 
a instituição Estado e o crime organizado estão cada 
vez mais visíveis e mais sentidos pela população. O 
nosso Estado, até pela proximidade, pela interferência, 

pela influência, também começa a sofrer essa ação do 
crime organizado, especialmente de traficantes, que 
passam a controlar e a comandar regiões importantes, 
amedrontando e intimidando a população.

Mais do que nunca, precisamos que a adminis-
tração pública, em todos os níveis dos investimentos 
do Governo Federal, que a administração pública dos 
Governos de todos os Estados e dos Governos mu-
nicipais possa estabelecer um modelo de gestão que 
priorize as ações na área de segurança pública.

Estamos fazendo mudanças na legislação, no 
Senado, estamos debatendo, discutindo o aperfei-
çoamento do Código Penal, do Código de Processo 
Penal, do Estatuto da Criança e do Adolescente, mas 
apenas agravar as penas dos crimes não adianta, não 
resolve essa situação.

Por isso é um assunto de Estado – não é de 
nenhum governo – e exige efetivamente melhoria na 
gestão dessa área. Exige aumento de investimento e 
exige investimento em áreas correlatas. 

A ocupação, pela administração pública, desses 
bairros mais sensíveis, mais atacados, com maiores 
problemas na área de insegurança, a ocupação pela 
polícia e a ocupação com equipamentos comunitários 
é fundamental. 

Já temos um histórico de ocupação pelos crimi-
nosos em alguns bairros da grande Vitória. Já tivemos, 
este ano, em janeiro, três casos; em março, foram cin-
co, quando os criminosos estabeleceram o toque de 
recolher e o comando de regiões do bairro. 

De fato, a polícia e o aparato de segurança do 
Estado do Espírito Santo precisam agir com muita inte-
ligência e com presença, para que não deixemos esses 
grupos dominarem permanentemente nesses bairros e 
também para que possamos inibir essas ações.

Estamos vendo uma ação importante da Polícia 
Federal, denominada Furacão, do Grupo de Inteligência 
da Polícia Federal, prendendo desembargadores fede-
rais, empresários, advogados. Precisamos sustentar 
politicamente essas ações, na área da inteligência da 
Polícia, e apoiá-las para trazerem resultados para a 
população brasileira. Temos de aproveitar as experiên-
cias de outros países, e essa ação da Polícia Federal 
deve ser destacada e deve orientar os investimentos 
da administração pública para que possamos equipar 
todas as nossas corporações com um trabalho de in-
teligência muito forte.

Estou apresentando um projeto para que possa-
mos ter a Escola Nacional de Segurança Pública e for-
mar profissionais policiais nesse tipo de ação, para que 
o crime, no Espírito Santo, no Rio de Janeiro, no Brasil, 
seja enfrentado de forma inteligente e articulada.
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Sr. Presidente, agradeço a oportunidade e espero 
que este Congresso continue dando as respostas que 
tem dado nos últimos dias, nessa área.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigado, Senador.

Com a palavra a Senador Ideli Salvatti, por or-
dem de inscrição.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Boa-tarde, Sr. Presidente. Gostaria de cumprimentar 
todos os Senadores neste plenário e os telespectado-
res da TV Senado.

O que me traz à tribuna nesta tarde de quinta-
feira é um assunto que diz respeito a minha querida 
Santa Catarina mas que serve como exemplo, Senador 
Botelho, porque imagino que não esteja acontecendo 
só em meu Estado.

Aliás, o tema foi tratado de forma muito inte-
ressante em uma matéria da jornalista Vanessa Jur-
genfeld, publicada no jornal Valor Econômico, sob o 
título “Empresas suavizam requisitos para preencher 
vagas em SC”. A reportagem era algo que estávamos 
vivenciando nas visitas ao nosso Estado, nas nossas 
famosas agendas. Porque, quando saímos do Senado 
e vamos para o nosso Estado, temos ali mais outros 
três dias, no mínimo, de trabalho intenso.

Portanto, já havíamos sentido o que a jornalista 
Vanessa, do Valor Econômico, relatou na reportagem. 
Um aspecto que eu gostaria de considerar é essa con-
corrência pelos profissionais mais qualificados.

Como estão faltando profissionais, para supri-
rem suas necessidades, as empresas estão tendo a 
obrigação de alterar os critérios de seleção. E esses 
critérios, algumas vezes, como a própria reportagem 
diz, são até meio estranhos. Numa situação de falta 
de profissionais qualificados, esses critérios são pron-
tamente abandonados.

Aí a jornalista afirma o seguinte:

A contratação de operários para o chão 
de fábrica tem exigido mudança nas ofertas 
e nos critérios de seleção em parte da região 
norte de Santa Catarina e também em São 
Paulo. A Meta RH, empresa de recursos hu-
manos, saiu em busca de candidatos porta-
a-porta em Jaraguá do Sul [Jaraguá do Sul, é 
importante registrar, é o maior PIB industrial 
de Santa Catarina, onde temos a maior con-
centração da indústria, principalmente a de 
transformação, no nosso Estado], e a Weg, 
maior empresa local, começou a flexibilizar 
exigências na hora de selecionar operários. 
O menor número de pessoas disponíveis e a 
maior concorrência pelos profissionais mais 

qualificados são os principais motivos para 
as mudanças.

Na verdade, todo esse processo vincula-se a uma 
nova realidade vivida não somente em Santa Catari-
na, como também em diversos locais do País, em di-
versos setores econômicos, o que acaba propiciando 
situações como estas, inclusive a aqui reportada na 
matéria da Vanessa:

Com investimentos para duplicação do 
seu parque fabril em curso, a Weg está pre-
enchendo 1,2 mil vagas neste início de ano 
[volto a dizer, 1,2 mil vagas só agora, no início 
de 2007], sendo cerca de 80% para operários 
na produção. Segundo a chefe de RH da Weg, 
Rosana Spezia, para esse tipo de cargo a em-
presa deixou de exigir ensino médio completo 
[na época em quem havia poucas vagas, essa 
era uma exigência da qual a Weg não abria 
mão] e que o funcionário more em Jaraguá do 
Sul há pelo menos seis meses.

Hoje essa situação se modificou; eles têm trazi-
do pessoas de outros municípios. A exigência de ser 
morador de Jaraguá já foi totalmente abandonada. A 
experiência anterior também foi abandonada. Eles es-
tão contratando pessoas sem experiência com o com-
promisso de qualificá-las, ou seja, o início de trabalho 
é um período de qualificação, que a própria empresa 
prefere fazer internamente a ficar sem o funcionário.

Merece ainda atenção o que a jornalista disse 
em relação ao setor de metalurgia, visto que este foi 
um dos líderes nacionais na contratação de pessoas 
no primeiro bimestre. Ela afirma:

As mudanças têm relação com a oferta 
menor de desempregados na região. Com o 
setor de metalurgia sendo um dos líderes na-
cionais na contratação de pessoas no primeiro 
bimestre, teve início uma maior concorrência 
entre as indústrias pelos operários mais qua-
lificados

Voltamos a ter, Senador Paulo Paim, em várias 
regiões – lá no meu Estado isso acontece –, a história 
das empresas disputarem os operários que têm qua-
lificação e experiência.

Rosana [que é a chefe do setor de pes-
soal da Weg] explica que até mesmo os can-
didatos que fazem parte do banco de dados 
da empresa e que foram contatados com a 
abertura de novas vagas, em geral, estão em-
pregados [quando são procurados].
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Resolvi trazer este assunto porque a jornalista 
se deu ao trabalho de pegar o depoimento não só 
dos responsáveis pela contratação, mas também das 
pessoas que estão atuando e que estão sendo con-
tratadas. Ela pegou, por exemplo, o depoimento de 
uma funcionária recentemente contratada pela Weg. 
Ela disse o seguinte: “Alguns estão podendo escolher 
o emprego”.

Veja bem, Senador Paulo Paim, nós estamos 
voltando, em alguns setores, à situação de os traba-
lhadores escolherem o emprego e poderem dizer: não 
vou trabalhar aqui; vou trabalhar lá, onde as condições 
de salário e de trabalho são melhores.

E continua:

Segundo ela, é preciso conquistá-los com 
bons benefícios e salário mais atrativo. Para 
o chão de fábrica, em média, a Weg oferece 
salário cerca de 20% acima do piso da cate-
goria. No ano passado, a oferta para o mes-
mo tipo de vaga era com valor cerca de 10% 
acima do piso.

Portanto, já teve que ampliar e melhorar a oferta. 
O crescimento e desenvolvimento que todos queremos 
para o Brasil significa isto: oportunidade e melhoria 
efetiva da massa salarial.

A disponibilidade menor é computada 
pela Weg nos dados de candidatos por vaga. 
Em anos anteriores, a média era de cinco can-
didatos por vaga. Atualmente, está em três. [E 
está baixando rapidamente].

Mas há ainda um aspecto na reportagem que 
merece bastante atenção:

O Cadastro Geral de Empregos (Caged), 
de Santa Catarina, que mostra que as contra-
tações estão muito aquecidas. Em fevereiro 
deste ano, o Estado teve saldo positivo de 
14,7 mil pessoas empregadas [com carteira 
assinada]. A maior parte das contratações 
ocorreu nos setores de metalurgia, mecânico 
e material elétrico e comunicação.

Portanto, setores de níveis salariais melhores.
E as perspectivas que estão colocadas são ainda 

positivas, porque todos esses dados apontam para um 
processo melhor, mais aquecido e de maior volume de 
contratações. A filial, em Jaraguá do Sul, da Meta RH 
– empresa que trabalha com recursos humanos e faz 
contratação para várias empresas em Santa Catarina 
– comunicou que neste mês de abril são 140 vagas 
abertas contra 90 vagas no mesmo período do ano 
passado. E os setores que estão procurando mão-de-
obra são o metalúrgico/metal-mecânico e algumas 

empresas do setor têxtil. O mesmo setor têxtil que on-
tem fez um ato muito importante aqui no Salão Nobre 
da Câmara dos Deputados, aonde vieram trazer um 
apelo para que o Congresso Nacional olhe com muita 
atenção a pirataria, da importação ilegal, do câmbio, 
que afeta de forma muito significativa setores como o 
têxtil, o calçadista e outros. Mas mesmo no setor têxtil 
já há sinalização de melhoria, de contratação.

Diante desse cenário que vemos hoje em vários 
setores em Santa Catarina – tenho a convicção de 
que é realidade em outros –, nós temos a obrigação 
de agir para melhorar ainda mais a qualidade da mão-
de-obra. Isso, inegavelmente, Senador Paulo Paim, é 
uma clara ascendência, uma positividade da econo-
mia, que é o reflexo de uma série de medidas adota-
das pelo Governo Lula com resultados positivos para 
a economia nacional.

Peço a V. Exª, Senador Augusto Botelho, Presi-
dente da sessão, que me dê mais dois ou três minu-
tos. Ontem, fiz aqui minha inscrição, como Líder, às 
15 horas e 15 minutos; saí do plenário às 18 horas e 
30 minutos sem conseguir falar. Fiquei muito indigna-
da. Então, hoje quero reproduzir muito rapidamente o 
que gostaria de ter dito ontem e não consegui. Espero 
fazê-lo bem rapidamente.

O que eu gostaria de ter abordado ontem seriam 
alguns números. Este pronunciamento sobre a realida-
de em Santa Catarina era o que eu gostaria de fazer 
com números e indicadores econômicos para poder, 
inclusive, alertar o Plenário e a nossa atuação parla-
mentar. Estamos realmente vivendo uma nova expec-
tativa, uma situação de crescimento que o nosso País 
não tem o direito de desperdiçar. Não temos o direito 
de desperdiçá-la.

Todos os indicadores apontam nessa direção. O 
próprio FMI aponta uma perspectiva de crescimento 
de 4,2%; a Febraban menciona, no mínimo, 4%, pro-
vavelmente 4,5%. E temos os indicadores: 8% do cres-
cimento nos investimentos, 21% no crédito, 7,3% na 
massa salarial, 4,5% no salário real, 6,5% no comércio, 
2,3% no emprego, e um saldo de mais de US$10 bi-
lhões na balança comercial agora neste início de ano. 
Portanto, não temos o direito de desperdiçar isso. Não 
temos esse direito.

Matérias econômicas como a de ontem, por exem-
plo: os financiamentos para a compra da casa própria 
com dinheiro da poupança somaram R$1,322 bilhão, 
só em março. Foi a maior cifra em um único mês, des-
de o início do Plano Real. Desde 1994, não tínhamos 
um quadro tão pujante, tão significativo na compra da 
casa própria financiada com a poupança brasileira. 
Portanto, o Programa de Aceleração do Crescimento, 
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como disse Luis Nassif, acima de tudo, é uma atitude 
de romper com a lógica do não-fazer.

É isto que este País está esperando de nós: que 
rompamos com a lógica do não-fazer, que tenhamos 
capacidade de, aproveitando este bom momento, não 
deixar que as coisas e as decisões sejam proteladas. 
E nós aqui, no Congresso Nacional – a Câmara já vo-
tou várias medidas do PAC, o Senado só votou duas 
–, vamos ter de trabalhar com mais afinco, votar todas 
as medidas, votar o PLN nº 1, que aumenta os investi-
mentos do PAC de R$4,3 bilhões para R$11,2 bilhões 
e que somente ontem, na terceira reunião – não foi, 
Senador Augusto Botelho? –, foi votado na Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
finalmente. Portanto, não temos esse direito. Não nos 
é dado, Senador José Sarney. Não é possível que te-
nhamos uma postura no Congresso Nacional de não 
aproveitar e de não corresponder ao anseio da popu-
lação brasileira.

Ontem, houve aqui uma solenidade e a entre-
ga de mais um pedido de CPI – já temos um aqui na 
Casa; vamos para o segundo. Agora, a população quer, 
como sempre, que se investigue aquilo que gere dú-
vida e suspeita. Está aí a Polícia Federal dando mais 
uma demonstração inequívoca de espírito republicano. 
Seja quem for que esteja envolvido, ela vai para cima, 
prende, investiga. A Controladoria-Geral da União está 
tomando as medidas, assim como o Ministério Público 
e o Tribunal de Contas da União. Agora, o Congres-
so Nacional não pode fazer videoteipe de filme ruim. 
O Congresso Nacional não pode ficar novamente em 
marcha lenta nas suas votações, nas deliberações, na 
aprovação das matérias que têm a ver com o desen-
volvimento. Ele tem de aproveitar este momento, que 
é indiscutivelmente precioso.

Senador Paulo Paim, escutamos depoimentos de 
trabalhadores dizendo que novamente podem escolher 
o emprego. Há quanto tempo, há quantas décadas, Se-
nador Paulo Paim, não tínhamos um depoimento com 
essa força e, digamos, com essa alegria para nós, que 
queremos para o País oportunidade para todos?

Senador Augusto Botelho, peço desculpas por ter 
ultrapassado alguns minutos, mas isso foi por conta 
das três horas e meia que passei sentada aqui, ontem 
à tarde, sem conseguir falar.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Senadora Ideli, muito obrigado.

Concedo a palavra à nobre Senadora Roseana 
Sarney, por cinco minutos, para uma comunicação 
inadiável, nos termos do art. 14, inciso VII, combinado 
com o art. 158, § 2º, do Regimento Interno, intercalada 

com o uso da palavra pelos oradores inscritos e Lide-
ranças ou por delegação destas.

A SRA. ROSEANA SARNEY (PMDB – MA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, temos, 
no Maranhão, exemplos perfeitos das duas grandes 
vertentes de atração turística da humanidade: de um 
lado, para o turismo cultural, a cidade de São Luís; 
do outro, para a descoberta da natureza, os Lençóis 
Maranhenses.

Todos sabem da beleza da arquitetura da cida-
de fundada pelos franceses, no seu sonho da Fran-
ça Equinocial, e construída pelos portugueses sobre 
o traço do engenheiro Francisco Frias de Mesquita, 
que foi com as tropas de Jerônimo de Albuquerque e 
Diogo Moreno para construir fortificações e assegurar 
a ocupação do Maranhão há quase 400 anos. Sobre 
essas ruas antigas, erguemos sobrados cobertos de 
azulejos e, no mistério das obras do homem, criamos 
um conjunto exemplar que transporta seus visitantes 
a um espaço mágico e eterno.

Do outro lado da Baía de São José, na costa norte 
do Maranhão, Deus criou um dos mais extraordinários 
espetáculos da natureza, uma vastidão de areia en-
tre o mar e a terra firme, com milhares e milhares de 
oásis paradisíacos.

Os Lençóis Maranhenses eram, até há alguns 
anos, uma terra perdida, a que só se podia ir em pe-
quenas embarcações, ou percorrendo as estradas 
precárias que levavam a Santo Amaro e Barreirinhas, 
cidades que são as duas portas da região. Governado-
ra do Maranhão, fiz ligação rodoviária destas cidades 
com São Luís, consegui que os Lençóis Maranhenses 
fossem transformados em Parque Nacional e se tor-
nassem uma referência de destino.

Compreendendo a importância do turismo, criei 
em meu governo o Plano Maior de Turismo, que pro-
moveu todo o conjunto de oportunidades turísticas do 
Estado. Com grande esforço, conseguimos o reconhe-
cimento, pela Unesco, de São Luís como Patrimônio 
da Humanidade, há exatamente dez anos.

Mas a grande oportunidade, o diferencial que o 
Maranhão tem e do qual precisa se aproveitar, é a con-
junção das duas espécies de turismo. Não é preciso 
esforço de imaginação para compreender, Sr. Presi-
dente, como uma visita potencializa a outra, como os 
dois destinos se complementam.

Estou falando tudo isso, Srªs e Srs. Senadores, 
para explicar o meu espanto quando tomei conhecimen-
to de que o Governador do Maranhão assinou, com os 
Governadores do Piauí e do Ceará, um acordo para a 
ampliação do Aeroporto de Parnaíba, no nosso que-
rido Estado do Piauí, abrindo mão dos recursos para 
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a transformação do aeroporto internacional na cidade 
de Barreirinhas. Todos sabemos como os recursos são 
escassos nos Estados do Norte e do Nordeste – aqui 
está o ex-Governador Jarbas Vasconcelos que sabe 
como isso é difícil para o Nordeste. No entanto, esses 
recursos já estavam previstos no Plano de Aceleração 
do Crescimento. Portanto, o Maranhão abriu mão do 
recurso destinado à construção do aeroporto interna-
cional em Barreirinhas para que fosse utilizado em um 
aeroporto internacional em Parnaíba.

Eu nada tenho, nem poderia ter, contra o Aero-
porto de Parnaíba, que pode e deve ser ampliado, mas 
abrir mão da ampliação do aeroporto de Barreirinhas 
é comprometer essa conjunção entre o cultural e o 
ecológico, que é a chave do nosso turismo e do de-
senvolvimento do nosso Estado do Maranhão.

Eu deixei o Aeroporto de São Luís com capacida-
de para receber um número considerável de visitantes, 
construí mais de duzentos quilômetros de estradas entre 
São Luís e Barreirinhas, revitalizei o centro histórico de 
São Luís, recuperei todos os museus da cidade, defla-
grei programas de formação de mão-de-obra.

O projeto de construção do aeroporto de padrão 
internacional em Barreirinhas estava em andamento, 
previsto no Plano de Turismo, mas, infelizmente, quan-
do deixei o governo, ele não foi levado adiante. Agora, 
entretanto, não se trata somente do abandono de um 
plano, mas da frustração de um potencial e de todo 
um trabalho feito.

O Governador Wellington Dias deve se empe-
nhar, por todos os meios, para ampliar o Aeroporto de 
Parnaíba, explorar os recursos do Delta do Parnaíba, 
da ilha do Caju e das ilhas que compõem o Delta do 
Parnaíba. Aliás, posso dizer que a grande maioria das 
ilhas está no Estado do Maranhão. O Governador Cid 
Gomes deve se empenhar, por todos os meios, para 
aumentar as oportunidades turísticas, já enormes, do 
Ceará.

E o Governador Jackson Lago deveria, igualmen-
te, lutar, entre outras coisas, pelo Aeroporto de Barrei-
rinhas, pelo desenvolvimento da região.

Concedo um aparte ao Senador Edison Lobão.
O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senadora 

Roseana Sarney, ouço com a mesma preocupação de 
V. Exª o relato que faz a respeito dos últimos aconte-
cimentos relativos às reuniões ocorridas em Parnaíba 
e as decisões ali tomadas. Tanto quanto V. Exª, nada 
tenho contra a belíssima cidade de Parnaíba, nem 
contra o Piauí ou o Ceará. Ao contrário, nós todos so-
mos a favor desses Estados. Mas, tanto quanto V. Exª, 
lastimo que o Governador do nosso Estado não tenha 
defendido essas realizações para o Maranhão. V. Exª 
disserta também sobre sua ação no campo turístico do 

Estado do Maranhão. Devo dizer que, quando assumi 
o governo, antes do exercício de seu mandato no Po-
der Executivo, nomeei Secretário de Meio Ambiente e 
Turismo o Dr. Fernando César Mesquita, que realizou 
um trabalho admirável no Estado do Maranhão. Ele fez 
um plano original de turismo que aprovei e que foi exe-
cutado, fazendo com que o Maranhão passasse a ser 
parte das revistas nacionais todas as semanas, em ma-
téria de turismo. Veio V. Exª em seguida, ampliou esse 
plano de turismo, até com a colaboração de técnicos 
internacionais – atitude louvável – e executou também 
o seu plano, que resultou em boa coisa para o Estado 
do Maranhão. O Prodetur, Projeto de Desenvolvimento 
do Turismo no Nordeste Brasileiro, foi assinado por mim 
quando ainda estava no Governo do Estado. Graças a 
ele, foi possível realizar o Aeroporto de São Luís, cujo 
contrato inicial previa uma participação do Estado, que 
também assinei como governador e V. Exª executou e 
ampliou, inclusive com os fingers do aeroporto, o que 
foi uma boa providência para o Estado do Maranhão. 
Por tudo isso, nós esperávamos que o governo atual 
fosse a continuação dessa luta pelo turismo no Estado 
do Maranhão. Espero que o atual governador possa 
rever essa posição, para o que contará com a minha 
ajuda e, seguramente, com a ajuda de V. Exª para que 
as realizações no campo turístico se concretizem no 
Estado do Maranhão naquilo que o Maranhão tem di-
reito e merece. Os Lençóis Maranhenses constituem 
um ponto turístico de grande envergadura, de gran-
de projeção. Portanto, merece que se dê amplitude 
àquilo que foi feito no governo de V. Exª e no meu go-
verno, consolidando-se, daqui para frente, o Pólo de 
Barreirinhas como o grande pólo turístico do Estado 
do Maranhão.

A SRA. ROSEANA SARNEY (PMDB – MA) – 
Quero agradecer ao nobre Senador Edison Lobão 
pelas palavras e dizer que estou completamente de 
acordo com suas palavras e que vamos lutar juntos 
pelo nosso Estado.

Concedo a palavra ao Senador José Sarney.
O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Senadora Ro-

seana Sarney, quero também apoiar o pronunciamento 
de V. Exª e o aparte do Senador Edison Lobão. Esse 
assunto tanto V. Exª como o Senador Edison Lobão ex-
plicaram à Casa do que se trata. Mas, o que me causa 
grande admiração – eu não entendo mesmo – é que se 
diga que o portal de entrada para o turismo dos Len-
çóis de Barreirinhas seja, aprovado pelo Governador 
do Maranhão, em Parnaíba. Ora, o portal de entrada 
de qualquer turismo no Maranhão é São Luís do Ma-
ranhão, que tem aeroporto internacional, uma cidade 
histórica, um patrimônio da humanidade. Como, então, 
vamos abrir outra porta, que não seja no Maranhão 
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para a entrada do turismo no Maranhão? Eu não sei 
qual a lógica que tem esse portal que acabam de abrir 
para o turismo interno em Barreirinhas, sobretudo por 
ser dos Lençóis, que é uma das coisas mais extraordi-
nárias que Deus fez. Eu até brinco dizendo que Deus, 
depois de fazer o mundo, resolveu tirar férias. Criou, 
então, os Lençóis para poder passar essas férias de-
pois de ter criado tanta beleza nesta Terra. Portanto, 
quero me congratular com V. Exª, Senadora Roseana, 
e dizer, uma vez mais, da minha alegria, da minha sa-
tisfação em ouvi-la, sempre ouvi-la. V. Exª só tem me 
dado alegria na minha vida. Muito obrigado.

A SRA. ROSEANA SARNEY (PMDB – MA) – 
Obrigada, Senador José Sarney.

Eu gostaria apenas de complementar dizendo 
que, de Parnaíba para Barreirinhas, não existe nenhuma 
estrada que faça essa ligação. Então, realmente fica 
difícil entendermos como vai ser essa entrada.

Complementando, acabando o meu discurso, eu 
gostaria de dizer que o Maranhão não deve e não pode 
abandonar o seu mais valioso trunfo turístico, a conjun-
ção de São Luís com os Lençóis Maranhenses.

Portanto, eu, o Senador Edison Lobão, o Senador 
Cafeteira, que aqui não está, mas que, com certeza, 
estará nessa luta conosco, o Senador José Sarney, 
nossa Bancada maranhense na Câmara Federal, todos 
vamos lutar para que o nosso sonho seja realizado, para 
que possamos desenvolver o turismo, gerar empregos 
e renda para o nosso Estado, fortalecer nossa cultu-
ra, estimular todo o setor terciário, para que o Estado 
possa assumir o seu papel de destaque na economia 
e na vida brasileira.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigado, Senadora Roseana Sarney.
Concedo a palavra ao Senador Jarbas Vascon-

celos, por ordem de inscrição.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meu objeti-
vo aqui é prestar um alerta às forças de oposição ao 
Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, gru-
po ao qual estou integrado. No discurso que aqui fiz, 
desta tribuna, em 1º de março passado, falei do direi-
to de exercer o contraditório, de respeitar o resultado 
soberano das urnas, que escolheu quem vai governar 
e quem, na Oposição, vai fiscalizar.

Dos idos de março para cá, percebo que, no Brasil 
dos tempos atuais, exercer a oposição é mais do que 
um direito, é uma necessidade, diante da estratégia 
clara e determinada do Presidente da República de se 
tornar unanimidade, de cooptar a todos.

Este Senado Federal deve ser hoje a principal 
trincheira de resistência à submissão total aos inte-
resses do Governo.

Não foi por outra razão, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, que o Presidente da República 
reclamou dos Senadores do PT, de que eles não esta-
vam defendendo o Governo. Ele sabe que nesta Casa 
jamais terá a unanimidade que tanto ambiciona. 

Nosso papel na oposição é parecido com aquele 
dos 21 senadores que aceitaram se filiar, há 41 anos, 
ao Movimento Democrático Brasileiro, o MDB, viabili-
zando a organização de um partido de resistência ao 
Regime Militar. Hoje vivemos uma situação desconfor-
tável, uma situação desfavorável, mas não devemos 
tergiversar, temos a obrigação moral e cívica de não 
capitular. 

Naquela época do MDB, talvez fosse até aparen-
temente mais fácil ser oposição, pois era quase uma 
batalha do bem democrático contra o mal totalitário. 
Mas a conseqüência da atuação oposicionista naquele 
tempo era a perda de mandato e, em muitos casos, a 
perda da vida. 

É evidente, Sr. Presidente, que a hegemonia po-
lítica do atual Governo é legítima, ela foi conquistada 
nas urnas, ao contrário do regime que se instalou no 
Brasil, em 1º de abril de 1964, após um golpe de Es-
tado. Por outro lado, a história da humanidade mostra 
que muitas vezes o autoritarismo nasce de episódios 
aparentemente banais, respaldados numa pretensa ins-
piração popular. Em nome do povo já foram cometidos 
os mais bárbaros desatinos da natureza humana. 

A criação do velho MDB é um exemplo de que 
é possível construir uma alternativa de poder, mesmo 
em condições desfavoráveis.

Muitas pessoas afirmam que o MDB foi criado 
pelo Regime Militar para ser o partido do “sim, senhor”. 
Não é verdade. 

Naquele momento, ao extinguir os partidos cria-
dos após 1946, o Regime desejava a extinção de 
toda e qualquer oposição partidária e parlamentar. O 
MDB foi uma pedra no sapato. Foi o partido do “não, 
senhor”, de que as coisas não funcionariam como o 
Regime pretendia.

Hoje, Sr. Presidente, a verdade precisa ser dita; 
e não me compreendam mal. A oposição ao Governo 
Lula errou no passado, quando subestimou a capa-
cidade do PT e do Presidente de se recuperarem do 
maior escândalo político da história recente do Brasil. 
Não devemos errar novamente, ficar atônitos diante 
da atual popularidade do Presidente Lula.

Temos o dever de resistir. Insisto na tecla de que 
o nosso papel como oposicionistas é essencial para a 
democracia brasileira. Não vamos repetir o equívoco 
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cometido pela oposição na Venezuela, que abriu mão 
do enfrentamento parlamentar, permitindo que o Go-
verno do Presidente Hugo Chávez estabelecesse uma 
vitória por WO, para usar uma metáfora futebolística, 
que o Presidente Lula aprecia tanto.

O estilo do Presidente Lula é diferente daquele 
do Presidente Chávez, mas o objetivo de ambos é o 
mesmo: manterem-se no poder a todo custo.

Sr. Presidente, quem lutou para restabelecer 
a democracia no País não pode ouvir passivamente 
pretensas negociações com o Governo que passem, 
por exemplo, pelo fim do instituto da reeleição. Eu sou 
contra.

Digo isso com a tranqüilidade de quem nunca foi 
muito simpático à sua implantação. Tanto, que estava 
propenso a não disputar a reeleição para o Governo 
de Pernambuco em 2002. Terminei cedendo por con-
ta de questões internas da nossa aliança política na-
quele Estado.

Acredito que teria sido mais conveniente para 
o Brasil se a reeleição fosse implantada por etapas, 
começando pelo Presidente da República, passando 
pelos Governadores e só depois sendo estendida aos 
Prefeitos. Mas essa hipótese ficou no passado. Temos 
que cuidar agora do futuro, sem repetir os erros no 
presente.

Colocada em prática há menos de dez anos, a 
reeleição não pode ser responsabilizada por todas as 
distorções que são quase inerentes ao exercício do 
Poder Executivo no Brasil. Acabar com a reeleição 
agora, atendendo a interesses momentâneos, só vai 
corroborar as acusações feitas pelo PT quando esta-
va na oposição, de que a medida teve o único objeti-
vo de beneficiar o ex-Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. 

A reeleição deve ser mantida, mas é necessário 
seu aperfeiçoamento, o que pode ser feito no âmbito 
da Reforma Política. Sua extinção neste momento é 
mero casuísmo que só beneficia o Governo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ser oposi-
ção não é condenar as medidas corretas, acabar com 
os projetos que dão certo. Nosso papel é de aperfeiçoar 
boas propostas, de ampliar o que funciona. Mas nosso 
papel também é apontar erros decorrentes da prepo-
tência governamental, da soberba criada pela volúvel 
popularidade, em detrimento da sólida credibilidade.

Não é compreensível, Sr. Presidente, que a opo-
sição assista passivamente à bandeira da estabilidade 
econômica no Brasil ser incorporada cinicamente pelo 
PT e pelo Presidente Lula. Logo eles, que a combateram 
com todas as armas em duas eleições presidenciais, 
em 1994 e em 1998. Fizeram o mesmo com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que vez ou outra falam em 

mudar. Já as privatizações foram demonizadas pelo 
Governo, apesar de os seus resultados políticos te-
rem colaborado tanto para a redução dos gastos pú-
blicos e a ampliação das receitas na balança comercial 
brasileira, não esquecendo o acesso que os pobres, 
que os cidadãos de baixa renda tiveram ao telefone, 
por exemplo. O motorista, a costureira, a manicure, o 
pessoal de baixa renda nunca imaginou que a classe 
média, que sofreu tanto para se inscrever numa te-
lefônica e comprar uma linha telefônica, pudesse ter 
acesso, como hoje qualquer brasileiro pode ter, a uma 
linha de celular.

A oposição não pode continuar se perdendo em 
querelas menores como essa questão, Senador Mão 
Santa, da CPI do Apagão Aéreo, se ela será feita no 
Senado ou na Câmara dos Deputados. Isso é de me-
nor monta. 

Conclamo os companheiros da oposição a deixar 
de lado o que nos afasta, o que contribui para tornar 
esmagadora a hegemonia governista. O MDB tam-
bém era dividido entre “Autênticos” e “Moderados”, 
mas mesmo assim soube construir entendimentos. É 
verdade que não temos um Ulysses Guimarães para 
ajudar nesse trabalho, mas teremos que nos costurar 
com nossas próprias linhas.

O PSDB, o DEM, o PPS, o PV, o PSOL e os dis-
sidentes de outras legendas como o PMDB e o PDT 
precisam atuar mais de forma conjunta, em especial 
na atuação no Parlamento. Essa união não implicaria 
uma aliança com objetivos eleitorais, mas é necessária 
para enfrentar a coalizão governista aqui no Senado 
e na Câmara dos Deputados.

Coordenar poucos e bons pode trazer os mes-
mos resultados de se comandar muitos. Tudo depende 
da organização. É necessário ter flexibilidade na ação 
política e intransigência quanto aos princípios. Essa é 
a receita para nós da oposição. Não vamos ser sedu-
zidos por elogios fáceis.

Sr. Presidente, “não há nada mais tirânico que 
um Governo que pretende ser paternal”, disse certa 
vez Napoleão Bonaparte, tantas vezes aqui citado pelo 
Senador Mão Santa do Piauí.

Essa frase talvez resuma a situação política vi-
vida pelo Brasil neste início do segundo mandato do 
Presidente Lula. Eleito por maioria expressiva dos 
votos, o Presidente montou uma ampla coalizão polí-
tico-partidária – a mais ampla da história recente do 
País –, embora seus pressupostos sejam amplamente 
conhecidos, na prática do toma-lá-dá-cá e do lotea-
mento de cargos.

Esse aparente sucesso, no entanto, não pode 
levar o Governo e seus aliados a acreditarem que 
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não existe um outro caminho viável para governar o 
Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, embora o 
vazio do plenário não estimule muito a atividade par-
lamentar nos dias atuais...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Jarbas, 
V. Exª me concede um aparte?.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Ouço V. Exª, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Jarbas, 
V. Exª sempre teve um papel fundamental no renascer 
da democracia. V. Exª foi bem claro quando disse do 
perigo... Tem que se entender o que é a democracia. 
A democracia veio justamente para diminuir o poder 
do absolutismo, do totalitarismo. Aí veio a inteligência 
humana por meio de Montesquieu e tripartiu esse po-
der. Mas o nosso tem um tripé. O nosso, só o nosso. 
Atentai bem, Senador Raupp: um é fazer leis, leis boas 
e justas, a exemplo das leis de Deus. Não fazemos. 
É ridícula hoje a situação da democracia. Está aqui a 
Constituição, beijada por Ulysses em 5 de outubro de 
1988. Desobedecer a Constituição é rasgar a bandei-
ra. Há duzentos e cinqüenta artigos na Constituição 
Cidadã, e já temos mais de trezentos e cinqüenta me-
didas provisórias. Ou seja, quem está fazendo a lei é 
o Executivo e está sendo absoluto. Agora, pasmem, 
quando pessoas entregam aquele outro pé do poder 
Legislativo, que é fiscalizar o Governo, e a CPI é o 
instrumento mais forte para tal.

Mas há os que não querem permitir e se escusam 
a colocar sua assinatura. Então, os que se escusaram 
de assinar as CPIs são coveiros do Poder Legislati-
vo. E o outro, ao qual V. Exª está seguindo, é Teotônio 
Vilela, que heróico, moribundo, definiu que a função 
soberana do Parlamento era o parlar, sobreviver falan-
do e falar sobrevivendo. E V. Exª está aí mostrando a 
Nação que temos que resguardar a democracia. E é 
como Eduardo Gomes dizia: “A eterna vigilância é o 
preço da liberdade democrática”.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Acolho o aparte de V. Exª, que só faz enriquecer nos-
sas colocações, nesta tarde, no plenário do Senado.

Ouço o nobre Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senador Jarbas Vasconcelos, embora V. Exª se 
dirija hoje mais a seus colegas de Oposição, em ver-
dade V. Exª fala para todos os brasileiros e para todos 
os seus colegas no Senado, inclusive os que são da 
Base de apoio. Temos grande respeito pela vida de V. 
Exª e pela reflexão que hoje faz. Eu gostaria de poder 
ver no Brasil um Chefe de Governo, um Presidente da 
República que pudesse sempre dizer a cada Senador e 
Deputado: “Olhe, procure sempre votar de acordo com 

aquilo que considere melhor o País, para seu Estado, 
para o interesse público, e não porque qualquer pessoa 
de sua preferência tenha sido colocada em qualquer 
posto na Administração Pública, Ministério ou empre-
sa estatal, ou porque tenha sido liberada tal verba de 
emenda, ou coisa assim”. Pelo menos essa foi a maneira 
como aprendi a ser Parlamentar, na Oposição ou na 
Situação. Considero que essa seja a maneira correta 
de cada um de nós estarmos votando. Então, quan-
do V. Exª diz que gostaria de ver o Chefe de Governo 
atuar de uma maneira que levasse sempre em conta 
o maior interesse do País, então, ele poderá dialogar 
com V. Exª e com os membros da Base de apoio e da 
Oposição de forma a mais adequada e muito respeitada 
sempre por todos. As considerações que V. Exª faz, de 
análise crítica, daquilo que está se dizendo pelos meios 
de comunicação é saudável e é importante, também, 
o Presidente Lula ouvir, e não somente os membros 
da Oposição. No que diz respeito à outra reflexão de 
V. Exª, o direito de reeleição, também não fui favorável 
ao direito de reeleição. 

Eu não estava à frente do Executivo como V. Exª, 
que mencionou ter resistido muito à idéia de se can-
didatar novamente porque, em princípio, era contrário 
ao direito de reeleição. Acho que não é saudável para 
o Brasil essa idéia, e, se aqui for votado, votarei pela 
extinção desse direito. Acho importante que não haja, 
da parte do Presidente Lula tal interesse. E vou trans-
mitir a V. Exª o que ouvi dele pessoalmente, quando há 
duas terças-feiras, ele jantou em minha residência com 
a Bancada de Senadores do PT. É fato que ele chegou 
a fazer uma brincadeira bem-humorada no início da 
consideração sobre o tema, ao dizer que está gostando 
muito de ser Presidente, o que é natural...

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Geralmente é assim que começa.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Ele in-
troduziu essa idéia para, em seguida, dizer, com muita 
seriedade, que para nós do Partido dos Trabalhadores 
será inadmissível propor outra reeleição. Seria como 
um atentado contra a democracia. Nesse ponto, es-
tou de pleno acordo e quero até que fique bem claro 
isso, porque, às vezes, se diz que haveria pessoas in-
teressadas em reeleição. Mas Sua Excelência, então, 
disse-nos, a nós do PT, para sequer cogitarmos essa 
hipótese. Quero cumprimentá-lo pela reflexão muito 
importante que V. Exª traz hoje ao Senado Federal.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy. É sempre 
uma alegria, acredito que para mim e para todos que 
integram esta Casa, a sua participação nos debates. 

V. Exª é um homem sério, uma pessoa coerente, 
bom companheiro, tanto aqui no plenário quanto nas 
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Comissões, e com a qualidade, não muito comum hoje 
nos homens públicos, de manter a sua coerência e de 
levar as coisas com seriedade.

Eu tenho certeza de que V. Exª é um daqueles 
que, sendo guindado a uma posição executiva – que me 
parece não ter ocupado ainda – teria um zelo também 
incomum com a coisa pública, com o dinheiro público. 
De forma que sua participação é sempre enriquece-
dora.Ela se dá sempre de maneira corajosa, aberta e 
transparente. 

V. Exª me perguntou antes sobre o que eu iria 
falar. Eu lhe disse que seria uma análise da necessi-
dade... Quando vim aqui, no dia 1º de março, fazer o 
meu primeiro discurso, falei do direito de fazer Oposi-
ção; agora, falo da necessidade de se fazer Oposição. 
Evidentemente que isso não envolvia V. Exª. Pratica-
mente, estou me dirigindo aos meus companheiros, 
não do PMDB, onde sou altamente minoritário, mas 
ao conjunto da Oposição brasileira. Eu agradeço e in-
corporo, com muito gosto, o discurso de V. Exª.

Sr. Presidente, estou terminando e gostaria, in-
clusive, de agradecer-lhe a gentileza, sempre comum 
aqui na Casa, e a tolerância para com o orador.

Da eleição de Tancredo Neves, no Colégio Elei-
toral até hoje, passando pelos Governos José Sarney, 
Fernando Collor, Itamar Franco e Fernando Henrique, 
todos deram sua contribuição para o Brasil. Evidente-
mente – uns mais e outros menos. Desconhecer essa 
contribuição também é soberba. 

Sr. Presidente, se a Oposição abdicar do seu pa-
pel, as implicações dessa lamentável decisão serão 
sentidas no futuro, pois o Presidente Lula talvez não 
queira apenas eleger o seu sucessor, mas, com o fim da 
reeleição, se manter na Presidência da República. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Agradeço ao Senador Jarbas Vasconcelos.
Por ordem de inscrição, concedo a palavra ao 

nobre Senador Eduardo Suplicy. S. Exª dispõe de dez 
minutos prorrogáveis por mais dois minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Presidente Senador Augusto Botelho, Srªs 
e Srs. Senadores, Oscar Niemeyer está certamente 
feliz por saber que esta Casa, o Congresso Nacional, 
abrigou hoje não apenas os representantes do povo, 
os Senadores e os Deputados Federais.

Justamente no maior auditório desta Casa, no 
auditório Petrônio Portella, tivemos, por iniciativa do 
Senador Paulo Paim, das 9 horas às 14 horas, uma 
extraordinária audiência pública a que quase mil repre-

sentantes dos povos indígenas brasileiros de pratica-
mente todos os Estados compareceram e expressaram 
os seus sentimentos, as suas reivindicações. Eles esti-
veram há pouco com o Presidente Lula. Esteve também 
presente o Presidente da Funai, Márcio Augusto Mei-
ra, que expressou sua opinião e sua vontade de ouvir 
muito os povos indígenas, as suas lideranças. 

Ainda ontem, Sr. Presidente, pude ter a oportu-
nidade, como muitos aqui no Senado, de ver a obra-
prima de Oscar Niemeyer em filme que quero muito 
recomendar não só a arquitetos e arquitetas, aqueles 
que abraçaram a profissão de Oscar Niemeyer, mas 
também a todos os seres humanos. É muito bonito o 
filme documentário “A vida é um sopro”, um registro 
da obra de Oscar Niemeyer e seus 100 anos. 

Quero cumprimentar o diretor e roteirista gaúcho 
Fabiano Maciel. É o primeiro longa-metragem que fa-
zem Maciel e Sacha, o produtor. Trata-se de um filme 
de noventa minutos, da Santa Clara Comunicação, 
que tem depoimentos dos mais belos feitos por José 
Saramago, Eduardo Galeano, Carlos Heitor Cony, o 
poeta Ferreira Gullar, o historiador inglês Eric Hobs-
bawn, um dos maiores historiadores do mundo, o ci-
neasta Nelson Pereira do Santos, o ex-Presidente de 
Portugal Mário Soares e o compositor, poeta e cantor 
querido Chico Buarque, todos falando a respeito de 
Oscar Niemeyer.

O filme vai mostrando, quase por ordem, ao longo 
de sua vida, as principais obras de Niemeyer. Mostra 
tudo aquilo que ele realizou tanto no Brasil quanto no 
exterior. Suas obras à época em que Juscelino Kubits-
chek era Prefeito de Belo Horizonte, ali, em torno de 
Pampulha: o Iate Clube, o Cassino, a Igreja de São 
Francisco de Assis, a Casa do Baile. Depois, a casa de 
Oscar Niemeyer, em Canoas, tão simples e tão bela.

Os principais edifícios da Capital do Brasil, Bra-
sília: o Congresso Nacional, o Senado Federal e a Câ-
mara dos Deputados, o Museu da Cidade, a Praça dos 
Três Poderes, o Supremo Tribunal Federal, o Palácio 
do Planalto, a Catedral de Brasília – a forma como ele, 
que se diz não religioso, respeitando tanto a fé católi-
ca, avaliou que era importante que pudessem os que 
freqüentassem a igreja olhar para o céu, numa con-
cepção genial do arquiteto –, o Ministério da Justiça, 
o Palácio do Itamaraty, o Teatro Nacional, o Palácio da 
Alvorada, ele explicando, com desenhos, as diversas 
curvas que colocava nos seus esboços.

Os projetos no exterior, como a sede do Partido 
Comunista francês, a Mesquita de Argel, que acabou 
não sendo construída, a Editora Mondadori em Milão, 
na Itália, a Universidade de Constantine, em Argel, a 
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Bolsa de Trabalho, na França, em Bobigny, a Fata em 
Turim, na Itália; a Casa de Cultura, seus projetos no 
Caminho Niemeyer, em Niterói, que agora passou a 
ter, com o novo teatro, uma nova obra que não apare-
ceu nesse filme porque acabou de ser inaugurada. A 
praça com a Catedral, o Teatro, o Memorial Roberto 
Silveira. Enfim, são tantas obras.

Também presente nesse filme estão as suas 
palavras, os seus poemas, a exemplo deste, que é 
tão belo:

Não é o ângulo reto que me atrai, nem a 
linha reta, dura, inflexível, criada pelo homem. 
O que me atrai é a curva livre e sensual, a cur-
va que encontro nas montanhas do meu país; 
no curso sinuoso dos seus rios, nas ondas do 
mar, no corpo da mulher preferida.

De curvas é feito todo o universo, o uni-
verso curvo de Einstein.

Essas palavras sintetizam a beleza da obra de 
Oscar Niemeyer.

Prezado Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra, quero também cumprimentá-lo por ter produzido 
o livro Oscar Niemeyer – Minha Arquitetura – 1937 a 
2005, que traz muito daquilo que está nesse filme, que 
desde a sua concepção até a sua realização exigiram 
dez anos de trabalho.

Sabe, Senador Wellington, quero muito reco-
mendar a todos brasileiros, aos jovens, aos adultos, 
às crianças que vejam esse filme a fim de percebe-
rem o que é a beleza e a capacidade criativa e genial 
de Oscar Niemeyer, que descreve no filme como ele, 
menino, começou a desenhar e chamar a atenção de 
seu pai, que o estimulou. Assim, acabou seguindo a 
arquitetura. Mas a facilidade com que ele desenha as 
curvas e produz esses edifícios maravilhosos, que, 
sobretudo, honram a arquitetura brasileira, é algo que 
nos entusiasma a todos.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Permite-me um aparte, Senador?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Gostaria de informar, aqui, que a exibição do filme 
“A Vida é um Sopro” vai iniciar-se com apresentações 
em Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro e outras prin-
cipais cidades brasileiras, amanhã. Algo muito interes-
sante, que certamente está deixando Oscar Niemeyer 
contente, é que os produtores e as empresas de exi-
bição do filme conseguiram um acordo para que, na 
primeira semana, Sr. Presidente Leomar Quintanilha, 
seja de graça.

Senadores Augusto Botelho e Mão Santa, o povo 
brasileiro – até mesmo quem, porventura, estiver sem 
recursos – poderá assistir a esse belo filme sem precisar 
pagar, por uma semana. Isso também é uma bênção 
de Deus, que tem muito a ver com o espírito, a vontade 
de realização de justiça, de ampliar para todo o povo 
os direitos à cidadania e inclusive à cultura, ao belo, 
a sua vontade de que as pessoas chegassem aqui e 
ficassem espantadas com a beleza deste plenário que 
todos os dias nós admiramos. O visitante que vem aqui 
diz: “Mas que bonito!”, como Oscar Niemeyer imaginava. 
“Gosto mesmo que as pessoas se surpreendam com 
a beleza daquilo que desenhei e foi construído.”

Concedo um aparte, com muita honra, ao Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Eduardo Suplicy, mais uma vez, 
verificamos que realmente V. Exª é um Senador dife-
renciado, porque tem sensibilidade. Quando a minha 
família, pela universidade, resolveu fazer esse livro, eu 
não tinha idéia de quanto seria maravilhoso ver reu-
nidas todas as obras de Oscar Niemeyer. Quando se 
lê o livro, vê-se a magnitude total da obra desse gran-
de brasileiro. Esse livro, além de conter o projeto da 
Universidade de Brasília, apresenta uma obra que, a 
pedido do ex-Governador Joaquim Roriz, foi feita por 
Oscar Niemeyer e é chamada “Pomba da Paz” – se V. 
Exª procurar, vai encontrá-la. Trata-se de um projeto 
feito para ser colocado de frente para o Congresso, 
escondendo a rodoviária. V. Exª, ao olhá-la, vai apai-
xonar-se pelo traço, pela beleza. Como é que se pode 
desenhar uma pomba da paz tão linda em concreto? 
Como ele consegue fazer isso? É impressionante! Ao 
olhar, apaixonei-me tanto que pedi ao grande arquiteto 
Oscar Niemeyer que autorizasse a construir uma em 
Uberlândia, que possui um local adequado para a insta-
lação dessa “Pomba da Paz”. Depois vou mostrá-la. 

Aí, o Professor Oscar Niemeyer falou assim: 
“Wellington, só se o Governador Joaquim Roriz au-
torizar uma cópia”, porque eu tinha a idéia de fazer a 
pomba olhando para o lado contrário ao que ele fez 
para Brasília. Já quase acertei com o Senador Joaquim 
Roriz, que autorizou, para que possamos repetir esse 
projeto, porém com a “Pomba da Paz” olhando para 
o outro lado em Uberlândia. Olhando nos olhos des-
sa pomba, que é alta, grande, será possível ver toda 
cidade, no ponto onde tenho a idéia de construí-la. V. 
Exª está de parabéns. Realmente, o livro é maravi-
lhoso. Eu o trouxe para cá quando soube que V. Exª 
participaria também desse evento; mandei para cá 15 
caixas desse livro para distribuir para os Senadores e 
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para as pessoas que têm esse carinho pela obra do 
Professor Oscar Niemeyer, e todas as unidades aca-
baram rapidamente. Tenho em estoque alguns e trarei 
novamente como um presente para os Senadores, por-
que, da mesma maneira em que V. Exª está fascinado 
pelo conjunto da obra, também fiquei. Muitas vezes, 
chego em casa aqui em Brasília, fico sozinho – tenho 
um livro desse aqui em Brasília – e gosto de dar uma 
olhada com muito carinho. V. Exª está de parabéns pelo 
tratamento dado ao maior arquiteto do Brasil, que é o 
Professor Oscar Niemeyer. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Senador Wellington Salgado de Oliveira, permita-me 
concluir o meu discurso com dois poemas de Oscar 
Niemeyer que considero muito belos. Estão no filme e 
também aqui no livro. 

Vou dizer as palavras como estão, respeitando 
o autor, e peço ao Presidente que não considere que 
eu esteja infringindo o decoro parlamentar, porque se 
trata de um poema, de Oscar Niemeyer, do tempo em 
que ele, no exílio disse: 

Estou longe de tudo,
de tudo que gosto,
dessa terra tão linda
que me viu nascer.
Um dia eu me queimo,
meto o pé na estrada,
é aí, no Brasil,
que eu quero viver.
Cada um no seu canto,
cada um no seu teto,
a brincar com os amigos,
vendo o tempo correr.
Quero olhar as estrelas,
quero sentir a vida,
é aí, no Brasil,
que eu quero viver.
Estou puto da vida,
esta gripe não passa,
de ouvir tanta besteira
não me posso conter.
Um dia me queimo,
e largo isto tudo,
é aí, no Brasil,
que eu quero viver.
Isto aqui não me serve,
Não me serve de nada,
a decisão está tomada,
ninguém vai me deter.
Que se foda o trabalho,

e este mundo de merda,
é aí, no Brasil,
que eu quero viver.
E, concluindo, com a sua “Autodefinição”:
Na folha branca de papel faço o meu risco,
Retas e curvas entrelaçadas,
E prossigo atento e tudo arrisco
Na procura das formas desejadas.
São templos e palácios soltos pelo ar,
Pássaros alados, o que você quiser.
Mas se os olhar um pouco devagar,
Encontrará, em todos, os encantos da mulher.
Deixo de lado o sonho que sonhava.
A miséria do mundo me revolta.
Quero pouco, muito pouco, quase nada.
A arquitetura que faço não importa.
O que eu quero é a pobreza superada,
A vida mais feliz, a pátria mais amada.
Um abraço,
Oscar

Eu quero ver se consigo, em breve, fazer uma visi-
ta ao querido Oscar Niemeyer, ali, no seu apartamento, 
e vou dar a ele o livro Renda Básica da Cidadania: A 
Resposta Dada Pelo Vento, que, acredito, colaborará 
muito para que a pobreza que ele quer ver apagada 
do Brasil e do Planeta Terra possa efetivamente, de 
modo eficiente, ser terminada.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Leo-
mar Quintanilha.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Senador Eduardo Suplicy, é com alegria que 
constatamos que esse verdadeiro monumento da his-
tória arquitetônica brasileira, Oscar Niemeyer, teve o 
seu sonho realizado: veio finalmente morar no seu 
Brasil, no nosso Brasil.

Concedo a palavra ao ilustre Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Leomar Quintanilha, Srªs e Srs. Senadores na 
Casa, brasileiras e brasileiros aqui presentes e que 
nos acompanham pelo sistema de comunicação do 
Senado Federal.

Senador Leomar Quintanilha, o Senado realmen-
te é ainda uma esperança para salvaguardar a nossa 
democracia, uma estrutura de mais de 180 anos, que, 
quando adentrou aqui D. Pedro II, tirava a sua coroa e 
o seu cetro e se igualava aos Senadores. D. Pedro II, 
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Senador Botelho, manifestava que, se não fosse Im-
perador, queria ser Senador.

Então, o Senado tem essa história, do Joaquim 
Nabuco, do Rui Barbosa, dos recentes e de nós. É 
uma estrutura, vamos dizer, que sustenta essa espe-
rança de democracia. E uma estrutura que funciona 
bem. O sistema de comunicação é perfeito. Senador 
Leomar Quintanilha, venho aqui homenagear a Secre-
taria Especial de Comunicação Social e a Secretaria 
de Pesquisa e Opinião Pública do Senado Federal. Ô, 
Zezinho, Abraham Lincoln disse uma verdade. Aten-
tai bem: “Não faça nada contra a opinião pública, que 
malogra. Tudo com ela tem êxito.” Poderiam dizer que 
já passou muito tempo, mas eu diria que o nosso líder, 
que construiu isto aqui, humilhado e cassado aqui, 
Juscelino Kubitschek, Senador Botelho, lá no seu go-
verno, onde ele chama os seus companheiros José 
Maria Alckmin, Israel Pinheiro, aí eles vêm ao Planalto 
e dizem: “Que está havendo, Presidente?” Eram dez 
e meia da noite, Leomar Quintanilha. “Está havendo 
uma revolução? Jacareacanga, Aragarças?” Ele disse: 
“Nada. É porque eu estou a lembrar o tempo de nossa 
juventude, das dificuldades que tivemos. Agora, sou 
o Presidente, vocês todos, brilhantes postos, vamos 
tomar um uísque para comemorar. Mas, antes, quero 
saber como vai o monstro, por isso que os chamei.” 
Como vai o monstro! Disse Juscelino.

O monstro era o povo. Ele queria saber como ia o 
povo. Ulysses Guimarães, que nós conhecemos e que 
está encantado no fundo do mar, dizia: “Ouça a voz 
rouca das ruas.” É o povo. Nós não estamos na rua, 
é “com a rua”, com o povo. E aqui está uma pesquisa 
de opinião pública. Verdade.

O Presidente Luiz Inácio – votei nele da primei-
ra vez – é uma pessoa generosa. Mas ele mesmo, no 
desespero, disse: “Estou cercado de aloprados por 
todo lado.”

Aristóteles disse, Senador Paulo Paim: “O homem 
é um animal político”. O filósofo cristão, Thomas Merton, 
disse: “O homem não é uma ilha.” Não é só. E o Lula 
não está rodeado de mar; está “rodeado de aloprados 
por todo lado.” Ele, no desespero, disse isso.

Então, é aquela estratégia do velho Hitler. Hitler 
ganhou todas a eleições.

Havia eleições lá, Senador Paulo Paim. Está ven-
do, Senador Leomar Quintanilha? Olhe a preocupação. 
Ele pregava que uma mentira, repetida várias vezes, 
se tornava verdade. Duda usou essa estratégia.

A verdade é esta que o Senado busca – a opi-
nião pública: a violência. Senador Paulo Paim, Cícero, 
no Senado Romano, já vociferou: “Pares cum paribus 

facillime congregantur” – “os iguais facilmente se jun-
tam”. “Violência atrai violência”.

Senador Paulo Paim, riqueza é o que todos que-
remos – trabalho só tem um sentido: fazer riquezas e 
felicidade. No campeonato das riquezas, que ocorre 
todo ano – não é como a Copa do Mundo –, não es-
tamos em último lugar, porque existe o Haiti. São os 
dados, os números, a verdade.

Senador Augusto Botelho, há um campeonato 
também de eficiências e gasto público. Nós não tiramos 
o último lugar, mas ficamos em penúltimo. Só ganhamos 
da Colômbia, porque lá há muita maconha. Estão gas-
tando mal, pior do que o Brasil. Essa é a verdade.

Então, em todas essas competições, o Brasil aí 
está. Quanto aos juros, está disputando o lugar de 
mais caro do mundo. Tributos e impostos são 76. Se 
não somos os mais perversos, estamos perto disso, 
disputando também.

E a violência? Paim, temos o Iraque. Ontem mor-
reram 100. Mas nós estamos perto. Em janeiro, no Rio 
de Janeiro, cidade maravilhosa, foram 597 mortes.

Atentai bem! O Senado faz uma pesquisa e diz 
com seriedade. Ô Paim, essa estrela do PT deve levar 
a verdade. Como Cristo dizia: de verdade em verdade, 
eu vos digo. Então, é uma pesquisa feita, bem feita, 
bem analisada. Nossa homenagem à Secretaria Es-
pecial de Comunicação Social, ao Presidente Renan, 
que busca a verdade.

As conclusões: para a população, a violência não 
vai diminuir. Fé, esperança – ninguém pode viver sem 
esperança – e caridade, cantava o Apóstolo Paulo.

Que esperança tem um povo que afirma, numa 
pesquisa feita pelo Senado, que a violência não vai 
diminuir? Paim, vamos acabar ganhando do Iraque. 
O Rio de Janeiro vai passar Bagdá. E Bagdá é meso-
potâmica como a minha Teresina.

E o pior: de mentira em mentira, esse povo vai 
governando o Brasil e o meu Piauí.

Olha, Senador Paulo Paim, a gravidade: no Piauí 
há uma pesquisa e um trabalho feito pelo Vereador Ja-
cinto Teles, do PT, na Secretaria de Segurança e Justi-
ça, em que cita todos os assassinatos. E a conclusão 
a que chega é de que o número é quatro vezes maior 
do que o governo anuncia. Quer dizer, de mentira em 
mentira, eles vão governando.

O próprio Vereador do PT, que é líder, presidente 
sindical – eles têm um ideal –, disse que é quatro vezes 
o número de mortes no Piauí do que o que o Governo 
do meu Estado, a Secretaria de Segurança e a Polícia 
anunciam. Então essa é uma estratégia mentirosa.
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Se for verdade, no Rio, Senador Paulo Paim, o 
número anunciado é 597; então, se multiplicarmos por 
quatro, vamos ganhar do Iraque!

Então esse é o Brasil. E o povo diz aqui: a vio-
lência não vai diminuir. Qual é a esperança, Leomar 
Quintanilha? É a pesquisa do Senado. Renan Calheiros 
foi buscar a verdade, um homem correto. O sentimen-
to da população brasileira é de que a violência é um 
fenômeno que não pára de crescer no País. Em com-
paração com o passado, 86% do meu Estado, avaliado 
em 2,5 milhões de habitantes, diz hoje que é maior do 
que nos últimos 12 meses, e vai aumentar.

É o povo sem esperança da paz e do bem. Fran-
cisco Santos andava com essa bandeira, vai aumentar. 
Atentai para a vergonha! Ó Botelho! Vinte por cento 
dos brasileiros dão nota um para a segurança. Caro 
Luiz Inácio, meu Presidente, nota um; 20%.

Norberto Bobbio, o mais sábio dos teóricos po-
líticos, Senador vitalício da Itália, disse que o mínimo 
que se tem de exigir de um governo é segurança à 
vida, à propriedade e à liberdade. Nota um. Mas, en-
fim, 68% reprovam, menos de quatro. Esse é o resul-
tado e a verdade.

Causas da violência, Paim: impunidade. Estão aí. 
Vocês viram o mensalão. Aliás, o primeiro a denunciar 
isso fui eu. Eu disse que havia mesada. O grande jor-
nalista Cláudio Humberto colocou isso em sua coluna, 
e depois apelidaram de mensalão. Quem foi punido, 
Leomar Quintanilha? Impunidade, tráfico e consumo de 
drogas, desemprego, que é problema do Governo.

“Comerás com o suor do teu rosto” é uma men-
sagem de Deus aos governantes, para que propiciem 
emprego e trabalho.

Falta de ensino, ausência do Estado e acesso 
às armas. A maior criminalidade está no Sul, Centro-
Oeste e no nosso Nordeste. A sociedade espera uma 
presença mais forte do Estado. Como alternativa aos 
baixos índices de segurança disponível, atualmente a 
população e os estados aprovaram propostas de uso 
das Forças Armadas. Pela Constituição, as Forças 
Armadas não são para isso. Há um artigo, o art. 144. 
Mas, o povo quer.

Paim! Cristãos que somos! Amai-vos uns aos 
outros. Não matarás. Isso não funciona mais. Mais de 
80% quer a pena de morte já. Se houver um plebisci-
to, passa. Somos cristãos, mas é porque o povo está 
perplexo diante da barbárie em que vivemos.

E vai mais além: alternativas para melhorar a se-
gurança. O povo pede já as Forças Armadas. A Consti-
tuição não prevê isso, mas temos que pensar e refletir. 
O povo pede. E mais: que haja um orçamento fixo. Não 

temos para a educação, 25%; para a saúde, hoje, 12%, 
com a emenda, 29%, porque aumenta. Que tenha!

O brasileiro deseja maior rigor nas penas. É cla-
ro! E aqueles benefícios dos presos, que sejam afas-
tados os dos crimes hediondos: assassinato, estupro, 
seqüestro.

E que se diminua já. Isso é o povo. É a pesquisa 
bem-feita. Enfim, a grande maioria dos brasileiros já 
acha que o indivíduo deve ser punido a partir de 14 
ou 16 anos de idade. Somando os dois dá 36, mais 
29, é igual a 65, a grande maioria. Adoção de prisão 
perpétua, que não temos.

Enfim, a violência é uma experiência real para a 
população. E a mais grave, Senador Leomar Quintani-
lha. Isso é uma barbárie! “Criança, não verás nenhum 
país como este”. Olavo Bilac não declamaria mais isso 
hoje. Ele, Patrono Civil do Exército, obrigava o servi-
ço militar. O Governo não tem dinheiro. Antigamente 
havia o “Tiro de Guerra”. Eu fiz o CPOR. No Exército 
ensina-se cidadania, disciplina, hierarquia, respeito à 
Pátria, simbolizada pela inscrição “Ordem e Progres-
so”. Não tem mais. Não tem dinheiro para coisa séria. 
Acabou.

Ó Senador Leomar Quintanilha, eu fiz o CPOR. 
Presidente Luiz Inácio, com todo o respeito, V. Exª não 
o fez. Eu fiz o CPOR. Eu era estudante de medicina; 
foi muito importante para a minha vida. Centro de Pre-
paração de Oficiais da Reserva. Senador Paulo Paim, 
acabou. Não existe. O número é insuficiente. Não há 
dinheiro. O Bilac é Patrono Civil do Exército. Tem que 
voltar, Presidente Luiz Inácio, porque é onde a mocida-
de aprende cidadania, respeito, disciplina, hierarquia, 
amor à família e à Pátria.

Então, são essas as queixas e lamentos.
Presidente Luiz Inácio, aí está o bravo Prefeito 

de Esperantina, Prefeito Felipe Santolia. Lá de Passa 
Quatro, Minas Gerais, ele foi para o Piauí. Jornalista 
vibrante, tornou-se uma grande liderança e transformou 
sua secretaria de comunicação: os Vereadores Gilber 
Chaves, Jânio Aguiar, Paulo Brasil, que é radialista, e 
a secretária Rosimar.

Estou na tribuna com a aquiescência do Presi-
dente. Regimentalmente, eu teria dez minutos, mas 
ele me concede mais dez por causa da mulher que 
encontrou no Piauí e que fez dele um homem feliz. 
Então, em nome da Márcia, ele vai deixar que eu fale 
pelo tempo que quiser, porque sua mulher é piauiense. 
Ele foi inteligente ao buscar uma dessas pérolas que 
são as mulheres do Piauí e constituiu uma das famílias 
mais belas do nosso Tocantins e do Brasil.
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Então, piauienses, Felipe Santolia, é preciso es-
tudar. V. Exª estudou comunicação para ser jornalista. 
Até para jogar futebol se estuda. Leomar Quintanilha, 
V. Exª é bancário, brilhante. Teve de estudar para aque-
la escola de seriedade que é o Banco do Brasil. Para 
administrar, é preciso estudar. Bill Clinton, ó Felipe 
Santolia, viu que é complexo, depois de ter sido qua-
tro vezes Governador do Estado de Arkansas. Quatro 
vezes! Inicialmente, eram dois anos e, depois, aumen-
taram. Mas foi quatro! Perdeu uma eleição, ganhou 
outra... Quatro vezes! Quando chegou à Presidência 
da República, ele viu que era complicado, Presidente 
Luiz Inácio! Mandou buscar os maiores experts, que 
fizeram o livro “Reinventando o Governo” – Ted Gae-
bler e David Osborne. Eles dizem, sinteticamente, que 
o governo não pode ser grande demais, porque afun-
da. É como um transatlântico. O Titanic, a maior obra 
da engenharia naval daquela época, afundou, porque 
era grande demais! O governo tem de ser menor, mais 
ágil, e chegar ao povo. E V. Exª cai no erro. Não caia na 
conversa desses aloprados! V. Exª pegou 507 anos de 
Brasil, todos governados com 15 a 16 ministros. V. Exª 
está com quase 40 ministros. E estão metendo em sua 
cabeça a idéia de nomear outro, o Professor Rober-
to Mangabeira Unger, para a Secretaria Especial de 
Ações de Longo Prazo. Olha, um jornalista, Reinaldo 
de Azevedo, já a chama de Sealopra – Secretaria dos 
Aloprados. Que ele foi professor, foi! Ele foi o guru do 
nosso Ciro Gomes.

Mas é o seguinte, Senador Leomar Quintanilha: 
será que o Presidente Luiz Inácio sabe qual o concei-
to que ele tinha de Sua Excelência no Governo pas-
sado? “O atual Governo é o mais corrupto da história 
nacional.” E esse homem vai ser ministro. O povo vai 
ficar perplexo.

Dona Marisa, V. Sª é uma mulher extraordinária. 
As mulheres superam os homens. Lembro a mulher de 
Pilatos, Cláudia, a Verônica e as três Marias. Não deixe 
o Presidente da República, Luiz Inácio, cercar-se de 
mais um aloprado. Esse dinheiro, vamos investi-lo na 
segurança, na saúde, na educação. Vamos investi-lo, 
vamos dá-lo aos prefeitinhos, que são pessoas dedi-
cadas. Os prefeitos, no organograma da democracia, 
são os mais importantes. Os prefeitos e os vereadores. 
Tanto isso é verdade que Mitterrand, ao derrotar Gis-
card D´Estaing, que por sete anos governou a França, 
perguntou-lhe o que ele iria fazer. E disse D’Estaing: 
“Vou voltar para minha cidade natal e ser vereador”, 
mostrando que se vive é na cidade, que o povo está 
na cidade, que o prefeito administra para sua mãe, sua 
mulher, suas filhas, seus avós e todos os habitantes.

Então, Senhor Presidente da República, pense 
antes de nomear mais um aloprado e de criar mais 
uma secretaria, que o povo já está apelidando de 
“Sealopra”.

Senador Paulo Paim, quero parabenizar V. Exª, 
que hoje, como sempre, foi buscar os excluídos, desta 
vez os índios, e fez-lhes uma homenagem, atendendo 
as reivindicações deles.

Lamento o meu Piauí não ter índios mais, porque 
foi lá o Domingos Jorge Velho e matou todos. Mas lá 
nas minhas ilhas do Delta havia uns índios louros, os 
Tremembés, dos quais acredito ser descendente. E aqui, 
como índio, estamos apelando para a melhor conse-
lheira do Lula, a sua esposa: não deixe o Lula nomear 
mais um aloprado, Dona Marisa; mande o dinheiro para 
os prefeitos que vieram em marcha reivindicar 1%, que 
eles levarão esse dinheiro de volta ao povo que elegeu 
e admira o Presidente da República.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 

– TO) – Por permuta com o Senador Paim, concedo a 
palavra ao nobre Senador Augusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o dia de hoje, 
19 de abril, é conhecido como o Dia do Índio, data em 
que a causa indígena é debatida em todo o território 
nacional, mas é também o Dia do Exército.

Aproveito a oportunidade para destacar uma 
recente iniciativa que demonstra que nosso Exército, 
apesar de ser uma instituição que preza e preserva 
suas tradições seculares, também está conectado 
aos desafios da humanidade e às soluções da mo-
dernidade.

Venho a esta tribuna registrar a inauguração do 
Sistema de Geração de Energia Alternativa no 1º Re-
gimento de Cavalaria de Guarda (RCG), em Brasília, 
um Sistema de Geração de Energia Elétrica a partir 
dos dejetos dos cavalos.

O Ministério de Minas e Energia e o 1º Regimento 
de Cavalaria de Guarda, em iniciativa pioneira no País, 
inauguraram hoje uma central de produção de biogás a 
partir de dejetos de eqüinos no Regimento de Cavalaria 
de Guarda em Brasília. O projeto promoverá a geração 
de energia limpa e o manejo adequado dos dejetos 
animais, com benefício direto ao meio ambiente.

A tropa de cavalos do Regimento produz cerca de 
cinco toneladas de estrume diariamente. Essa matéria 
orgânica será utilizada para a geração de energia elé-
trica e para a produção de biofertilizante. Este último 
terá destino no próprio Regimento.
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Entre as várias contribuições positivas que o pro-
jeto traz para a sustentabilidade ambiental local, podem 
ser citados: o adequado gerenciamento dos dejetos de 
forma a evitar qualquer possibilidade de contaminação 
de águas subterrâneas; a melhora da qualidade do ar, 
pela redução de odores e compostos orgânicos volá-
teis; e a diminuição e o controle de possíveis problemas 
com vetores transmissores de doenças.

Do ponto de vista global, deve-se mencionar que 
a decomposição do excremento animal gera o gás 
metano, que é o mesmo componente do gás natural. 
Apesar de poderoso energético, o gás metano é um 
dos principais gases causadores do efeito estufa e 
potente agente do aquecimento global. Estima-se que 
o seu potencial de promoção do aquecimento global 
seja 21 vezes superior ao do gás carbônico, dióxido 
de carbono.

De forma preliminar, estima-se que o projeto po-
deria proporcionar a redução de emissões da ordem 
de 15 mil toneladas de gás carbônico, num período 
de sete anos.

Os benefícios imediatos da implantação do sis-
tema no Regimento de Cavalaria serão: manejo ade-
quado do excremento da tropa de cavalos; redução 
de cerca de 16,5% da conta de energia elétrica, o que 
representará uma redução das despesas da ordem de 
R$2 mil por mês; produção de biofertilizante para adu-
bação dos canteiros da horta, das pastagens e para o 
tratamento dos campos de pólo.

Ademais, com a articulação com o setor ener-
gético pela produção de energia de fonte alternativa 
renovável, enfatiza-se o papel do Governo brasileiro 
em promover a capacitação e o desenvolvimento tec-
nológico nacional por meio da parceria firmada entre 
seus órgãos e as instituições de pesquisa.

Esse projeto foi executado em cooperação téc-
nica e financeira firmada entre o Ministério de Minas 
e Energia e o Instituto de Tecnologia para o Desenvol-
vimento. Em contrapartida, o Regimento de Cavalaria 
participou com a mão-de-obra e equipamentos de apoio 
durante a implantação do biodigestor.

Assim, Srªs e Srs. Senadores, neste Dia do Exérci-
to Brasileiro e Dia do Índio, venho a esta tribuna saudar 
essa iniciativa, que, tenho certeza, deverá reproduzir-se 
em todo o nosso território, com o aproveitamento de 
todos os dejetos orgânicos para a geração de energia 
elétrica e para outros aproveitamentos, como forma de 
contribuir com o esforço de toda a humanidade para 
salvar o nosso Planeta.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente Mão Santa.

Durante o discurso do Sr. Augusto Bo-
telho, o Sr. Leomar Quintanilha, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra o Senador Leo-
mar Quintanilha, do PMDB do Estado do Tocantins. 
(Pausa.)

S. Exª, gentilmente, cede, com muito respeito, sua 
vez ao Líder do PT, que hoje fez uma extraordinária 
sessão em homenagem aos índios do Brasil.

Senador Paulo Paim, V. Exª, regimentalmente, 
tem direito a usar dez minutos. Jamais ousarei cortar 
a palavra desse grande Líder do PT do Estado do Rio 
Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mão Santa, Senador João Pedro, Senador Botelho, Se-
nador Quintanilha, na verdade, quero fazer um breve 
comentário sobre essa importante audiência pública na 
qual V. Exªs – todos que aqui citei – estiveram presentes, 
prestigiando e demonstrando aos povos indígenas que 
os Senadores estão atentos, acompanhando. Nessa 
audiência pública, que começou às 9 horas em ponto e 
terminou às 14 horas, falaram os Ministérios da Saúde, 
da Justiça, da Educação, a Funai, a Funasa, diversas 
entidades ligadas aos povos indígenas, e falaram em 
torno de 30 líderes dos povos indígenas.

Concedemos a palavra para aproximadamente 30 
líderes, que desabafaram, falaram das suas angústias, 
da sua vida, enfim, do sofrimento da nação indígena. 
Quem quiser poderá assistir a esses depoimentos na 
TV Senado, que vai reproduzir a audiência, creio que 
entre sexta-feira e sábado. Foram relatos chocantes 
de estupro de mulheres indígenas e da forma como, 
infelizmente, elas são torturadas. Não quero repetir 
tudo aquilo que ouvi-lá, mas vou ter que dizer que até 
na vagina das mulheres indígenas eles procuram dia-
mantes, com medo que elas tenham pego diamante 
das suas próprias terras.

A forma como as crianças estão morrendo nas 
aldeias, a forma como estão prendendo homens e mu-
lheres, filhos da nação indígena, em diversas partes 
do País é algo que chocou a todos nós.

Eu entendi, em certo momento, a rebeldia, a 
força da contestação de alguns dos líderes indígenas 
se dirigindo à Mesa. Dialogamos com eles e mostra-
mos que os senadores e deputados que ali estavam e 
também muitos que ali não estavam têm compromisso 
com a causa indígena.
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Foi uma sessão, para mim, histórica. Digo que 
mexeu muito com os nossos sentimentos e fez com 
que parássemos para pensar. Temos uma dívida his-
tórica com esse povo.

Sr. Presidente, no encerramento do evento, rece-
bi este documento com as principais reivindicações e 
me comprometi a entregá-lo ao Presidente Renan, o 
que farei amanhã. A Comissão de Direitos Humanos 
da Câmara vai entregá-lo ao Presidente daquela Casa, 
Deputado Arlindo Chinaglia.

Aqui, eles apresentam as principais reivindica-
ções e as principais preocupações, mais do que legí-
timas. Somente querem ter o direito de ficar nas suas 
terras, de trabalharem, de produzirem, de cuidarem da 
natureza, dos rios, das florestas e do meio ambiente. 
Foi uma lição de vida o que ouvimos hoje dos povos 
indígenas.

No encerramento, Senador Quintanilha, eu havia 
pedido ao Presidente da República que recebesse os 
líderes dos povos indígenas. O Presidente da Funai 
também havia feito a mesma solicitação. O Presidente 
os recebeu às 16 horas. Estive com eles lá, onde foi 
instalada, de forma definitiva, uma comissão especial 
para tratar, junto com a Funai e contando com a par-
ticipação direta dos líderes dos povos indígenas, da 
chamada política indigenista. Lembramos que, nesta 
Casa, a lei mais antiga apresentada e não aprovada é o 
Estatuto dos Povos Indígenas, guardado, segundo eles, 
há décadas nas gavetas da Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, solicito a V. Exª que considere 
como lido na íntegra o documento de dez páginas que 
recebi e que, como eu dizia, também vou entregar ao 
Presidente.

Saindo de lá, Sr. Presidente, desloquei-me no in-
tervalo, de forma muita rápida, para o plenário da Câ-
mara dos Deputados, onde participei de um congresso 
da Cobap, Confederação Brasileira de Aposentados, 
Pensionistas e Idosos. Hoje foi um dia, digamos, de 
muito sentimento, de muita reflexão acerca da situação 
do nosso povo. Recebi deles esta pequena carta que 
vou sintetizar. Foi este o compromisso que assumi com 
eles: vir à tribuna do Senado, tentar marcar com o Pre-
sidente da República – e não escondi isso de ninguém 
– uma audiência para que se discuta uma política de 
reposição salarial dos aposentados.

Em resumo, diz a Carta de Brasília em Defesa 
da Dignidade dos Aposentados, Pensionistas e Ido-
sos do Brasil:

A Confederação Brasileira de Aposenta-
dos, Pensionistas e Idosos – Cobap, no mo-

mento em que realiza o “Fórum Cobap da 
Previdência Social”, vem a público protestar, 
mediante a difícil situação econômica que 
atravessamos.

Eles dizem, Sr. Presidente, que querem encami-
nhar ao Governo uma pauta unificada das suas rei-
vindicações e querem ser recebidos numa audiência 
pública.

Dizem eles que o anúncio do reajuste de 3,3%, 
que não acompanhou o reajuste dado ao salário mí-
nimo, é uma injustiça, pois está amplamente demons-
trado que a Seguridade Social é superavitária: R$220 
bilhões nos últimos cinco anos. Grande parte desses 
recursos, na verdade, vai para o superávit, pagamento 
da dívida e outros compromissos.

Precisamos olhar para a Constituição do Brasil, 
que determina, nos arts. 194 e 195, que o orçamento 
da Seguridade Social deve ser aplicado integralmente 
nas ações de saúde, assistência e previdência social. 
É necessário que a sociedade brasileira tenha cons-
ciência – havíamos comentado isso ontem e, casual-
mente, está aqui – da situação de achatamento salarial 
dos aposentados e pensionistas, cuja situação social e 
econômica se agrava pelos aumentos abusivos – co-
mentávamos isto ontem aqui – dos remédios, em tor-
no de 30%, dos planos de saúde, em torno de 30%, 
e ainda de gêneros de primeira necessidade. Tudo 
isso vem induzindo a um crescente endividamento, 
com severas conseqüências para a sobrevivência do 
núcleo familiar.

Dizem:

Queremos o imediato restabelecimento 
do Conselho Nacional de Seguridade Social 
com a implementação da gestão quadripar-
tite...

Eu disse lá, Senador Mão Santa, que apresentei 
aqui na Casa um projeto de lei para a gestão quadri-
partite, para permitir que a previdência que está locada 
na seguridade tenha a participação dos aposentados, 
dos trabalhadores, dos empregadores e do Governo.

Dizem eles:

Depositamos nossas esperanças em que 
os dignos representantes do povo brasileiro, 
nossos deputados e senadores, de novo or-
ganizados na revigorada Frente Parlamentar 
e de Entidades em Defesa da Previdência 
Social Pública, usem de suas prerrogativas e 
deliberem com justiça, restabelecendo o rea-
juste linear de 8,57% para as aposentadorias 
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e pensões, a partir de 1º de abril, a exemplo 
do reajuste do salário mínimo.

Também reivindicam – temos proposta neste sen-
tido – que a reposição das perdas acumuladas, que já 
chega a 70%, nem que seja de forma parcelada, seja 
assegurada para os aposentados.

Dizem eles que é hora de lutar, de ter coragem, 
de voltar às ruas, de buscar a justa recomposição dos 
proventos dos aposentados e pensionistas e a defesa 
permanente da Seguridade Social e da Previdência 
Social Pública.

Sr. Presidente, confesso que, naquele evento, 
falando de improviso, disse a eles duas coisas: uma é 
que me dá vontade, muita vontade mesmo, de apre-
sentar um projeto de lei, para debate na Casa, dizen-
do que os benefícios dos aposentados e pensionistas 
serão reajustados exatamente na média do que são 
reajustados os planos de saúde e os remédios. Se os 
planos de saúde e os remédios para os aposentados 
aumentaram, em doze meses, em média 30%, por que 
não podemos assegurar para eles o mesmo reajuste? 
Ou os remédios baixam de preço e os planos de saúde 
também, ou aumenta-se o salário dos aposentados e 
pensionistas. Tenho essa vontade.

Não sou advogado, mas, se dependesse de mim, 
eu começaria a mover uma grande campanha no 
campo jurídico para que aposentados e pensionis-
tas, baseados no que diz o art. 201 da Constituição 
– lá se fala em manter o valor real dos benefícios dos 
aposentados e pensionistas –, entrassem com ação 
na Justiça, devido à dificuldade que temos de aprovar 
essa proposta. Já temos essa proposta, sim, aqui no 
Parlamento, baseados no que têm aumentado hoje os 
planos de saúde e também os remédios. Eu acho que 
seria um bom debate perante, quem sabe, o Supremo 
Tribunal Federal.

Eu me lembro que, quando aprovamos os 147%, 
Senador Quintanilha– foi uma lei de minha autoria –, 
não havia boa vontade para pagar esse mesmo re-
ajuste aos aposentados. Começamos a entrar com 
ações na primeira instância da Justiça. Foram tantas 
ações, milhares e milhares, que o Supremo resolveu, 
então, estender os 147% a todos os aposentados e 
pensionistas. 

É preciso que se mova. Como está não dá para 
ficar. É preciso que se faça alguma coisa. Eu dizia lá 
o que vou repetir aqui para os senhores. Eu recebo 
muita, muita correspondência, e é chocante a forma 
como elas fazem um apelo, dizendo: “Não desistam, 
por favor. Não façam com que a gente perca as es-

peranças no Legislativo, no Executivo e no Judiciário. 
Não nos decepcionem. Continuem pelo menos lutan-
do para que, um dia, se não pagarem toda a perda 
acumulada, pelo menos paguem parte, parcelada, e 
nos dêem pelo menos o mesmo reajuste concedido 
ao salário mínimo.

Esse debate nós vamos ter de enfrentar no Con-
gresso, no Executivo e, se necessário, no Judiciário, 
porque não podemos conviver com essa situação 
que leva o aposentado – e não é só um, são milhares 
– a dizer: “Tive de parar de pagar meu plano de saú-
de porque não posso acompanhar seu reajuste”; ou: 
”Tive de trocar de remédio porque não tem o genérico” 
– muitas vezes um daqueles remédios que se toma 
pelo resto da vida. Eu mesmo tomo um que não tem 
genérico, sou obrigado a tomar. O aposentado me diz 
que tem de parar de tomar o remédio e procurar um 
que alguém diga que poderá ter efeito similar e acaba, 
infelizmente, derivando para uma medicação incorre-
ta, porque não pode comprar o remédio. A situação é 
grave, muito grave. 

Eu levantei, no início de meu pronunciamento, a 
situação dos povos indígenas e falei agora dos nossos 
idosos. Eu, Senador João Pedro, tenho uma vida toda 
vinculada aos aposentados e pensionistas. Não tem 
como eu não manter coerência neste pronunciamento. 
Vamos continuar mobilizando, conversando, dialogan-
do, insistindo com o Executivo.

Por exemplo, eles pedem com insistência uma 
audiência pública para mostrar a sua situação, que é 
desesperadora. É por isso que, neste fim de tarde, co-
meço de noite neste Congresso Nacional, 19h50min, 
peço a V. Exª que, em homenagem aos povos indíge-
nas, inclua, na íntegra, esse documento nos Anais da 
Casa e, em homenagem aos aposentados e pensio-
nistas, dê o mesmo tratamento à Carta de Brasília, 
da Cobap.

Vamos torcer, Sr. Presidente, para que possa-
mos construir algumas alternativas. Quero dizer, no 
Senado da República, que esta Casa está discutindo, 
sim, essa questão social. Por isso, nós participamos 
desse debate hoje, debate que envolveu milhares de 
aposentados, negros e brancos, e homens e mulheres 
de nossa querida nação indígena.

Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM. 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido em suas solicitações, de 
acordo com a força do Regimento.

Convidamos para usar da palavra o Senador 
Leomar Quintanilha, do Estado do Tocantins.

V. Exª usará a tribuna pelo tempo que lhe for 
conveniente, principalmente em respeito à mulher 
piauiense Márcia, com a qual V. Exª constituiu uma 
das mais belas famílias do Brasil.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Ilustre Presidente Mão Santa, do glorioso 
Piauí, Srªs e Srs. Senadores, hoje esta Casa abri-
gou um dos eventos mais bonitos e de mais alto 
significado a que pude assistir recentemente.

O Senado da República rendeu homenagens 
ao 47º ano de nossa Capital Federal, Brasília, que, 
com 47 anos, ainda se mostra jovem, exuberante, 
bonita, tentadora, moderna, com uma arquitetura 
que aguça a curiosidade de tantos quantos botam 
seus pés aqui, que causa admiração aos visitantes, 
quer brasileiros quer estrangeiros.

Brasília encanta a todos por seu espaço, por 
seu verde, por sua modernidade. Brasília é impor-
tante também por seu importante significado, Sr. 
Presidente: num Brasil de mais de 500 anos, dos 
quais, mais de 400 voltados para o litoral. Foi Bra-
sília o instrumento de interiorização do desenvolvi-
mento, do crescimento e da oportunidade para mi-
lhares de brasileiros – brasileiros que, exatamente 
pela ausência de poder, pelo distanciamento dos 
centros de decisão, legados ao abandono e ao os-
tracismo, sofriam muito.

A solenidade de hoje, com o Plenário repleto, 
com autoridades integrando a Mesa, com o Presi-
dente da Casa Renan Calheiros, o Governador do 
Distrito Federal José Roberto Arruda, a sua repre-
sentação política, Senadores, Deputados, Secretá-
rios e inúmeras autoridades presentes, foi iniciada 
com a presença singela e muito bonita do Coral dos 
Mais Vividos do Sesc.

Homens e mulheres envelhecidos no tempo e 
na idade, mas jovens em sua disposição, em seu 
sentimento, em sua fé, em sua crença nesta Brasília 
extraordinária nos encantaram com suas apresen-
tações iniciadas com o Hino Nacional brasileiro.

Brasília significa muito para todos os brasilei-
ros. O Brasil inteiro está aqui, Senador Mão Santa. 
Todos os Estados brasileiros têm seus filhos aqui 

no Distrito Federal, o mundo inteiro está represen-
tado aqui em Brasília, nas embaixadas. E é essa 
miscigenação, essa simbiose, que acaba criando 
um caldo de cultura importante, que faz todos ain-
da termos fé e esperança de que este País, este 
Brasil brasileiro ainda será o País que queremos 
ver desenvolvido e justo para com as pessoas que 
ainda sofrem muito, principalmente os mais pobres 
e os mais necessitados.

Mas falo, não só hoje, representando com 
muito orgulho o mais novo Estado da Federação. 
Goiás, Estado muito generoso, cedeu parte de seu 
território para abrigar o Distrito Federal e, num se-
gundo momento, cede uma parte de seu território 
para abrigar o sentimento de um povo buliçoso, que, 
vívido e interessado em participar do processo de 
crescimento, cria o Estado do Tocantins.

Se Juscelino Kubitscheck não tivesse, há 47 
anos, decidido interiorizar o processo de desenvol-
vimento deste Estado, deste País, dando oportu-
nidade aos Estados interioranos, como era Goiás 
– um Estado provinciano, desprovido das condições 
básicas para participar do processo de desenvolvi-
mento –, seguramente seriam muito reduzidas as 
condições de infra-estrutura que pudessem propi-
ciar o aproveitamento do potencial econômico no 
centro do País.

Com a vinda de Brasília, processou-se uma 
verdadeira revolução, e Goiás aproveitou esse mo-
mento com a inteligência e a força de seu povo e 
é hoje, depois de organizar o seu setor primário e 
depois de enveredar por um processo de indus-
trialização acentuado, uma das economias mais 
importantes do Brasil.

E o nosso novo Tocantins? O nosso novo To-
cantins, com apenas 18 anos, também é resultado 
dessa visão extraordinária deste estadista que ja-
mais esqueceremos: Juscelino Kubitscheck. O Es-
tado do Tocantins traz uma alegria muito grande, 
Senador Mão Santa, aos homens e mulheres filhos 
do Piauí que moram nas terras hoje cingidas pelo 
Araguaia e pelo Tocantins, aos homens e mulheres 
do nosso Maranhão, sobretudo do Piauí e do Ma-
ranhão – são os homens e mulheres que formam 
o maior contingente que integra a população do 
nosso Estado do Tocantins.

E o Tocantins tem procurado aproveitar essa 
oportunidade, buscando estabelecer um processo 
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de desenvolvimento, organizando-se, organizando 
a sua infra-estrutura.

Por último, exatamente por isso, quero render 
nossas homenagens ao nosso jovem e vibrante 
Governador Marcelo Miranda, por haver lançado 
anteontem a primeira viga da ponte Pedro Afonso, 
depois de estarem prontas as colunas da ponte so-
bre o rio Tocantins. É uma ponte importantíssima 
para nós, com mais de mil metros de vão, que in-
tegrará uma significativa região às demais regiões 
do País. Ela beneficiará os produtores do Prodecer, 
programa brasileiro em parceria com o Japão, que 
objetiva inserir 20 mil novos hectares de cerrado 
ao processo produtivo. O Prodecer promoveu uma 
verdadeira revolução social e econômica na região 
de Pedro Afonso. Projetos similares o acompanha-
ram, e, hoje, já são mais 50 mil hectares inseridos 
no processo produtivo, aproveitando o potencial 
econômico do Estado, gerando riquezas e empre-
gos para muita gente.

Brevemente, muito brevemente, depois des-
sa ação do Governo do Estado, estaremos vendo 
nossa soja, nosso arroz, os insumos para sua pro-
dução, para o fortalecimento da economia daquela 
região, sendo transportados sobre o rio por uma 
ponte nova e moderna.

Por isso, estou seguro de que esse pensamen-
to visionário do Presidente Juscelino Kubitschek, 
ao interiorizar o centro de decisões do País, deu 
oportunidade a todos nós, a milhares e milhares 
de brasileiros, homens, mulheres e crianças, que, 
distantes do centro do poder, viviam à míngua, 
abandonados, legados à própria sorte.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Leomar Quintanilha, V. Exª sabe que fiquei toda a 
manhã na audiência com a Nação indígena – V. Exª 
esteve também lá. Por isso, não pude participar aqui 
da grande homenagem feita a nossa querida Brasí-
lia. Faço essa manifestação, porque fico muito aqui 
em Brasília, gosto de Brasília, respiro Brasília, vivo 
Brasília. E, por isso, pergunto-me por que estou aqui 
de segunda a sexta. Não é somente por causa do 
plenário, mas porque também gosto muito da cidade 
de Brasília. Assim, faço este aparte neste momento 
em que V. Exª fala do grande Juscelino Kubitschek. 
Tenho nos meus estudos – e V. Exª sabe da histó-
ria do salário mínimo e de como cuido deste tema 
– que o maior salário mínimo que tivemos na História 
do Brasil foi na época de Juscelino Kubitschek. Ele 

era um empreendedor, por isso Brasília é a cidade 
que é hoje. Claro que as mazelas sociais existem 
em todas as capitais e, no DF, com suas cidades 
satélites, não é diferente. Mas, sem sombra de dú-
vida, na forma orquestrada, montada, idealizada, 
pintada e desenhada pelo grande Niemeyer, é uma 
obra que faz parte do Patrimônio da Humanidade, 
o que nos deixa muito orgulhosos. Aproveito este 
aparte para cumprimentar V. Exª pelo conjunto da 
obra, digo, pelo conjunto do seu pronunciamento 
quando Brasília faz 47 anos. Meus cumprimentos 
pelo seu pronunciamento.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Senador Paulo Paim, só tenho a agradecer a par-
ticipação de V. Exª neste breve registro que faço.

V. Exª lembra um outro traço desse homem 
visionário, desse estadista, desse homem de lar-
ga visão, desse homem ousado, que foi Juscelino 
Kubitschek: o cuidado dele com as pessoas, com 
os mais pobres, propiciando que realmente, no 
Governo dele, que o salário mínimo atendesse às 
demandas e às necessidades da população.

Também me encanto com essa extraordinária 
obra de Niemeyer. O Brasil inteiro e o mundo intei-
ro se encantam com a sutileza, a leveza do traço 
e a extraordinária criatividade desse homem que 
se imortalizou com as suas obras País afora, mas, 
sobretudo, com a Brasília, capital federal.

Entendo que Brasília está realmente cumprin-
do a sua finalidade. É claro que a sociedade está 
atravessando um período buliçoso da sua história, 
provocado pelos desacertos de gestão. Nós deve-
ríamos ter um Brasil hoje com um processo edu-
cacional muito mais avançado, universalizado, que 
permitisse a toda população esclarecida participar 
efetivamente do processo de crescimento e desen-
volvimento do País. Mas vemos distorções como as 
que mencionou o Senador Mão Santa, de escala-
da da violência assustadora e outras questões que 
ainda nos incomodam muito.

Brasília só tem a comemorar, porque a vinda 
do Distrito Federal para o interior mudou os rumos 
e os destinos deste extraordinário Brasil, em que 
tanto confiamos e para o qual tanto trabalhamos 
porque o amamos muito também.

Sr. Presidente, era o registro que gostaria de 
fazer.

Meus agradecimentos.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Bela oratória, como sempre, a do Senador Leo-
mar Quintanilha. Apenas quero acrescentar que V. 
Exª foi muito feliz. Aqui, há povos do mundo todo, 
embaixadas de todas as Nações, representações 
de todos os Estados. Mas, a bem da verdade, com 
orgulho, quero dizer que, nesta encantadora Bra-
sília, a sua maior colônia é a mineira, atraída por 
Juscelino Kubitschek de Oliveira. E a segunda maior 
colônia em Brasília é de piauienses, brasileiros a 
quem tenho orgulho de representar.

Concedo a palavra, como último orador inscrito, 
e que está incluído aqui no art. 17 – isso é um prêmio, 
porque trabalhou muito, usou muito o Parlamento –, 
ao Senador João Pedro, pelo Amazonas.

V. Exª é o último orador inscrito, Senador João 
Pedro, e entrou na seleção, cujo capitão é Paulo 
Paim, de quem mais usa a tribuna, mas sempre em 
defesa do povo e do trabalho.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Mão Santa, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, serei rápido. Mas, antes de apresentar 
o requerimento e a sua justificativa nesta noite, que-
ro mencionar o dia exitoso, o dia histórico em que 
estiveram reunidas lideranças indígenas de todo o 
Brasil, que estiveram, nestes últimos dias, acampa-
dos aqui em frente do Congresso Nacional.

Desejo também ressaltar a participação do 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos, 
Senador Paulo Paim, que se esforçou muito para 
a realização desse encontro. Senadoras e Senado-
res, Deputadas e Deputados estiveram presentes 
na sessão solene de hoje no Senado da Repúbli-
ca, do qual participaram lideranças expressivas do 
movimento indígena. Quero congratular-me com 
esse movimento e com as preocupações dos po-
vos indígenas.

Fiz ontem um pronunciamento sobre a questão 
do movimento indígena, mas hoje foi um dia importan-
te que culminou com a ida das lideranças indígenas, 
acompanhadas por vários Senadores e Deputados, 
ao Palácio do Planalto. Lá, foram recebidos pelo Pre-
sidente Lula. Penso que isso coroou todo o esforço, 
toda a luta dos povos indígenas neste dia.

Espero que o desdobramento desse encontro 
aqui em Brasília seja a solução de inúmeros proble-

mas que constam da pauta apresentada pelo movi-
mento indígena, principalmente no que diz respeito 
à saúde e à educação. Espero que a manifestação 
de hoje, nesta Casa e no encontro com o Presidente 
Lula, se encaminhe para a solução dos problemas 
apresentados pelo movimento indígena.

Sr. Presidente, apresento à Casa um requeri-
mento solicitando um voto de aplauso ao jornal A 
Crítica, o jornal de maior circulação de Manaus, o 
jornal de maior circulação do Estado do Amazonas, 
editado em Manaus, capital do Amazonas, pelo 
seu aniversário de fundação nesta data. O voto de 
aplauso, desejo e espero que esta Casa estenda 
também às Srªs Ritta de Cássia Araújo Calderaro, 
que é a viúva do jornalista Umberto Calderaro Filho, 
e a sua filha Tereza Cristina Calderaro Corrêa, por 
intermédio de ambas os aplausos aos editores, re-
pórteres, gráficos e demais funcionários da rede.

O jornal A Crítica foi fundado em 19 de abril 
de 1949, pelo jornalista Umberto Calderaro Filho, 
falecido em 16 de junho de 1995, aos 68 anos. A 
história do jornal A Crítica é marcada, desde a pri-
meira edição, pela defesa dos interesses do Amazo-
nas e da Amazônia. Calderaro, jornalista talentoso 
e empresário visionário, balizou o jornal no com-
promisso de estar sempre a serviço dos leitores, 
por meio da prática do jornalismo responsável, vi-
brante e de vanguarda.

O jornal de Umberto Calderaro Filho man-
tém-se, ao longo desses 58 anos, fiel a sua fun-
ção institucional que, como sustenta seu slogan, é 
estar sempre “De mãos dadas com o povo”. É de 
se destacar também que Umberto Calderaro Filho 
forjou o espírito jornalístico e o ânimo empreen-
dedor nos que herdaram a missão de continuar a 
sua obra, que se ampliou para emissoras de rádio 
e de televisão.

O voto de aplauso que ora requeiro justifica-se 
não só pela importância da data, que já compõe o 
calendário das celebrações históricas do Amazo-
nas, mas sobretudo pelo compromisso social reno-
vado que o jornal A Crítica assume a cada manhã 
há 58 anos.

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, O DISCURSO 
DO SR. SENADOR JOÃO PEDRO.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido. A Presidência encaminhará o 
voto de aplauso.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, tem V. Exª a palavra.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não vou usar o tempo regimental. Apenas 
quero fazer um pequeno comentário em relação ao cré-
dito, ou seja, à linha de financiamento que o BNDES 
permitiu, no ano passado e neste ano, aos Municípios 
brasileiros para a compra de equipamentos mecânicos 
por meio do programa Provias.

Entretanto, venho recorrer a esta Casa para que 
todos nós, Srªs e Srs. Senadores, façamos um trabalho 
hercúleo no sentido de solicitar ao Presidente do Ban-
co Central, por meio do Conselho Monetário Nacional, 
que se estenda o prazo desse financiamento, tendo em 
vista que está se expirando no dia 30 de junho.

Falo isso porque, lamentavelmente, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, esse financiamento que abriu crédito 
aos Municípios brasileiros para aquisição de equipa-
mentos, praticamente ninguém conseguiu contratá-lo, 
tendo em vista as dificuldades burocráticas e às vezes, 
acima de tudo, a falta de orientação.

É fundamental, Senador Leomar Quintanilha, 
esse financiamento, sobretudo para um Estado como 
Mato Grosso e para o Estado de V. Exª, o Tocantins, 

que têm, lamentavelmente, as precariedades das nos-
sas rodovias estaduais e vicinais. 

Tenho consciência da importância que representa 
esse financiamento para nossos Municípios, até porque, 
pelos estudos que tenho, 60% ou 70% das prefeituras 
deste País não têm capacidade de adquirir equipa-
mento com recursos próprios, Senador Paulo Paim, na 
medida em que uma patrol, uma pá carregadeira, um 
trator, um basculante hoje se tornam pesados devido 
à pouca arrecadação dos nossos Municípios.

Contudo, espero que esta Casa também se em-
penhe no sentido de encaminhar ao Sr. Presidente do 
Banco Central este pleito de prorrogação do prazo – se 
possível até 30 de dezembro – e redução dos juros para 
compra desses equipamentos, até porque são bem mais 
caros em relação aos financiamentos para compra de 
equipamentos, de máquinas para agricultura, que o 
Banco tem permitido nesses longos tempos.

Ilustres Senadores, como representante do mu-
nicipalismo no meu Estado, até por que fui prefeito por 
três mandatos, fui governador e sei das dificuldades, 
faço um apelo, em nome dos Municípios mato-grossen-
ses, no sentido de que esta Casa se empenhe perante 
o Banco Central e perante o Conselho Monetário Na-
cional a fim de se estender o prazo para contrair esse 
empréstimo, como também se reduzirem os juros que 
hoje estão na resolução do próprio BNDES.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Se-
nador Jayme, V. Exª me concede um aparte?
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O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito me 
honra, Senador Quintanilha.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – As 
apropriadas observações de V. Exª autorizam-no a 
falar não só pelos Municípios do seu Estado, mas por 
todos os municípios brasileiros. Estamos vendo o es-
facelamento das condições dos municípios brasileiros 
de atenderem às necessidades de suas populações. V. 
Exª lembrou, e eu lembro, com certa nostalgia, o tempo 
em que eu via até Municípios relativamente pequenos, 
mas que, orgulhosamente, tinham condição de comprar 
a sua pequena patrulha mecanizada e cuidar das es-
tradas, principalmente num período em que a popula-
ção rural era muito maior que hoje. Mas as demandas 
são semelhantes. Hoje estamos vendo inclusive os 
assentamentos. No meu Estado, Senador Jayme, há 
139 Municípios, fora os povoados, que devem ser algo 
em torno de 30, e temos 320 novos assentamentos. 
As responsabilidades de cuidar das estradas vicinais 
e das outras demandas que esses assentamentos 
provocam ficam para os Municípios, que estão com 
o pires na mão, não têm condição alguma de atendi-
mento a toda sorte de demandas, seja atendimento à 
educação, à saúde, transporte, segurança, iluminação 
pública, enfim, todas as necessidades do cidadão para 
viver. Então, as ponderações de V. Exª são muito opor-
tunas. Nós nos solidarizamos com elas e esperamos 
que o Presidente da República se sensibilize e dê uma 
autorização, tanto ao Banco Central como ao BNDES, 
para que essa linha de crédito seja esticada, facilitada, 
a fim de que os Municípios a ela tenham acesso. E os 
juros com alíquota a menor possível, exatamente para 
atender a uma demanda urgente, uma necessidade 
imperativa de todos os Municípios brasileiros. Cum-
primento V. Exª pelas colocações que traz.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senador Leomar Quintanilha. 

Concedo um aparte, que muito me honra, ao 
Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Jayme Campos, quero também me somar ao seu pleito. 
Pode saber que seremos parceiros de V. Exª. Como aqui 
foi dito, no Rio Grande do Sul, são quase 500 Municí-
pios. Vejam o quanto é importante a proposta de S. Exª, 
da prorrogação desse prazo, para que as chamadas 
máquinas pesadas, que servirão para o serviço de infra-
estrutura nos Municípios, tenham o prazo prorrogado 
para o contrato, com juros reduzidos. Vou além, mas 
me somando a V. Exª: torçamos para alcançar também 
as máquinas agrícolas, a fim de que o nosso produtor 
rural seja contemplado. Quero destacar dois aspectos, 
se V. Exª me permitir: tanto as máquinas pesadas como 
as máquinas agrícolas gerarão, poderia dizer, milhares 

de empregos na cidade, com a produção das próprias 
máquinas nas metalúrgicas. Eu, que vim de uma me-
talúrgica, sei o quanto é importante quando o campo 
vai bem, porque o produtor rural compra e o metalúr-
gico recebe o seu quinhão via salário. A possibilidade 
de emprego com um salário melhor aumenta muito 
mais, e ajudamos aqueles que colocam o alimento 
na nossa mesa. Por isso, fiz questão de aparteá-lo e 
cumprimentá-lo. V. Exª diz bem: se perguntarem, to-
dos nós somos municipalistas. No entanto, é preciso 
que, com essa bandeira que assumimos, estejamos 
definitivamente engajados em propostas como esta, 
que vai fortalecer os Municípios, gerar emprego nos 
grandes centros urbanos e no interior: a máquina vai 
para o interior, lá é vendida, gera comércio e divisas. A 
produção conseqüentemente aumenta, abastecendo o 
Estado, e ainda é uma política de exportação. Sabemos 
que hoje a grande divisa neste País vem do campo. 
Por isso, somo-me a V. Exª. Parabéns, ex-Governador 
e Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito obri-
gado, Senadores Paulo Paim e Leomar Quintanilha.

Sr. Presidente, só para exemplificar, das 21 cida-
des de Mato Grosso selecionadas para contrair esse 
financiamento, lamentavelmente, até agora, nenhuma 
delas teve acesso ao financiamento. Contudo, espero, 
com essa prorrogação, podermos obter o recurso o 
mais rápido possível, tendo em vista a conservação e 
a manutenção das nossas rodovias estaduais, como 
também das estradas vicinais.

O Senador Leomar Quintanilha diz que, no seu 
Estado, há 336 – se não me falha a memória – as-
sentamentos. Mato Grosso talvez não tenha esse nú-
mero, mas acredito que tenha de 200 a 250 assenta-
mentos.

Entretanto, o que me causa muita preocupação, 
Senador Paulo Paim? Por exemplo, no assentamento 
de São Pedro, lá na região norte de Mato Grosso, 904 
famílias trabalham, queimam-se durante todo o dia, 
sob o sol causticante da Amazônia, sofrendo todas 
as intempéries do tempo, esse cidadão produz ali o 
arroz, o feijão, o algodão; alguns plantam café. Esse 
cidadão, esse trabalhador não tem como retirar sua 
produção. Quando a retira, raras vezes, vem vendê-
la na cidade por um preço bem aquém, até porque o 
transporte praticamente retira a possibilidade do lucro 
mínimo que ele teria. Acho que é uma injustiça. Não 
é possível convivermos com esse estado de coisas. 
Quando não são as pontes que caem, o preço de ven-
da na cidade é incompatível com aquela dificuldade, 
com aquela luta.

Muitas vezes – confesso – saio indignado quando 
passo nesses assentamentos e vejo a labuta de mi-
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lhares de famílias que estão ali à busca efetivamente 
de uma oportunidade e sobretudo de cidadania, de 
justiça social. E o Governo não proporciona sequer a 
estrada para retirar essa produção.

Sr. Presidente, só seremos um país de primei-
ro mundo quando dermos oportunidades, seja para 
o homem da cidade, seja para o homem do campo, 
sobretudo para o trabalhador, aquele homem da mão 
calosa, que levanta às 5 horas da manhã para ir para 
a roça; para aquele cidadão que está à mercê de li-
nhas de crédito justas, para que possa, com certeza, 
saber que aquele seu trabalho e aquele suor que está 
derramando não fiquem em vão.

Dessa forma, Senador Mão Santa, que exerce 
constantemente a Presidência desta Casa, e ilustres 
Senadores, faço este apelo, convocando todos os Se-
nadores para que, juntos, façamos um trabalho no sen-
tido de permitir que o BNDES, por meio da resolução 
do Conselho Monetário Nacional, continue, ou seja, 
prorrogue o prazo, e as prefeituras tenham acesso a 
essa linha de financiamento. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Passa-se à:

ORDEM DO DIA

Não chegou à Presidência informação sobre 
acordo de Lideranças para apreciação dos Itens 1 a 
6 da pauta, ficando sobrestada a apreciação dos de-
mais itens.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dispõe 
sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 353, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
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de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação 
de limites operacionais da Caixa Econômica 
Federal – CEF (proveniente da Medida Provi-
sória nº 347, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Senador Fran-
cisco Dornelles, favorável ao Projeto, com a Emenda 
nº 2-CAE, de redação, que apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio Arns, 
favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11.3.2007)

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Wellington Salgado, favorável ao Pro-
jeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos termos da Emenda 
nº 6-CCJ (Substitutivo), que oferece;

– de Ciência,Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, Relator: Senador Eduardo Azeredo, fa-
vorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos termos 
da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Marisa Ser-
rano, favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 8-CE (Substitutivo), que 
oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 14.4.2007)
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9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 

nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

13 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.
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16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tribu-
nal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 1º 
pronunciamento, Relator: Senador Romeu Tuma, favo-
rável, com voto contrário, em separado, da Senadora 
Benedita da Silva; 2º pronunciamento, Relator ad hoc: 
Senador Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania (em audi-
ência, por solicitação da Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional), Relator: Senador Jefferson 
Peres, favorável.

21 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

22 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
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do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Sérgio Machado, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, e pela 
rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999, 
com o qual tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, nos termos 
do parecer da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, com voto contrário, em separado, dos Se-
nadores Heloísa Helena e Eduardo Suplicy.

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Srªs Senadoras e Srs. Senadores, Montesquieu, que 
fez isso tudo, depois viu que era difícil e escreveu, em 
20 anos, O Espírito das Leis.

Ao presidir esta sessão, o Senador Jayme Cam-
pos, regimentalmente, teria a concessão de falar, pela 
ordem, por dois minutos. No entanto, seguindo o es-
pírito da lei, pregado por Montesquieu, S. Exª subiu à 
tribuna e fez o mais importante pronunciamento do dia 
de hoje, porque é um homem que tem a experiência 
de ser três vezes Prefeito e Governador do Estado, 
extraordinário Prefeito e Governador.

Então, eu lembraria ao nosso querido Presidente 
da República, ao nosso Presidente Luiz Inácio, aquele 
filósofo americano, Ralph Waldo Emerson, que afirmou 
que toda pessoa é superior a ele em determinado as-
sunto, e, nesse particular, procurava aprender.

Senhor Presidente Luiz Inácio, V. Exª não foi Pre-
feito. O nosso Senador que acabou de falar, Jayme 
Campos, foi três vezes Prefeito, extraordinário Prefeito 
e Governador do Estado. Então, atenda ao apelo da 
experiência desse homem extraordinário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Sr. Senador Cícero Lucena, a Srª Senadora Lúcia 
Vânia, os Srs. Senadores Flexa Ribeiro, Mário Cou-
to, Papaléo Paes, Sérgio Guerra, Eduardo Azeredo, 
Romero Jucá, a Srª Senadora Marisa Serrano e o Sr. 
Senador Edison Lobão enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Só o que cresce é 
o Estado”, publicada pela revista Veja de 7 de Março 
de 2007.

A matéria destaca que na contramão da América 
Latina e dos países emergentes, o Brasil apresentou 
entre 2003 e 2006 um crescimento de 2,6% do PIB, 
Produto Interno Bruto, ao ano. De acordo com a re-
portagem, o resultado do PIB do primeiro mandato de 
Lula é especialmente desalentador quando se leva em 
conta que o governo do PT comandou o país durante 
quatro anos de rara prosperidade global. O governo 
Lula não deparou com crises a debelar como a crise 
asiática de 1997 ou o 11 de setembro em 2001. O PIB 
ridículo apresentado é de responsabilidade única da 
falta de competência do governo do PT.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Desordem no governo”, 
publicado na seção Notas e Informações do jornal O 
Estado de S.Paulo de 5 de abril de 2007.

O artigo trata da demissão do Secretário de Po-
lítica Econômica do Governo depois de sua entrevista 
contra a política de juros do Banco Central e de suas 
críticas à valorização cambial.

Segundo o artigo, “a boa articulação do gover-
no jamais foi o forte do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva”. “Toda indisciplina, neste governo, é apenas o 

resultado previsível de um estilo de gestão adotado 
pelo presidente da República”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada “Oposição obstrui votações 
e promete ‘inferno’ a aliados”, publicada pelo Jornal O 
Estado de S.Paulo de 14 de Março de 2007.

A matéria destaca que em resposta ao bloqueio 
da CPI do Apagão Aéreo por parte da base aliada ao 
governo Lula, a oposição obstrui os trabalhos na Câ-
mara e nenhum dos projetos em pauta passa no ple-
nário ou nas comissões.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 

citada seja considerada parte integrante deste pro-

nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 

Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fa-
zer o registro do artigo intitulado “A pires de leite”, 
publicado no Jornal O Estado de S.Paulo, de 4 de 
abril de 2007.

O artigo da jornalista Dora Kramer, afirma que as 
autoridades federais responsáveis pela solução da pane 
do tráfego aéreo podem alegar tudo, menos surpresa 
com o endurecimento da posição dos controladores 
de vôo. “Cevaram a crise a pires de leite – “como uma 
gata”, na expressão de Nelson Rodrigues – e onde só 

havia uma, produziram duas crises, nenhuma delas 
surpreendente : nem a militar, nem a aérea.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Incompetência e leni-
ência”, publicado no jornal Folha de S.Paulo em sua 
edição de 3 de abril de 2007.

Em seu artigo, a jornalista Eliane Cantanhêde, 
alerta para a decisão equivocada do Presidente Lula 
em ceder as exigências dos controladores de vôo em 
greve e com isso quebrar a hierarquia militar, a Cons-
tituição e provocar um efeito cascata nas Forças Ar-
madas já que “se sargentos fazem tudo o que fizeram 
e ganham todas, qualquer um pode fazer o mesmo”. 

Para a articulista, o governo foi incompetente e leniente, 
“mais uma vez, Lula empurrou com a barriga contando 
com a sorte,desta vez não deu sorte”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 

fazer o registro da matéria intitulada “Preocupação das 

empresas brasileiras com risco tributário cresce, diz 

pesquisa”, publicada no jornal Valor Econômico na 

edição de 9 de fevereiro de 2007.

A matéria destaca que as empresas brasileiras 

estão mais cautelosas em operações de planejamento 

fiscal, já que o risco tributário no Brasil aumentou nos 

últimos dois anos tornando-se maior do que a media 
de outros países. 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, eu gostaria de registrar, neste breve 
pronunciamento, notícia importante para Minas Gerais 
e que hoje (19/04/2007) circula nos jornais do estado. 
O governo mineiro, a Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) e a IBM do Brasil firmaram parceria 
que vai implantar o Programa de Formação e Treina-
mento de Tecnologia da Informação. 

O projeto vai beneficiar, em uma primeira etapa, 
500 jovens da Região Metropolitana de Belo Horizonte 
que já tenham concluído o ensino médio e que tenham 
conhecimento básico de inglês. Estes estudantes po-
derão disputar uma vaga para estágio na IBM. Ao todo, 
320 serão selecionados, até o final deste ano. 

O convênio objetiva criar mão-de-obra qualifica-
da para atuar na área de tecnologia da informação. Os 
jovens mineiros, certamente, terão mais condições de 
integrar o mercado de trabalho.

Além disso, conforme explicou o próprio presiden-
te da IBM do Brasil, Rogério Oliveira, outras empresas 
também terão acesso ao banco de profissionais treina-
dos pelo programa, que tem contrato de 48 meses.

Terminando, parabenizo, mais uma vez, o Gover-
nador Aécio Neves por essa iniciativa que, ao mesmo 
tempo, beneficia os jovens mineiros e permite a ex-
pansão do mercado de serviços no estado de Minas 
Gerais.

E, para que conste dos Anais desta Casa, en-
caminho matéria que trata do assunto veiculada no 
jornal O TEMPO.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, subo à tribuna para falar do crescimento do 
Produto Interno Bruto brasileiro. Antes de tudo, quero 
saudar o avanço tecnológico proporcionado pelo IBGE 
à mensuração das Contas Nacionais. 

A nova série de Contas Nacionais, de onde se 
extrai o PIB, incorporou dados das pesquisas anuais do 
IBGE, informações da Receita Federal sobre as pes-
soas jurídicas, a Pesquisa de Orçamentos Familiares 
de 2003, o Censo Agropecuário de 1996 e atualizou 
conceitos e definições, de acordo com as últimas re-
comendações de organizações internacionais.

A estimativa do PIB de um país segue critérios 
que devem ser aceitos internacionalmente, conforme 
recomendações do documento “System of National 
Accounts” – Sistema de Contas Nacional –, publica-
do em 1993 sob os auspícios das Nações Unidas, do 
Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional, 
da Comissão das Comunidades Européias, da Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE).

A capacidade técnica do IBGE contribui para 
conhecermos melhor o Brasil. Este trabalho do IBGE 
se insere na mesma rota de maior precisão e trans-
parência que, por exemplo, ocorreu no Governo Sar-
ney, quando da extinção da Conta Movimento entre o 
Tesouro Nacional e o Banco do Brasil. A referida rota 
foi também seguida por muitos dispositivos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, quando do Governo FHC.

Saúdo, inclusive, o esforço do IBGE em extrapolar 
para os anos de 95 a 99 a incorporação das informações 
mais precisas, que obrigatoriamente seriam aplicadas 
apenas a partir de 2000. Este esforço afasta qualquer 
possibilidade de desqualificação do novo Sistema de 
Contas Nacionais – Base 2000 – por motivação de 
disputa político-partidária.

O maior crescimento do PIB não torna ninguém 
mais rico, no entanto não é um número neutro. A per-
cepção de um crescimento maior influencia decisões 
de investimento do setor privado e altera o risco-país. 
Com os novos números, PIB superior a um trilhão de 
dólares, o Brasil ultrapassou a Rússia e se tornou 
a 10ª economia do mundo. O risco país atinge no-
vos pisos históricos. A dívida líquida do setor público 
caiu em três pontos percentuais do PIB, de 50 para 
46,6%. A percepção sobre a capacidade de o país fi-
nanciar seu déficit nominal apresenta inevitavelmente 
uma melhora e isto pode reforçar a tendência para a 
queda da taxa de juros, que vem sendo seguida pelo 
Banco Central desde setembro de 2005, há 18 meses 
consecutivos.

Os modelos macrométricos que orientam o Banco 
Central, particularmente no que diz respeito ao cres-
cimento potencial, provavelmente serão ajustados à 
melhor fotografia do nosso parque produtivo. Simula-
ções feitas por Bancos de Investimento e analistas de 
mercado apontam um Potencial de Crescimento 25,3% 

superior ao calculado com o PIB anterior1. O Banco 
Central levará em conta estes dados. Em todo caso, 
nós, Senadores da República, teremos a oportunidade 
de contribuir para o debate sobre o crescimento eco-
nômico e o controle da inflação. Quero também saudar 
a aprovação, na Comissão de Assuntos Econômicos, 
da proposta do Senador Mercadante para que o Pre-
sidente do Banco Central compareça trimestralmente 
à CAE, em audiência pública, para expor os funda-
mentos e a forma de execução da política monetária. 
São sinais de amadurecimento político e econômico 
do nosso país.

O Brasil hoje já está muito próximo ao investi-
ment grade. Isto significa acesso a crédito interna-
cional a taxas bem mais baixas do que as que o país 
se submetia quando seu risco era avaliado acima dos 
1.000 pontos.

Os novos índices de crescimento do PIB foram 
bem mais amplos do que a maioria dos analistas espe-
rava. Ao lado da boa nova, devemos também identificar 
melhor alguns problemas e novos desafios.

A proporção dos investimentos em relação ao PIB, 
por exemplo, nos coloca num patamar ainda menor: 
passou de 19,4%, pelo método antigo, para 16,27%, 
pelo novo método. O crescimento médio do Estoque 
de Capital, nos últimos quatro anos, caiu de 3,3% para 
2,4%. Não é demais lembrar que isto aumenta a impor-
tância do Programa de Aceleração do Crescimento, o 
PAC, com sua meta de incrementar os investimentos. 
Aumenta também a responsabilidade do Congresso 
Nacional, em dar prosseguimento às discussões e 
votações do PAC, e do Governo em fazer o gerencia-
mento rigoroso dos investimentos previstos.

Por outro lado, o crescimento médio da produ-
tividade da economia brasileira revelada pelos novos 
números do IBGE sai de uma média negativa de 0,2% 
para 1% positivo nos últimos quatro anos.

Todos nós sabemos da importância de que a 
melhor distribuição da renda nacional, como a que 
tem ocorrido nos últimos anos, esteja ancorada numa 
melhor produtividade, isto permite que o processo seja 
contínuo; social e politicamente sustentável.

1 Pelos estudos do Banco Santander Banespa, sai de um patamar 
de 2,61% para 3,27%. A mediana no relatório focus do banco cen-
tral já é de 3,9% . Estudos do JP Morgan já indicam o crescimento 
do PIB potencial entre 3,8 e 4,5%.
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Portanto, Sr. Presidente, vemos que as políticas 
de justiça social reparadora e distributiva do governo 
Lula têm pernas para se manter e espaço para cres-
cer de forma segura.

Os números da produção industrial do primei-
ro bimestre, divulgados pelo IBGE na semana santa, 
mostraram um crescimento acima das expectativas dos 
analistas. Houve um aumento de 3,8% frente ao mesmo 
bimestre de 2006, com destaque para o setor de Bens 
de Capital, cujo crescimento foi de 16%. Creio que todos 
hão de convir que dezesseis por cento de crescimento 
na produção de bens de capital é um crescimento alvis-
sareiro para o desenvolvimento sustentável do país.

O controle inflacionário continua sob controle. 
Quero dizer, por fim, que nosso país reúne condições 
propícias para resolver nossas fragilidades econômicas 
sem sustos nem crises. Isto é melhor para todos, para 
o governo, para a oposição e para o povo brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – PA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, no dia em que se comemora o “Dia 
do Índio”, quero fazer uma reflexão sobre a importân-
cia desta data para a sociedade brasileira, até porque 
é lamentável a situação dos povos indígenas no país 
e no meu estado, Mato Grosso do Sul.

Toda análise desta realidade, que se pretenda 
séria e conseqüente, tem de ter como referência a 
Constituição Federal, já que a mesma traça as diretri-
zes obrigatórias para o poder público lidar com esta 
temática. Assim, a Carta Magna assegurou nos seus 
arts. 231 e 232 os direitos dos povos indígenas de te-
rem “reconhecidos sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, compe-
tindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar 
todos os seus bens”.

Portanto, a avaliação do drama vivido por estes 
povos por falta de demarcação de suas terras, ausên-
cia de recursos e programas de incentivo à agricultu-
ra para tornar as aldeias sustentáveis, êxodo de suas 
terras para os trabalhos das destilarias, fazendas e 
subempregos nas cidades, desnutrição infantil, desa-
gregação familiar, alcoolismo, deve ser feita à luz do 
mandamento constitucional. Assim, é cristalino concluir 
que o Brasil em relação aos índios(a) está em franca 
contrariedade com o que está estipulado na Constitui-
ção, já que historicamente não está sendo capaz de 
cumprir seus fins e objetivos. Isto é muito grave!! Os 
juristas afirmam que muito mais sério que desrespei-
tar a lei é violar um principio constitucional, no caso a 
dignidade da pessoa humana (artigo 1º, inciso 3º da 
Constituição Federal).

A Conferência Nacional dos Bispos Brasileiros, 
Regional Oeste I, organizou no último dia 13 de mar-

ço estudo sobre os povos indígenas no Mato Grosso 
do Sul. Em palestra ministrada neste encontro, o Prof. 
Antônio Brand da Universidade Católica Dom Bosco 
(UCDB) discorreu sobre a questão da sustentabilidade 
nas aldeias e afirmou: “...cada vez se produz menos e 
ocorre o fenômeno do crescente assalariamento dos 
índios no trabalho das usinas de cana de açúcar devido 
a falta de terra que compromete a organização social, 
gerando um desconforto entre a população indígena, 
agravando o quadro de violência e fome.”

No mesmo sentido, o Subprocurador Geral do 
trabalho e Coordenador Nacional de Erradicação do 
Trabalho Escravo do Ministério Público do Trabalho 
(MPT) Luís Camargo, em recente entrevista concedida 
à Agencia Brasil, relembrou que até 2001 a mão-de-
obra indígena era empregada sem carteira assinada 
em muitas destilarias no Mato Grosso do Sul. Vale res-
saltar que, atualmente ele reconhece que os usineiros 
estão registrando os contratos de trabalho.

Entretanto, o professor e coordenador do cur-
so de direito da Universidade Católica Dom Bosco 
(UCDB) Maucir Pauletti, em depoimento prestado ao 
Instituto Humanitas Unisinos do Rio Grande do Sul, 
esclarece que, além da carteira assinada, os índios 
têm ainda situações especiais no contrato da mão-de-
obra, principalmente no que diz respeito à convenção 
169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
convenção esta ratificada pelo Brasil e que determi-
na o respeito aos procedimentos de compreensão da 
cultura de cada povo. Tal dispositivo é tão importante 
que, em julgamento inédito, do último 16 de abril pelo 
Tribunal Superior do Trabalho (TST), ficou decidido 
que, com base na convenção 169, vale o princípio da 
tutela efetiva ao trabalhador indígena, ou seja, deixa 
de valer para o índio o prazo de dois anos para recla-
mar direitos trabalhistas.

Portanto, a expansão da indústria sucroalcooleira 
em Mato Grosso do Sul, que é bem vinda, não pode 
significar retrocesso nas relações trabalhistas que en-
volvam a comunidade indígena. 

A propósito, quero registrar outra iniciativa em 
curso no meu Estado, a chamada “Aula da Cidada-
nia” voltada para professores e alunos, objetivando 
enfrentar o preconceito, arraigado em algumas mentes 
desinformadas. O conteúdo desta publicação ensina, 
além de outras coisas, que “os índios vivem sem visar 
acumulação, substituindo a competição pela coope-
ração. Enquanto na sociedade convencional o ideal é 
produzir em demasia para vender mais e lucrar mais, 
na sociedade indígena o que interessa é produzir o 
suficiente para viver bem, sem excedentes”. 

Outra questão que merece registro é que algumas 
aldeias vêm se destacando pela produção de produ-
tos orgânicos, sem o uso de agrotóxicos, permitindo 
a conquista de mercados mais exigentes. Na região 
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de Aquidauana os Terena são exemplo de sucesso 
na agricultura.

Mato Grosso do Sul tem a maior aldeia do Brasil, 
em Dourados, com aproximadamente 12.000 índios. 
Mato Grosso do Sul tem a segunda maior população 
indígena do Brasil, de mais de 60.000 pessoas. Em 
Mato Grosso do Sul, segundo dados da Fundação 
Nacional de Saúde, ocorrem, em média, 50 suicídios 
de jovens nas aldeias entre 13 de 25 anos de idade. 
Assim, não é possível representar bem o meu Estado 
sem destacar a problemática indígena. Quero, ao lon-
go dos meus oito anos de mandato, procurar soluções 
para a demarcação das terras indígenas, respeitando 
os produtores rurais que adquiriram propriedades ru-
rais de boa fé. Quero também demandar a volta de 
programas sociais emergenciais de combate à fome, 
cobrando da Funai, Funasa, governos Federal, Esta-
dual e Municipal, ações articuladas e que resultem 
em ganhos para a comunidade indígena, para que a 
música invocada no início deste pronunciamento volte 
a ser realidade para os muitos Kikiôs de nosso estado 
“tudo lindo, tudo índio por aqui”.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. EDISON LOBÃO (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o grave problema de crianças civilmente 
não registradas não é somente um drama brasileiro 
ou de países não desenvolvidos, mas de proporções 
mundiais. Há crianças não registradas porque foram 
abandonadas pelos pais e, talvez em número maior, 
aquelas que não receberam o direito de cidadania por 
desídia, ignorância de pais desinformados ou por ca-
rência de instituições cartoriais nas áreas rurais.

Recentes relatórios do Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (UNICEF) desenvolveram esclarecimen-
tos e análises a propósito da grave omissão que existe 
em relação às multidões de crianças não registradas 
civilmente, e as que não têm reconhecida a sua pa-
ternidade. Em outros estudos, referem-se à situação 
mundial da infância em 2007, às repetidas violações 
de direitos sofridas por mulheres e crianças, e da ne-
cessidade de conscientizar-se sobre a importância da 
equidade de gênero para se alcançar um mundo social 
e economicamente promissor.

Justo destacar, neste ponto, a premiação, em fins 
do ano passado, da campanha Ele é meu pai – Pater-
nidade: Reconheça esse Direito, articulada pelo UNI-
CEF e várias instituições pernambucanas. Deu-se a 
essa conquista o nome de Prêmio Direitos Humanos 
2006 – Categoria Santa Quitéria do Maranhão, promo-
vido pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República. Tal campanha estimu-
lou, em apenas uma semana, o reconhecimento de 
1.700 crianças e adolescentes em Pernambuco, que 

passaram a ter o seu registro civil com os respectivos 
nomes de pai e mãe. 

Esta foi a primeira vez que a categoria “Santa 
Quitéria do Maranhão” é promovida, dentro do Prêmio 
Direitos Humanos, para incentivar ações, programas 
e projetos que garantam o registro civil das crianças 
em todo o País. No Brasil, estimava-se que, entre as 
crianças nascidas em 2005, 11,5% – ou cerca de 370 
mil meninas e meninos – não foram registradas no 
primeiro ano de vida. 

A categoria do prêmio foi batizada com esse 
nome em homenagem ao município maranhense de 
Santa Quitéria, o primeiro do País a erradicar o sub-
registro de crianças com mutirões de registro e outras 
ações coordenadas pelo Ministério Público, apoiado 
pela UNICEF e outras instituições.

O esforço maranhense em favor da criança não re-
gistrada, Senhor Presidente, não se esgotou em Santa 
Quitéria. Agora em abril, informa-se que o Corregedor-
Geral de Justiça do Tribunal de Justiça do Maranhão, 
Desembargador Raimundo Freire Cutrim, renova es-
forços – na Comissão da Campanha de Combate ao 
Sub-Registro no Estado – para dar plena continuidade 
a uma enérgica redução do índice de pessoas sem do-
cumento de nascimento. Programa a referida Comissão, 
até 19 deste mês, visitar os municípios maranhenses 
de Codó, Timbiras, Coroatá, Peritoró, Alto Alegre do 
Maranhão e São Mateus do Maranhão. Confirma-se, 
assim, que o Maranhão se mantém na vanguarda do 
combate ao sub-registro, consolidando a ação nesse 
sentido da Corregedoria, que reúne dezenas de par-
ceiros, instituições e entidades nacionais.

De 21 a 24 de maio, tal trabalho de proteção à 
cidadania da criança será levado a Imperatriz e a deze-
nas de outros municípios. Em junho e julho, mais outros 
serão visitados, buscando-se o sucesso alcançado em 
2006, quando 126 municípios foram contemplados com 
esse esforço liderado pela Corregedoria do Tribunal de 
Justiça do Maranhão. A meta é que essa missão (que 
inclui crianças e adultos) abranja 95% da população 
do Maranhão até o final deste ano. 

Para se avaliar o sucesso dessas campanhas, 
basta assinalar que nos municípios Barreirinhas, Nina 
Rodrigues, Raposa, Paço do Lumiar, Brejo e Buriti, o 
sub-registro está erradicado.

Todos sabemos, Sr. Presidente, que o registro civil 
é um direito fundamental que germina com a criança. 
Com a certidão de nascimento, meninos e meninas es-
tão menos vulneráveis a diferentes formas de explora-
ção, como o tráfico de pessoas. Para serem vacinados 
ou matriculados na escola e receberem outros bene-
fícios, a exemplo de programas como o bolsa-família, 
precisam do documento.

Nos documentos divulgados pela UNICEF, o 
relatório Situação Mundial da Infância 2007 exibe si-



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 20 11049 

tuações graves, reveladoras das repetidas violações 
de direitos de mulheres e crianças. E clamam pela 
premente necessidade de conscientização em torno 
da eqüidade de gênero, essencial para o cumprimen-
to dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio para 
Todos. Saúde, educação, igualdade e proteção são di-
reitos de cada mulher. Garantir-lhes esses elementos 
essenciais corresponde ao fortalecimento dos direitos 
infantis e da adolescência. São lutas complementares, 
como o disse a representante do UNICEF no Brasil, 
Sra. Marie-Pierre Poirier.

Mostra o relatório que a eqüidade de gênero não 
é apenas um compromisso de natureza moral. É fator 
fundamental para o desenvolvimento sustentável. Será 
uma conquista que livrará da pobreza não somente as 
mulheres, mas igualmente suas famílias, comunidades 
e seus países.

A discriminação de gênero está presente em todas 
as regiões do mundo. Manifesta-se em diversas áre-
as, a começar pelas tradições culturais que culminam 
na violência contra as mulheres, na desigualdade de 
oportunidades de educação, trabalho e participação 
política. Em termos globais, sabe-se que as mulheres 
e meninas, além de outras agravantes em suas vidas, 
também são as mais afetadas pelo HIV/aids. 

O organismo da ONU demonstra que a influên-
cia das mulheres deve ser aprimorada na família, no 
trabalho e na política. Em apenas 10 de 30 países em 
desenvolvimento pesquisados, a participação nas de-
cisões está aberta às mulheres.

O estudo do UNICEF aponta caminhos para se 
enfrentar o desequilíbrio ainda existente, em todo o 
mundo, entre mulheres e homens. O relatório Situação 
Mundial da Infância 2007 propõe medidas urgentes 
para possibilitar a superação de tal quadro: garantir 
educação a todas as meninas e mulheres; assegurar 
recursos nos orçamentos governamentais para a redu-
ção da iniqüidade de gênero; abolir ou corrigir legisla-
ções discriminatórias; garantir cotas para mulheres no 
poder legislativo; ampliar a participação das mulheres 
na construção de políticas públicas; promover o envol-
vimento de homens e meninos na luta pela eqüidade; 
além de melhorar a qualidade das pesquisas e dados 
sobre a situação real das brasileiras.

É evidente, Sr. Presidente, que essas reivindi-
cações de organismos internacionais também são as 
nossas. E não se pode subestimar que o Brasil tem 
feito nesse sentido o que lhe é possível fazer. E o Ma-
ranhão, por meio do seu Tribunal de Justiça, tem sido 
um modelo nesse esforço. Em época ainda recente, 
a imprensa divulgou com destaque outras ações da 
sua Corregedoria, então chefiada pelo Desembargador 
Jorge Rachid, que organizou os mutirões que, espa-
lhados por todo o Maranhão, coordenaram o casamen-
to comunitário de milhares de casais que ainda não 

haviam regularizado sua situação civil em função da 
pobreza ou da desinformação. E implantou postos e 
uma central de registros civis gratuitos, um laboratório 
para exames de investigação de paternidade e realizou 
operações contra aliciadores de menores.

Nossas cidades, Sr. Presidente, ainda continuam 
povoadas por “meninos de rua”, pobres crianças sob o 
risco de ingressarem na criminalidade. Naturalmente 
muito há para se fazer, e esse é o clamor da sociedade 
brasileira. Mas temos a esperança de que não tarda o 
dia em que os governos encontrarão as soluções que 
encaminhem esses nossos pequenos patrícios para o 
caminho da boa cidadania. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Não havendo mais oradores inscritos, encerramos 
esta sessão solene de 19 de abril de 2007, uma quin-
ta-feira, sob a coordenação da nossa Secretária-Geral 
da Mesa, competente e bela, Drª Claudia Lyra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 26 
minutos.)

AGENDA DO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL

19-4-2007 
quinta-feira

11:00 – Sessão Especial destinada a comemorar o 
aniversário de Brasília

Plenário do Senado Federal

15:30 – Deputado Eduardo Gomes – PSDB/TO, 
acompanhado do Frei Hans Stapel, Presidente da 
Fazenda Esperança

Para entrega de convite para visitar o projeto junto 
com o Papa Bento XVI

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

16:00 – Ordem do Dia – Sessão Deliberativa – pau-
ta sobrestada

Plenário do Senado Federal

18:00 – Ministro Gilberto Gil, Ministro de Estado 
da Cultura e Ministro Franklin Martins, Ministro de 
Estado Chefe da Secretaria de Comunicação Social 
da Presidência da República

Sala de Audiência da Presidência do Senado 
Federal



 
COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. José Agripino - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. (vago) 
Alfredo Nascimento – PR 7. (vago) 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 
 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. (vago) 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. (vago) 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



 

 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. Alfredo Nascimento - PR 
Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. (vago) 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Garibaldi Alves Filho 4. Valter Pereira 
Valdir Raupp 5. Jarbas Vasconcelos 
Paulo Duque 6. Joaquim Roriz 
Geraldo Mesquita Júnior 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Sérgio Guerra - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Augusto Botelho - PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. (vago) 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 

 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Papaléo Paes – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 

 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
Alfredo Nascimento – PR 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 

 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4. Alfredo Nascimento – PR 
Augusto Botelho – PT 5. (vago) 

PMDB 
Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 

 
 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1.    
Sibá Machado (PT) AC 2184 2.    
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3.    
Serys Slhessarenko (PT) MT 2292 4.    
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5.    

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1.    

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 06.03.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



, 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

PMDB 
Senadora Roseana Sarney (MA)  

PFL 
Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PR 
(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 04.04.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
 
 
 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PEI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PFL-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (PFL-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
LÚCIA VÂNIA 

PSDB-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

VIEIRA DA CUNHA 
PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
PFL-PI 

(Atualizada em 6.3.2007) 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Constituição
da República
Federativa do Brasil
(modelo livro)

Publicação com atualização
permanente. Contém o texto
constitucional de 5 de outubro de
1988, o texto integral das Emendas
Constitucionais de Revisão, de nos 1 a
6, e das demais emendas
constitucionais e índice temático.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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